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significará fazer mais com menos, administrar re-
cursos humanos e financeiros com eficiência, buscar 
a sinergia entre todos os sistemas operacionais, sem-
pre com prioridade para o “braço forte”, mas sem 
descuidar-se jamais da “mão amiga”.

Nesse contexto, para respondermos a esse desa-
fio foi implementado o processo de transformação, 
no qual a Doutrina Militar Terrestre (DMT) desem-
penha papel-chave, não apenas por ser um de seus 
vetores, mas por constituir-se no verdadeiro motor 
da transformação. A DMT é o conjunto de valores, 
fundamentos, conceitos, concepções, táticas, técni-
cas, normas e procedimentos estabelecido com a fi-
nalidade de orientar a Força Terrestre (F Ter) no pre-
paro de seus meios para o emprego mais provável 
em operações terrestres e conjuntas e estabelecendo 
um enquadramento comum a ser empregado por 
seus quadros como referência na solução de proble-
mas militares.

O periódico Doutrina Militar Terrestre em 
Revista é destinado a todos que se relacionam com 
a atividade-fim da F Ter, divulgando informações 
de cunho profissional-militar, cujo conhecimento 
e abordagem são essenciais para os profissionais 
das armas. Em sua décima edição, esta publicação 
do EME vem se tornando uma referência sobre as-
suntos militares, por tratar de temas abrangentes e 
disponibilizar conhecimentos com abordagens que 
transcendem as fronteiras físicas, seja no que diz res-
peito aos novos materiais e técnicas, seja nos aspec-
tos ligados aos novos procedimentos doutrinários.

É com grande satisfação militar que prefacio 
este número, estimulando o caro leitor a refletir so-
bre os temas apresentados e a colaborar com as pró-
ximas edições.

Uma boa leitura! 

BRASIL ACIMA DE TUDO!

Gen Ex Fernando Azevedo e Silva
Chefe do Estado-Maior do Exército

Caro Leitor!

Como instituição nacional permanente e regu-
lar, organizada com base na hierarquia e na discipli-
na e destinada à defesa da Pátria, à garantia dos po-
deres constitucionais e da lei e da ordem, o Exército 
Brasileiro (EB) goza de total credibilidade, responsa-
bilidade e legitimidade, sendo plenamente reconhe-
cido como um bastião de virtudes e valores morais 
pela sociedade a que serve. 

A vida castrense é, na sua essência, um verda-
deiro sacerdócio, pois se resume em combater por 
uma causa comum ao soldado de Caxias: colocar 
a vida a serviço da Pátria, segundo a vocação mili-
tar consolidada desde quando nos incorporamos à 
Instituição, caracterizada pela coesão e patriotismo. 

Ao Estado-Maior do Exército compete estudar, 
planejar, orientar, coordenar e controlar, no nível de 
direção geral, as atividades da Força, em conformi-
dade com as decisões e diretrizes do Comandante do 
Exército. 

Nos atuais momentos de necessidade de racio-
nalização de recursos de toda ordem, devemos estu-
dar com muita propriedade as reais necessidades da 
Instituição, sem jamais perder de foco a atividade-
-fim do EB. Precisamos usar a inteligência para exe-
cução de tarefas onde o efeito deverá ser integrado 
a menos desperdício, menos esforço, menos custo, 
menos retrabalho e menos reposição, chegando à 
tarefa final com custo benefício e excelência. Isso 

MENSAGEM do chefe do 
estado-maior do exército
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A equipe da Doutrina Militar Terrestre em 
Revista, produzida pelo Estado-Maior do Exército, por 
intermédio da 3a Subchefia em parceria com o Centro 
de Doutrina do Exército (C Dout Ex) do Comando de 
Operações Terrestres, sente-se honrada em levar aos 
seus leitores a décima edição deste periódico de assuntos 
de natureza militar.

Abrindo a edição, oficiais do Estado-Maior da 
Artilharia Divisionária da 3a Divisão de Exército (AD/3) 
discorrem sobre o 1o Exercício de Simulação Virtual no 
Simulador de Apoio de Fogo - Sul (SIMAF-Sul) realizado 
em Santa Maria-RS. Esse grande comando responsável 
por planejar, coordenar e executar os fogos divisionários 
teve a oportunidade de adestrar os seus quadros para 
o cumprimento dessa missão, contando com o que há 
de mais moderno em termos de tecnologia de simulação 
virtual.

Em seguida, o Coronel Betat destaca o avanço 
no processo doutrinário, graças ao valor da gestão 
do conhecimento e das ferramentas metodológicas, 
que vêm aprimorando a doutrina e refletindo na 
operacionalidade, tendo como peça-chave o elemento 
humano, protagonista ativo nessa nova fase de 
transformação do Exército Brasileiro.

Ao abordar as baixas civis nos conflitos modernos, 
o Capitão Zilberman enfatiza o desafio de as forças 
armadas minimizarem as baixas civis, valorizando as 
regras de engajamento e a ação de comando em todos os 
níveis, segundo uma doutrina que estabeleça métodos 
para minimizar os danos colaterais, moldando o caráter 
moral do indivíduo, harmonizando o mecanismo de 
ação coletivo das frações.

Prosseguindo, o Tenente-Coronel Furtado 
apresenta a nova concepção operacional do Exército 
Espanhol mediante seu processo de transformação, pela 
racionalização de estruturas, buscando a flexibilidade 
e capacidade de adaptação. A brigada, como sistema 
de combate integral, é o elemento fundamental, sendo 
necessário reforçar suas atuais capacidades e reduzir o 
dimensionamento da força para 8 brigadas orgânicas 
polivalentes.

Ao dissertar sobre a relevância das operações 
especiais no contexto dos conflitos contemporâneos, o 
Professor Rodney menciona a relação íntima e direta 
entre a guerra e a política, afirmando que as forças de 
operações especiais, por sua forma eficiente e sigilosa 
de operar, são uma valiosa ferramenta para garantir a 
estabilidade nacional e internacional, especialmente 
aptas para enfrentar atores não estatais que usam 
métodos não convencionais. 

Ao estudar a sociologia territorial na Amazônia 

e a segurança nacional, o Tenente-Coronel Calderaro 
defende a transferência de efetivos militares como 
uma solução de equilíbrio ao permitir a vivificação da 
fronteira brasileira, sem descaracterizar o modelo de 
zoneamento ecológico-econômico socialmente justo, 
economicamente viável e ambientalmente sustentável, 
propondo a implantação de uma brigada de infantaria 
de selva na calha norte do Pará e do Amapá.

Ao expor sobre a logística reversa nas operações 
no amplo espectro, o Major Wanderlino enfatiza que 
essa função de combate engloba todas as atividades 
de coletar, desmontar e processar produtos, materiais 
e peças usadas, a fim de assegurar uma recuperação. 
Deve ser integrada à fase de planejamento para 
coordenar o fluxo reverso com os meios utilizados 
para a realização do fluxo direto, evitando excessos 
e materiais desnecessários ao combate e tornando o 
abastecimento mais eficiente.

Ao apresentar aspectos do planejamento e preparo 
da Aviação do Exército para os Jogos Olímpicos Rio 
2016, o Tenente-Coronel Piffer comenta um processo 
de adaptação, no qual os exercícios no terreno foram 
oportunos para se adestrar na área de operações, 
com as mesmas tripulações, meios e processos e com 
as mesmas tropas que efetivamente participaram 
dos eventos, possibilitando que as melhores práticas 
fossem implementadas antes mesmo do início da 
operação.

Encerrando a edição, o Capitão Gomes de Mattos 
explora o emprego das equipes de apoio de fogo conjunto 
no subsistema de observação da artilharia, destacando 
a equipe criada pelo Exército dos Estados Unidos 
pelo amálgama desse subsistema de observação de 
artilharia com os observadores de morteiro. Propõe a 
adoção de uma célula de fogos, composta pelo oficial de 
fogos da subunidade, o seu adjunto e os observadores 
de pelotão, o que permitiria uma maior flexibilidade 
e capilaridade do apoio de fogo, sendo fundamental o 
princípio da oportunidade para solicitar e conduzir as 
missões, na hora e no local apropriados.

Esperamos que os temas suscitem o debate 
por parte dos nossos leitores, razão de ser de nosso 
trabalho, e que sugestões sejam encaminhadas ao 
Portal da Doutrina ou diretamente aos autores, cujo 
e-mail está disponibilizado no início de cada artigo.

Sentimo-nos orgulhosos do elevado padrão 
dos artigos produzidos e agradecemos a valorosa 
colaboração de todos os articulistas, esperando que essa 
participação seja ainda maior nas edições vindouras, 
pois o sucesso do desenvolvimento doutrinário é fruto 
da conjugação de esforços de todos.

EDITORIAL

“150 ANOS DA RETIRADA DA LAGUNA E DA RETOMADA DE 
CORUMBÁ: PERSEVERANÇA NA DEFESA DO TERRITÓRIO E 

NA INTEGRAÇÃO DO OESTE”
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1º EXERCÍCIO DE SIMULAÇÃO VIRTUAL 
DO SIMULADOR DE APOIO DE FOGO - SUL

Tenente-Coronel de Artilharia Marcio da Silva Rodrigues (capitaorj@hotmail.com)
Major de Artilharia Eduardo de Pietro Rocha (edwpr@hotmail.com)
Major de Artilharia Carlos Alberto Campos Castilho (caccastilho@yahoo.com.br)
Major de Artilharia Diogo Cersósimo Kristoschek (diokris@hotmail.com)

A Artilharia Divisionária da 3a Divisão de Exército (AD/3), 
conhecida também pelo nome histórico Artilharia 
Divisionária Brigadeiro Gurjão, é um Grande 
Comando de Artilharia subordinado à 3ª 
Divisão de Exército (3a DE). Sua sede 
localiza-se em Cruz Alta, no estado do 
Rio Grande do Sul. Seu nome histórico 
é uma homenagem ao brigadeiro 
Hilário Maximiniano Antunes Gurjão, 
herói na Guerra do Paraguai. A AD/3, 
como grande comando responsável por 
planejar, coordenar e executar os fogos da 
3a DE, permite ao comandante divisionário 
intervir na manobra pelo fogo. O presente artigo foi elaborado 
pelo estado-maior da AD/3.

O 1o Exercício de Simulação Virtual no 
Simulador de Apoio de Fogo – Sul (SIMAF-
Sul) ocorreu no período de 15 a 19 de maio 
de 2016 em Santa Maria-RS, concretizando 
o projeto iniciado a partir da assinatura da 
portaria do Estado-Maior do Exército, que 
aprovou a Diretriz de Planejamento para 
Aquisição de Simuladores de Tiro Real para 
a Artilharia de Campanha.

Esse exercício contou com a participação 
de integrantes do Comando da Artilharia 
Divisionária da 3a Divisão de Exército 
(Cmdo AD/3), da Bateria de Comando 
da AD/3 (Bia C AD/3), do 29o Grupo de 
Artilharia de Campanha Autopropulsado 
(29o GAC AP) e dos quadros permanentes de 
operadores e instrutores do SIMAF-Sul. Ao 
Cmdo AD/3, junto com a sua Bia C, coube a 
ativação do centro de operações táticas da 
artilharia divisionária (COT/AD). O 29o GAC 
AP mobiliou quatro subsistemas: direção 
e coordenação; linha de fogo; observação; 
e comunicações. Os quadros permanentes 
do SIMAF-Sul prestaram os necessários 
suportes operacionais e técnicos para o 

desenvolvimento das ações propostas para 
o evento.

Tal fato tornou-se possível porque o 
Comando de Operações Terrestres (COTER) 
visualizou os eventos-teste para a ativação 
do SIMAF-Sul, previstos para ocorrerem 
durante o corrente ano, como uma 
oportunidade de adestramento de grupos 
de artilharia.

Convém ressaltar que o exercício de 
simulação de apoio de fogo nível grupo 
de artilharia de campanha (GAC) ocorrido 
encontra-se previsto no Programa de 
Instrução Militar (PIM)/COTER–2016, em 
seu capítulo 5, o qual trata de adestramento 
da Força Terrestre com a utilização de 
simuladores virtuais, e que, brevemente, 
passará a ser uma realidade dos GAC e de 
outras organizações militares (OM) previstas 
para serem atendidas pelo SIMAF-Sul.

Ademais, a Diretriz de Instrução 
Militar do Comando Militar do Sul para 
2016 estabelece que o SIMAF-Sul entre em 
funcionamento sob a coordenação da AD/3, 
que atuará na concretização do programa 
de simulação de apoio de fogo virtual no 
âmbito da 3a Divisão de Exército (DE), 
cooperando com a AD/5 na realização de 
igual tarefa no âmbito da 5a DE.

O SIMAF é um conjunto de armamen-
tos, equipamentos, softwares e sistemas 
computadorizados capazes de simular os 
trabalhos realizados pelas guarnições de 
obuseiros e morteiros. Esse projeto foi de-
senvolvido pelo Exército Brasileiro (EB) 
para dotar a Força Terrestre (F Ter) de sis-
temas de simulação no estado da arte da 
tecnologia mundial e aprimorar o adestra-
mento e o ensino militar de oficiais e praças 
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Tenente-Coronel de Artilharia Marcio da Silva Rodrigues (capitaorj@hotmail.com)
Major de Artilharia Eduardo de Pietro Rocha (edwpr@hotmail.com)
Major de Artilharia Carlos Alberto Campos Castilho (caccastilho@yahoo.com.br)
Major de Artilharia Diogo Cersósimo Kristoschek (diokris@hotmail.com)

que operam os meios de apoio de fogo, sen-
do desenvolvido em perfeita consonância 
com a doutrina militar terrestre brasileira 
e de acordo com os requisitos operacionais, 
técnicos e logísticos definidos pelo EB. O si-
mulador tem a capacidade de operar os di-
versos subsistemas da função de combate 
fogos em ambiente virtual, permitindo que 
os militares apoiem, pelo fogo, as manobras 
militares, com armamentos, equipamentos 
e sistemas, instalados em uma única edifi-
cação. A linha de fogo fica instalada em uma 
grande sala, que possui obuseiros e mortei-
ros reais, dotados de equipamentos eletrô-
nicos capazes de monitorar e registrar os 
procedimentos realizados pelas equipes de 
militares em treinamento, possibilitando a 
análise e a correção desses procedimentos.

A seguir serão apresentados, em linhas 
gerais, a estrutura e o desenvolvimento do 
1o Exercício de Simulação do SIMAF-Sul.

ESTRUTURA DO SIMAF-Sul
A estrutura física do SIMAF-Sul 

proporciona excelentes condições para a 
tropa que a utiliza. É basicamente composta 
por cinco blocos: auditório, instalações 
operacionais, reserva de material,  
alojamentos, e refeitório. Os dois últimos são 
destinados à tropa empregada, ou seja, para 
o seu acantonamento.

O auditório, localizado no prédio 
principal, possui capacidade para acolher o 
efetivo da tropa a ser adestrada. Destina-se 
à realização de briefings durante o exercício 
e à realização de análises pós-ação para 
ratificação e/ou retificação da aprendizagem, 
além de possibilitar a visualização e 
acompanhamento das atividades que 
estiverem sendo colocadas em prática.

Os postos de treinamento, também 
localizados no prédio principal, destinam-se 

Visão em perspectiva das instalações internas do SIMAF-Sul  
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ao adestramento das OM. São os seguintes: o 
centro de controle do exercício, a central de 
tiro (C Tir) do GAC, a sala do COT/AD, o posto 
de comando (PC) do GAC, 3 (três) postos de 
observação (P Obs) e a linha de fogo (LF).

O centro de controle do exercício desti-
na-se a controlar, coordenar e supervisionar 
o desempenho dos subsistemas de artilharia 
e dos seus usuários. Esse é o local onde se 
concentram os instrutores do SIMAF, e onde 
são estabelecidos os parâmetros e são opera-
cionalizados os problemas militares simula-
dos (PMS) para o adestramento das OM. 

O posto da C Tir permite a disposição 
das pranchetas do 
controlador vertical 
(CV) e do controlador 
horizontal (CH), além 
de mobiliário para os 
calculadores das bate-
rias de obuses (Bia O). 
Possui, ainda, equipa-
mentos de comunica-
ções que permitem os 
contatos rádio com os 
demais subsistemas 
da OM, bem como es-
tações com compu-
tadores dotados de 
software para preen-
chimento das diversas 
fichas da C Tir. Faz-se 
necessário ressaltar 
que o trabalho gráfico 
nas pranchetas é realizado de forma simul-
tânea ao trabalho com o computador palmar 
militar para artilharia de campanha, compu-
tador portátil de direção de tiro.

No PC, o comandante do GAC e seu esta-
do-maior (EM) dirigem os trabalhos da OM. 
Para tanto, utilizam cartas de situação, es-
tações de computadores com capacidade de 
visualização do terreno e de envio de men-
sagens, além de disporem de equipamentos 
de comunicações com capacidade de estabe-
lecer os contatos necessários com os demais 
participantes do exercício.

O P Obs possui instrumentos necessários 
para o trabalho do observador: o goniôme-
tro-bússola (GB), o binóculo, o telêmetro la-
ser e a bússola. É composto, ainda, de uma 
tela onde são projetadas as características 
do terreno em que se desenvolve a operação, 
bem como os alvos e os efeitos dos fogos, por 
equipamentos de comunicações que permi-
tem o contato do observador com os demais 
subsistemas da OM, e por computadores 
com o software de preenchimento dos dados 
da ficha de observação.

O posto da LF é o local onde os obuseiros 
da OM se posicionam. Ele permite o desdo-

bramento das peças, a 
realização da pontaria 
dessas peças por par-
te do comandante da 
linha de fogo (CLF) e 
a execução das técni-
cas e procedimentos 
típicos desse subsis-
tema de artilharia. 
Sensores são adap-
tados às peças para 
que se torne possível 
acompanhar os dados 
de deriva e elevação. 
Possui, ainda, compu-
tadores com software 
de preenchimento da 
ficha do CLF e equipa-
mentos de comunica-
ções para as diversas 

ligações típicas da LF. As granadas também 
são sensorizadas para que sejam verificados 
os registros realizados nas espoletas.

O SIMAF-Sul possui, ainda, 3 (três) 
centrais de tiro de bateria (C Tir Bia) e 3 
(três) centros de coordenação de apoio de 
fogo nível unidade (CCAF-U), que não foram 
utilizados no exercício.

Assim, conhecendo as possibilidades 
e limitações do SIMAF-Sul, a direção do 
exercício (DirEx) e a equipe de instrutores 
conceberam uma forma de realização do 
exercício, a qual será apresentada a seguir.

A AD/3, como grande 
comando responsável 

por planejar, coordenar 
e executar os fogos 

da DE, permitindo ao 
comandante divisionário 

intervir na manobra 
pelo fogo, teve a 

oportunidade de adestrar 
os seus quadros para 
o cumprimento dessa 

missão, contando com o 
que há de mais moderno 
em termos de tecnologia 

de simulação virtual.
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às potencialidades e limitações desse GAC.
A fim de minimizar as necessidades 

citadas, o Cmdo AD/3 desdobrou inicialmente 
o seu COT, estrutura essa que tem como 
finalidade, segundo o Manual de Campanha 
C 6-21 Artilharia da Divisão de Exército, 
acelerar a capacidade de reação do estado-
maior da AD em face das operações correntes. 
É um órgão voltado, basicamente, para 
a direção e o controle de fogos da AD (no 
presente exercício, dos fogos do 29o GAC AP). 
Em seguida, virtualizou os demais órgãos em 
situações particulares do exercício.

Convém ressaltar que o COT tem por 
missão:

- coordenar o emprego dos meios de apoio 
de fogo da AD, de acordo com a manobra da 
DE;

- coordenar a busca de alvos para a 
artilharia; e

- planejar, dirigir, controlar e coordenar 
os fogos dos meios de artilharia sob controle 
da AD.

Dentro do contexto do exercício, foi 
atribuída ao 29o GAC AP a missão tática de Aç 
Cj que se caracteriza por: 

- atender, em primeira prioridade, a 
pedidos de tiro do Comando da Artilharia 
(Cmdo Art) da força (AD/3); 

- ter seus fogos planejados pelo Cmdo Art 
da força (AD/3); e

- ocupar posição e deslocar-se quando 
ordenado pelo Cmdo Art da força (AD/3).

COT/AD

C Tir / GAC Bda 2a Seç/DE

COT/DECOT/A FTC 3a Seç/DE

Figura: Necessidades de ligações do COT/AD.

CONCEPÇÃO DO EXERCÍCIO
O exercício de simulação virtual, 

coordenado e planejado pelo Cmdo AD/3 com 
o emprego da Bia C AD/3 e do 29º GAC AP, 
buscou, além do adestramento de um GAC 
AP no SIMAF-Sul, treinar o planejamento 
de fogos no âmbito da AD, exercitar e 
desenvolver os atributos de chefia e liderança 
em cenários operacionais simulados, gerar 
uma identidade entre os integrantes da AD/3 
e, principalmente, cooperar com o Centro 
de Adestramento e Avaliação Sul (CAA-Sul) 
na realização de eventos testes com vistas 
ao recebimento do material da empresa 
espanhola Tecnobit.

O 29o GAC AP é dotado da viatura blindada 
de combate obuseiro auto-propulsado (VBC O 
AP) M-109 A3, material que possui um campo 
de tiro horizontal de 6400’’’ (360º) e um 
alcance útil de 15,5 km, que o torna o meio 
de artilharia de tubo de maior campo de tiro e 
maior alcance útil no âmbito da AD. Esse fato 
leva, normalmente, à atribuição ao 29o GAC AP 
da missão tática padrão de ação de conjunto 
(Aç Cj), uma vez que o citado material é o que 
permite maior flexibilidade ao comandante 
da DE para intervir no combate.

As peculiaridades de um GAC com a 
missão tática padrão de Aç Cj requerem, por 
sua vez, por parte do SIMAF-Sul e da DirEx, 
algumas considerações quando comparadas 
com as de um GAC com a missão tática 
padrão de apoio geral (Ap G) 
ou reforço de fogos (Ref F), 
por exemplo: estabelecimento 
de um COT/AD; e visualização 
do COT/A da força terrestre 
componente (FTC), do COT/
DE, da 3a Seção/DE, da C Tir/
GAC orgânico de Bda, da 
bateria de busca de alvos (Bia 
BA) e da 2a Seção/DE. Também 
são observados os reflexos da 
ligação destes órgãos com o 
pessoal do E-3 e do E-2 dentro 
do COT/AD e a adequação do 
tipo de alvos a serem batidos 
nas diversas fases da manobra 
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Em outros termos, as ações do 29o GAC 
AP resultam de decisões do comandante da 
AD/3, ressaltando a importância do COT/AD 
ser desdobrado no SIMAF-Sul por ocasião do 
exercício.

Isso posto, a AD/3 e o SIMAF-Sul 
conceberam um exercício de modo que 
houvesse uma preparação intelectual para 
uma situação tática que enquadrasse a AD/3 
em uma manobra de DE, desencadeando 
uma sequência lógica de ações que 
simulassem toda a manobra proposta, tudo 
com a finalidade de mensurar a qualidade e a 
presteza nas respostas aos PMS. 

A fim de adestrar os subsistemas de 
artilharia e explorar as possibilidades do 
simulador, foram geradas situações que 
exploraram as técnicas de artilharia de: 
regulação tempo e percutente, preparação, 
tiro previsto, barragem, tiro a pedido, 

iluminação do campo de batalha e tiro 
tempo. Todas enquadradas na situação tática 
proposta e nos eventos simulados, cooperando 
sobremaneira para o evento-teste, de modo 
que toda a estrutura do SIMAF-Sul fosse 
empregada, tanto para o adestramento do 
grande comando de artilharia quanto para  o 
de suas organizações militares diretamente 
subordinadas (OMDS).

Em resumo, a simulação virtual foi 
utilizada para atualizar cenários que 
permitissem o adestramento de um GAC 
quanto: à técnica de tiro pela C Tir; à técnica 
de observação do tiro nos P Obs, à técnica 
de planejamento de fogos no PC do GAC 
e COT/AD, aos procedimentos executados 
pela LF e turmas de comunicações e ao 
desenvolvimento do pensamento tático no PC 
do GAC e COT/AD, considerando, para isso, 
a subordinação do GAC, ou seja, se ele apoia 
pelo fogo uma brigada ou uma DE.

Centro de Controle do Exercício
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DESENVOLVIMENTO DO EXERCÍCIO
O 1o exercício de simulação virtual 

realizado no SIMAF-Sul teve como cenário 
um tema tático produzido pelo CAA-Sul, que 
simulava uma manobra ofensiva na região de 
Santa Maria.

Preparação
Como preparação para o exercício de 

simulação virtual, o Cmdo da AD/3 e suas 
OMDS realizaram um exercício de COT/AD no 
Campo de Instrução de Cruz Alta (CICA), em-
pregando a mesma manobra elaborada pelo 
CAA-Sul para o evento-teste com o 29o GAC 
AP. Dessa forma, antes do início do exercício 
no SIMAF-Sul, os militares envolvidos já se 
encontravam ambien-
tados com a manobra a 
ser simulada, bem como 
já haviam realizado os 
diversos planejamentos 
necessários ao desenca-
deamento das ações de 
conduta face aos PMS 
planejados pela equipe 
de instrução do SIMAF-
Sul e pela direção do 
exercício (Cmdo AD/3).

Também como me-
dida de preparação, a C 
Tir/GAC e 2 (duas) peças 
do 29o GAC AP passaram 
por treinamentos diver-
sos no CAA-Sul durante 
as duas semanas ante-
riores ao exercício. Além 
do treinamento e adaptação ao equipamento 
de simulação, os integrantes do 29o GAC AP 
auxiliaram o CAA-Sul na capacitação de seus 
quadros do SIMAF-Sul pelos engenheiros da 
Tecnobit, participando de testes de equipa-
mentos e mobiliando os órgãos do simulador.

Ainda, com a finalidade de preparar-
se para a atividade de simulação, a Bia C 
AD/3 ministrou instrução para 14 (quatorze) 
militares do Cmdo AD/3, não pertencentes à 
arma de artilharia, sobre a condução do tiro de 
artilharia por observadores de qualquer arma, 
objetivando utilizar e validar uma capacidade 
do simulador, gerar uma identidade no Cmdo 

AD/3 e fortalecer o espírito de corpo desse 
grande comando (G Cmdo).

Execução
O exercício foi executado da seguinte 

forma:
- ocupação e treinamento específico nos 

postos, possibilitando aos participantes se 
adaptarem aos equipamentos, aos softwares e 
aos hardwares de simulação, da maneira que 
se segue:

- nos P Obs: a adaptação aos instrumentos 
(GB, binóculos, material de comunicações e fi-
chas do observador) para habilitar o usuário a 
executar a observação do tiro por observado-
res de artilharia (P Obs 1), por observadores 

de morteiro (P Obs 2) e 
por combatente de qual-
quer arma (P Obs 3);

- na C Tir: a adap-
tação ao software 
das fichas da C Tir 
e equipamentos de 
comunicações;

-  na LF: a adapta-
ção aos procedimentos 
de calibragem dos equi-
pamentos, de carrega-
mento da peça, pontaria 
e material de comunica-
ções; e

- no COT: a adap-
tação ao software de 
mensagem de tiro, à 
utilização da aeronave 
remotamente pilotada 

(ARP), aos radares de vigilância terrestre, de 
contrabateria e contramorteiro, e ao mate-
rial de comunicações. O uso dessa ferramenta 
permitiu o adestramento do pessoal de inteli-
gência nas demandas de informações sobre o 
dispositivo inimigo, o que teve implicações no 
processo de análise de alvos;

- exercício de simulação virtual, em que 
se desenvolveram PMS que impunham o em-
prego das técnicas de tiro já citadas;

- treinamento do envio e recebimento de 
mensagens típicas de redes rádio de direção do 
tiro;

- treinamento da atuação das guarnições 

O SIMAF-Sul é uma 
excelente ferramenta 

para os GAC e Pel 
Mrt P praticarem, no 
ambiente controlado 
de simulação, todos 

os tiros previstos 
nos manuais de 

campanha, antes de 
irem efetivamente ao 
terreno, otimizando, 

com isso, suas 
técnicas, táticas e 

procedimentos.
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das peças da LF do 29o GAC AP;
- ajustagem do tiro de artilharia por obser-

vador de qualquer arma, executada por mili-
tares de infantaria, cavalaria, comunicações e 
intendência do Cmdo AD/3;

- emprego do COT, de acordo com o pre-
conizado pela doutrina vigente, permitindo o 
desenvolvimento das atividades de operações 
(direção de tiro e carta de situação); e de inteli-
gência (carta de produção de alvos e de ordem 
de batalha); e

- análise pós-ação, após a resolução dos 
PMS, sempre utilizada como procedimento de 
retificação e/ou ratificação da aprendizagem, 
aproveitando-se do auditório do SIMAF-Sul.

CONCLUSÃO
O 1o Exercício de Simulação Virtual 

realizado pelo Cmdo AD/3 e pelo CAA-Sul 
no SIMAF-Sul mostrou-se eficaz para o 
adestramento de tropas de artilharia, por meio 
do treinamento dos subsistemas linha de fogo, 
observação, comunicações e direção e controle.

O COT/AD cumpriu sua missão, 
explorando as diversas situações possíveis 
dentro das responsabilidades de apoio de fogo 
relativas à missão tática padrão de Aç Cj. O 

seu papel apoiou decisivamente o trabalho da 
DirEx.

A AD/3, como grande comando respon-
sável por planejar, coordenar e executar os 
fogos da DE, permitindo ao comandante divi-
sionário intervir na manobra pelo fogo, teve a 
importante oportunidade de adestrar os seus 
quadros para o cumprimento dessa missão, 
contando com o que há de mais moderno em 
termos de tecnologia de simulação virtual no 
EB, constatando a excelência e a adequabili-
dade dessa ferramenta no propósito de gerar 
qualidade e operacionalidade no adestramen-
to de OM de artilharia.

Cabe destacar o papel da equipe de 
instrutores do SIMAF-Sul, que operacionalizou 
as propostas de simulação do exercício. 
Todo o cabedal de conhecimento técnico 
do equipamento e das técnicas e táticas de 
artilharia os tornam peças indissociáveis 
do sucesso de qualquer empreendimento 
naquela OM. A capacidade de trabalho, 
o profissionalismo e a motivação desses 
instrutores concorreram decisivamente para 
o atingimento dos objetivos colimados no 
exercício de simulação previsto.

Posto da Linha de Fogo
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O SIMAF-Sul é, portanto, uma excelente 
ferramenta para os GAC e pelotão de 
morteiro pesado (Pel Mrt P) praticarem, no 
ambiente controlado de simulação, todos os 
tiros previstos nos manuais de campanha do 

EB, antes de irem efetivamente ao terreno, 
otimizando, com isso, suas técnicas, táticas 
e procedimentos. Como resultado será obtido 
um nível de prática mais acurada antes da 
realização do tiro real.
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O conhecimento tem sido um diferen-
cial entre os diversos grupos sociais ou 
nações, desde tempos imemoráveis. Com 
o desenvolvimento da escrita e posterior-
mente da imprensa, o conhecimento foi 
sendo sistematicamente organizado, de 
modo a contribuir decisivamente com a 
gestão e com as inovações tecnológicas.

Com o advento do computador, no sé-
culo XX, a revolução da informação toma 
grande velocidade e são desenvolvidos 
sistemas cada vez mais robustos, com 
elevada capacidade de processamento da 
informação, além de proporcionar a possi-
bilidade de armazenar grande quantidade 
de dados.

Em meio à convergência de tecnolo-
gias, notadamente da tecnologia da infor-
mação e das comunicações (TIC), a rede 
mundial de computadores (Internet) surge 
como um espaço virtual altamente dinâ-
mico, funcionando de forma muito mais 
proativa, criando novos meios de interação 
humana e abrindo novas possibilidades 

para a disseminação da informação, em 
nível global.

O Exército Brasileiro (EB), notada-
mente sua área doutrinária, responsável 
por orientar a atuação e a organização da 
Força, busca utilizar-se de metodologias 
e de sistemas de informação que possam 
agilizar seus processos de formulação e 
de difusão de seus produtos doutrinários, 
para o emprego na Força Terrestre (F Ter), 
em suas diversas formas de atuação.

No início do século XXI, a integração 
no campo informacional tornou-se a nova 
referência no desenvolvimento global, em 
todas as áreas do conhecimento. E é nes-
se contexto que a gestão do conhecimento 
emerge como uma disciplina necessária e 
determinante, no tocante à condução dos 
principais aspectos relacionados ao “negó-
cio”, no âmbito das diversas organizações. 

Nesse sentido, dentro do escopo do 
Processo de Transformação do Exército, 
já em curso, propõe-se analisar neste arti-
go, de forma sucinta, o valor da gestão do 
conhecimento, aplicada à Doutrina Militar 
Terrestre (DMT) no EB.

A DOUTRINA NA FORÇA TERRESTRE
“A doutrina constitui importan-

te vetor impulsionador do Processo de 
Transformação. O Centro de Doutrina do 
Exército (C Dout Ex), deverá estabelecer 
as Bases para a Transformação da DMT, 
com a finalidade de introduzir os con-
ceitos da Era do Conhecimento no âmbi-
to de toda a Instituição.”  (Concepção de 
Transformação do Exército, 2013, p. 31)

Estamos diante de um grande desafio: 
transformar a doutrina da Força Terrestre 
(F Ter). Isso faz parte do processo evolu-
tivo do EB. O objetivo é ter condições de 
gerar forças com capacidades operativas 
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condizentes com os confrontos caracterís-
ticos na Era do Conhecimento. Dessa for-
ma, o EB estará mais apto a operar em um 
ambiente cada vez mais multidimensional, 
não linear e não convencional, onde não 
se tem controle das inúmeras variáveis en-
volvidas no ambiente operacional incerto 
e difuso do combate moderno. Propõe-se 
que o EB tenha possibilidade de combater 
em melhores condições de forma mais am-
pla, contrapondo-se a novas concepções 
técnicas e tecnológicas, além de novas for-
mas de combate, utilizadas por possíveis 
oponentes que, muitas vezes, utilizam-se 
do elemento surpresa como vantagem táti-
ca ou estratégica.

Consta no 
Glossário das Forças 
Armadas (MD35-G-01) 
que a doutrina é defi-
nida como “Conjunto 
de princípios, concei-
tos, normas e procedi-
mentos, fundamenta-
das principalmente na 
experiência, destinado 
a estabelecer linhas 
de pensamentos e a 
orientar ações, expos-
tos de forma integra-
da e harmônica.” Por 
outro lado, para o EB 
é importante verificar 
a definição da DMT 
no Glossário das Forças Armadas como: 
“Conjunto de valores, fundamentos, con-
ceitos, concepções, táticas, técnicas, nor-
mas e procedimentos da F Ter, estabele-
cido com a finalidade de orientar a Força 
no preparo de seus meios, considerando o 
modo de emprego mais provável, em ope-
rações terrestres e conjuntas. A DMT es-
tabelece um  enquadramento comum para 
ser empregado por seus quadros como refe-
rência na solução de problemas militares.”

Também observa-se o prescri-
to nas Instruções Gerais do Sistema de 
Doutrina Militar Terrestre (SIDOMT), 
EB10-IG-01.005, sobre o que vem a ser o 

SIDOMT: “Denominação dada ao conjun-
to de organizações, pessoal, publicações 
e atividades do EB que interagem para o 
processamento das necessidades de evo-
lução da DMT”.

Portanto, a doutrina é responsável 
por formular o “como organizar, equipar 
ou armar” e o “como combater”. Por meio 
dos processos doutrinários são definidos 
os parâmetros de importância nos estu-
dos, pareceres doutrinários e documentos 
doutrinários, tais como: quadros de orga-
nização (QO), condicionantes doutrinárias 
e operativas (CONDOP), requisitos opera-
cionais básicos (ROB), notas de coordena-

ção doutrinária (NCD), 
diretriz de experimen-
tação doutrinária, va-
de-mécum e manuais.

Sendo assim, a 
doutrina busca solu-
ções adaptadas par-
tindo da prospecção da 
realidade das opera-
ções. As lições apren-
didas são de grande 
valia no processo de 
aprendizado doutri-
nário. Intercâmbios, 
seminários, visitas 
e outras atividades 
especiais são funda-
mentais para se esta-
belecer os princípios e 

fundamentos dos temas ou assuntos rele-
vantes que a doutrina busca aprofundar e 
consolidar em conhecimento doutrinário 
e útil para todo o EB.

A 3a Subchefia do Estado-Maior do 
Exército (3a SCh EME) e o Centro de 
Doutrina do Exército do Comando de 
Operações Terrestres (C Dout Ex/COTER) 
estão centrados nos diversos fatores ou 
aspectos necessários à transformação 
doutrinária no EB, utilizando-se de uma 
metodologia adaptada aos novos tempos, 
contando com a colaboração efetiva de 
outros órgãos integrantes do SIDOMT [1].

A gestão do 
conhecimento 

doutrinário tem 
importância capital 

na geração, no 
compartilhamento 
e na difusão desse 

conhecimento, a fim 
de torná-lo útil e de 
emprego eficaz em 

operações. A produção 
doutrinária faz intenso 
uso de mecanismos de 

busca do conhecimento.
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Observando-se os conceitos doutriná-
rios mais modernos, extraídos de análise 
das operações dos exércitos em situação 
real de combate, pode-se vislumbrar no-
vos horizontes de estudo para o avanço 
da DMT, mormente em sua expressão no 
combate conjunto e nos diversos tipos de 
operações empregadas no amplo espectro. 
Ressalta-se aqui, a grande necessidade de 
operar em conjunto e coordenadamente com 
outros órgãos civis ou militares, nos diversos 
níveis de comando que forem ativados em de-
terminada operação.

A “rede de doutrina” é a base para o gran-
de fórum de discussão dos temas relevantes 
a serem discutidos e aprofundados, contando 
com a expertise de outros órgãos, militares 
ou não, que possam colaborar efetivamente 
na construção ou formulação doutrinária. 
Destaca-se a existência da possibilidade de 
ligação do indivíduo ao SIDOMT, podendo 

aquele participar ativamente de alguns pro-
cessos doutrinários.

A gestão do conhecimento doutrinário 
tem importância capital na geração, no com-
partilhamento e na difusão desse conheci-
mento, a fim de torná-lo útil e de emprego 
eficaz em operações. A produção doutrinária 
faz intenso uso de mecanismos de busca do 
conhecimento. A pesquisa doutrinária é a 
forma básica de se atingir os objetivos dou-
trinários, os quais são frutos de estudos de 
nível estratégico, baseados em cenários atu-
ais e futuros, além de estarem alinhados com 
os objetivos da Doutrina Militar de Defesa. A 
experimentação doutrinária serve de ferra-
menta primordial para a simulação de novas 
abordagens, novas estruturas, novas formas 
de organizar e de operar, derivadas das novas 
capacidades operativas requeridas.

Consequentemente, o ciclo doutrinário 
torna-se mais rápido e eficaz com o emprego 
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da gestão do conhecimento. Essa sistematiza-
ção do conhecimento potencializa a geração 
de novas possibilidades no desenvolvimento 
da função modernizadora e transformadora 
da DMT.

A GESTÃO DO CONHECIMENTO E O 
PROCESSO DOUTRINÁRIO

A doutrina, ao longo de seu processo 
evolutivo, é embasada em análise de conhe-
cimentos e experiências, colhidas em exercí-
cios e operações militares. Desse modo, com o 
passar do tempo, o conhecimento doutrinário 
vem sendo elaborado, experimentado, utili-
zado e compartilhado ao longo das gerações, 
por meio do ensino em escolas militares, no 
treinamento de tropas, em exercícios milita-
res, em operações reais ou até mesmo em ou-
tras atividades específicas e, obviamente, no 
emprego de força militar.

O conhecimento doutrinário desenvolvi-
do e registrado formalmente em compêndios 
e manuais é o legado institucional de dou-
trina a ser atualizado e utilizado atualmen-
te pelo EB. Segundo (Teixeira Filho, 2000, p. 
21): “Nas organizações o conhecimento se 
encontra não apenas nos documentos, bases 
de dados e sistemas de informação, mas tam-
bém nos processos de negócio, nas práticas 
dos grupos e na experiência acumulada pelas 
pessoas”. Aqui a ênfase da gestão do conheci-
mento recai, principalmente, sobre o capital 
intelectual do EB.

Assim, foi desenvolvido no meio empre-
sarial, o conceito de gestão do conhecimen-
to, o qual surgiu no início da década de 90, 
como parte da estratégia dos negócios. Em 
(Carvalho, 2006, p. 52) verifica-se que, para 
Peter Drucker, a gestão do conhecimento po-
deria ser entendida como: “um modo ou siste-
ma usado para capturar, analisar, interpretar, 
organizar, mapear e difundir a informação, 
para que ela seja útil e esteja disponível como 
conhecimento”, dando importância ao tema, 
no âmbito da administração de organizações.

Avançando um pouco mais, verifica-se 
que o conceito de gestão de conhecimento en-
contra-se definido no Manual de Campanha 
C 20-1 Glossário de Termos e Expressões 
para uso no Exército, da seguinte forma: 

“Organização, compartilhamento e fluxo do 
conhecimento gerado ou coletado por uma 
instituição, visando à criação de novas com-
petências, o alcance de desempenho superior, 
o estímulo à inovação e a criação de valor 
para os usuários.” Observa-se que no con-
ceito há uma forte ligação com o aspecto da 
inovação, do seu valor, da utilidade que terá 
o conhecimento. 

Nesse contexto, a aplicação das práti-
cas de gestão do conhecimento nos proces-
sos doutrinários tem trazido grandes frutos, 
no tocante à sistematização do fluxo de in-
formação, desde a sua elaboração, transfor-
mação, até a sua posterior disseminação por 
todos os integrantes da Força, sendo esse co-
nhecimento incorporado ao legado doutriná-
rio que será transmitido às futuras gerações 
de combatentes, por meio do ensino militar 
bélico.

De acordo com as Instruções Reguladoras 
para a Gestão do Conhecimento Doutrinário 
(EB20-IR-10.003), sobre a gestão do conheci-
mento doutrinário (GCD), encontra-se em seu 
bojo a seguinte definição: “É a sistemática 
orientada e monitorada que possibilita o fluxo 
dos Conhecimentos de Interesse da Doutrina 
(CID) entre as organizações militares (OM) 
ou militares do EB, de maneira a permitir o 
desencadeamento do processo decisório para 
a adoção e decorrente compartilhamento de 
conhecimento.” Aqui o vínculo, a ênfase recai 
sobre a utilização do conhecimento gerado na 
tomada de decisão e o seu posterior compar-
tilhamento, dentro da organização.

Portanto, por sua própria natureza, a 
doutrina torna-se fonte de geração de valor 
no aprimoramento da operacionalidade da 
Força. É a base dos processos e procedimen-
tos operativos que conduzem à excelência 
no emprego em combate. Entende-se como 
sendo um processo contínuo de evolução dos 
conceitos doutrinários.

Dentro desse enfoque, neste ponto, pode-
-se refletir sobre o seguinte questionamento: 
“como deve ser gerenciado o conhecimen-
to para assegurar o seu máximo retorno?” 
(Tarapanoff, 2001, pag 138). A doutrina, 
além das funções de desenvolver e acumu-
lar o conhecimento, deve examinar como 
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pode mantê-lo atualizado e utilizá-lo como 
conhecimento significativo para a tomada 
de decisão, nos diversos níveis da organiza-
ção, na solução de problemas ou na busca por 
resultados.

Cabe ressaltar, também, que o valor do 
conhecimento doutrinário encontra-se capi-
talizado nas pessoas que, sem sombra de dú-
vidas, são o elemento fundamental na concep-
ção de novos conceitos doutrinários. Segundo 
(Rodriguez, 2002, pag 114): “O conhecimento 
humano é o mais valioso dos ativos intangí-
veis, pois ele promove ações, desenvolvendo 

conexões fundamentais para a criação e a 
inovação.” Pressupõe-se que haja um ciclo de 
produção doutrinária, no contexto da gestão 
do conhecimento.

Segundo Turban (2004, p. 331), os prin-
cipais objetivos dos sistemas de gestão do 
conhecimento são: “criar repositórios de co-
nhecimento, aumentar o acesso ao conheci-
mento, melhorar o ambiente de conhecimen-
to e administrar o conhecimento como ativo.” 
Veja, na figura 2, como o referido ciclo encon-
tra-se representado nas instruções gerais do 
SIDOMT.

4. Difusão e Aplicação
    4.1 Difusão 
    4.2 Acompanhamento Doutrinário

2. Formulação do Produto Doutrinário
    2.1 Pesquisa 
    2.2 Elaboração/Revisão

1. Planejamento da Produção Doutrinária
    1.1 Concepção Doutrinária 
    1.2 Integração

3. Validação do Produto Doutrinário
    3.1 Experimentação 
    3.2 Avaliação
    3.3 Análise - Manuais, VM, NCD e QO 

PDDMT

Diretriz

Anteprojeto
Aprovação

Banco de Dados 
Doutrinários

-Modificações na Dout MD
-Dtz Cmt EB
-SIPLEx

CICLO DE PRODUÇÃO DOUTRINÁRIA

FIGURA 2
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O avanço no processo 
doutrinário, graças 
ao valor da gestão 
do conhecimento 
e das ferramentas 

metodológicas, 
vem aprimorando a 

doutrina e refletindo 
na operacionalidade, 

tendo como peça-chave 
o elemento humano, 
como protagonista 

ativo, nessa nova fase de 
transformação do Exército 

Brasileiro.

Na prática, pode-se verificar que algumas 
vantagens da gestão do conhecimento poderão 
ser facilmente observadas, durante a sua imple-
mentação: maior efetividade no uso das informa-
ções,  maior capacidade em manter atualizadas 
as informações relevantes e a maior possibilidade 
de interação e integração do conhecimento. Por si 
mesmas, são vantagens que representam consi-
deráveis ganhos no processo doutrinário.

Corroborando com essas observações, a ges-
tão do conhecimento doutrinário proporciona um 
verdadeiro avanço no aprendizado organizacio-
nal. Além do uso intensivo de discussões doutri-
nárias, o emprego de sistemas de informações em 
apoio é imprescindível. As redes sociais passam a 
ter grande importância na participação ativa dos 
integrantes interessa-
dos, contribuindo para 
a produção doutrinária, 
dentro do princípio da 
oportunidade da infor-
mação aplicada à coleta 
dos conhecimentos de 
interesse doutrinário.

A Sistemática de 
A c o m p a n h a m e n t o 
Doutrinário e Lições 
Aprendidas (SADLA) 
encontra-se em funcio-
namento e pode colabo-
rar de forma efetiva no 
aprendizado organiza-
cional, em um contexto 
extremamente dinâmico 
das operações, nos dias 
atuais. Para o C Dout 
Ex, torna-se imperativo 
o uso do portal de dou-
trina do EB [2] para a 
difusão do conhecimento e da utilização de repo-
sitório de arquivos, representado pela Biblioteca 
Digital, além de proporcionar acesso ao sistema 
de lições aprendidas [3]. A análise de trabalhos 
úteis para a doutrina permanece como um ins-
trumento de coleta de conhecimentos de interes-
se da doutrina. Os seminários e intercâmbios com 
outros exércitos visam a captar as novas tendên-
cias e as melhores práticas na área doutrinária.

No âmbito do EB, além das atividades pre-
vistas, são promovidos fóruns de discussões via 
portal de doutrina e videoconferências even-
tuais para tratar de assuntos doutrinários es-
pecíficos. A participação de militares e civis é 
amplamente estimulada. É oportuno destacar a 

valiosa contribuição para a doutrina no aspecto 
motivador a publicação da DMT em Revista que 
proporciona a divulgação de temas doutrinários 
produzidos por autores civis e militares, voluntá-
rios, pesquisadores independentes, estudiosos ou 
especialistas nos temas tratados pela área dou-
trinária e que, no momento, encontram-se divul-
gados eletronicamente na Biblioteca Digital do C 
Dout Ex, com acesso via Portal de Doutrina do 
Exército [4].

Observou-se que a doutrina, nos últimos 
anos, utilizou-se do portal como plataforma ele-
trônica, disponibilizando fóruns com temas dou-
trinários para a discussão por parte do público 
interessado. Houve uma ampla participação do 

público interno nas 
discussões que esta-
vam em andamento 
em determinado perí-
odo. O comportamen-
to demonstrado pelos 
diversos interessados 
nos assuntos doutri-
nários foi evidenciado 
pela oportuna e inte-
ressante contribuição 
nos fóruns eletrôni-
cos, promovidos pelo 
C Dout Ex, explorando 
temas doutrinários e 
questões atuais, signi-
ficativas e de grande 
interesse para o EB, 
tendo como objetivo 
final a produção de no-
vos manuais doutriná-
rios, aproveitando-se 

das ideias e observações dos diversos participan-
tes e colaboradores civis ou militares.

Cabe salientar que os fóruns eletrônicos co-
briram uma variada gama de assuntos doutriná-
rios tais como: operações de informação, veículo 
aéreo não tripulado/sistema aéreo não tripula-
do/sistema aéreo remotamente pilotado (VANT/
SANT/SARP), geoinformação, planejamento base-
ado em capacidades, guerra cibernética e brigada 
de infantaria mecanizada, abrangendo assuntos 
relativos às diversas funções de combate.

É certo que, nessas oportunidades, houve 
forte estímulo das lideranças em direção à maior 
integração de conhecimentos doutrinários, por 
meio de interações entre os diversos atores do 
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processo de formulação doutrinária, contando 
com a experiência individual e profissional dos 
militares.

Verifica-se que há uma crescente participação 
dos integrantes do EB em eventos doutrinários, 
contribuindo de forma voluntária, com experiên-
cias profissionais ou mesmo vivências pessoais, 
que, após processo de análise e aprovação, possam 
vir a modificar a doutrina em vigor ou servir de 
lições aprendidas ou de melhores práticas. A Ficha 
de Anotação de Conhecimento de Interesse da 
Doutrina (FACID), é o instrumento utilizado para 
esse fim, sendo preenchido pelo colaborador, por 
meio do acesso ao Portal de Lições Aprendidas, 
onde podem ser abordados os diversos assuntos 
afetos às táticas, técnicas e procedimentos (TTP).

Nesse momento, pode-se supor que uma sis-
temática de gestão do conhecimento baseia-se em 
alguns princípios fundamentais, como: ser de ca-
ráter permanente, ser de abrangência sistêmica e 
possuir um caráter evolutivo. Esses princípios po-
derão ser de grande valia na eficácia do modelo, 
frente às necessidades, ao tratamento e à reutili-
zação do conhecimento doutrinário, cada vez mais 
relevante para o emprego da F Ter, na solução de 
problemas militares inovadores, de forma ágil e 
bem estruturada, contando com a participação de 
especialistas e demais interessados no processo.

De acordo com Nonaka e Takeuchi (1997, p. 
61) a inovação é parte do processo de adaptação 
organizacional ao ambiente, pois: “Quando as 
organizações inovam, elas não só processam in-
formações, de fora para dentro, com o intuito de 
resolver os problemas existentes e se adaptar ao 
ambiente em transformação. Elas criam novos co-
nhecimentos e informações, de dentro para fora, 
a fim de redefinir tanto os problemas quanto as 
soluções e, nesse processo, recriar seu meio.” 

Além dessas observações, podem-se levantar 
outras, que serão úteis ao processo doutrinário, tais 
como: a necessidade de emprego mais eficaz do co-
nhecimento “legado”; o apoio de novas tecnologias 

de TIC, direcionadas para a gestão do conhecimen-
to, com destaque para a ampla utilização das re-
des sociais; novos processos de apoio à formulação 
doutrinária, mais descentralizados e ágeis, além do 
incentivo à maior colaboração dos integrantes do 
sistema de doutrina, tendo como propósito definir 
rumos e abrir novos caminhos para a consolidação 
da DMT como vetor determinante na solução de 
problemas militares atuais e futuros.

CONSIDERAÇÕES FINAIS
A gestão do conhecimento doutrinário tornou-

-se um objetivo a ser mantido e aprimorado. Tudo 
indica que o desenvolvimento e o aperfeiçoamen-
to da doutrina da F Ter conduziram à consciência 
de que o emprego eficaz da metodologia e de suas 
ferramentas, em constante evolução, trará como 
resultado a probabilidade de maior eficácia no pre-
paro e emprego de forças operativas, razão de ser  e 
foco das iniciativas de gestão do conhecimento.

 Com o passar do tempo, a cultura militar tem 
se mostrado cada vez mais acessível e favorável. 
Ressalta-se a crescente motivação dos colaborado-
res da doutrina, passando de meros expectadores 
a atores ativos na construção e aprimoramento da 
doutrina em seus múltiplos aspectos, servindo de 
base para a evolução militar, proporcionando ao 
combatente moderno, melhores condições de 
operar, no amplo espectro, utilizando-se de no-
vas formas de combate, capacitado ao emprego 
de novas tecnologias, por vezes, sendo condu-
zido a mudar inclusive, a própria natureza do 
combate.

Tratou-se abrangentemente neste artigo de 
algumas possibilidades de avanço no processo 
doutrinário, abordando o valor da gestão do co-
nhecimento e das ferramentas metodológicas, 
aprimorando-se a doutrina e seus reflexos na 
operacionalidade, tendo como peça-chave o ele-
mento humano, como protagonista ativo, nessa 
nova fase de transformação do EB.
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NOTAS
[1] Os órgãos integrantes do SIDOMT representam a “rede da doutrina” que, por meio da descentralização do 
processo de formulação, poderão interagir de forma hierárquica ou matricial, de modo a poder sincronizar 
a informação doutrinária de interesse entre os diversos participantes do processo doutrinário. Basicamente 
são os seguintes órgãos: o EME, o COTER, os Órgãos de Direção Setorial (ODS) e os Comandos Militares de 
Área, além das OM específicas de interesse. O militar, individualmente, também pode participar da rede e 
contribuir.
[2] O Portal de Doutrina do Exército é de responsabilidade do C Dout Ex, permite aos usuários o acesso e 
participação no trâmite das informações de forma fácil, segura e atualizada, podendo ser acessado pelo se-
guinte endereço eletrônico: www.cdoutex.eb.mil.br
[3] O Portal da SADLA pode ser acessado via Portal de Doutrina do Exército. O e-mail de contato com os ana-
listas que tratam das lições aprendidas é: sadla@coter.eb.mil.br 
[4] A Biblioteca Digital é o repositório de arquivos eletrônicos utilizado para a difusão dos produtos doutri-
nários. Pode ser acessado no por meio do Portal de Doutrina do Exército.

http://www.cdoutex.eb.mil.br

http://bdex.eb.mil.br/jspui
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UMA [NOVA] CONCEPÇÃO
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Se as guerras das nações civilizadas são bem 
menos cruéis e destruidoras do que as das 
nações não civilizadas, isso deve-se à situação 
social desses Estados, tanto à de cada um em 
particular como à que é ditada pelas suas 
relações: são essas condições que lhe dão 
formas, a limitam e a moderam (CLAUSEWITZ, 
1996, p. 8).

Alguns pensadores militares debatem entre 
si a ideia de mudança da natureza da guerra ao 
longo do tempo. Enquanto uns apontam para 
a ocorrência de uma transformação completa, 
outros defendem apenas alterações nos seus 
contornos, mantendo-se as características 
principais que conformam o âmago dos 
conflitos armados.

Independentemente de classificações 
teóricas mais abrangentes, a evolução da arte 
da guerra mostra que a valorização da vida 
humana tem se incorporado cada vez mais à 
doutrina das forças armadas, contribuindo 
para uma modificação na forma de combater, 
ao menos no mundo ocidental. Na década de 
1980, Alvin Toffler já havia concluído que 

a destruição em massa estará conosco, sem 
dúvida, até onde é possível prever. Armas irão 
funcionar mal e erros mortais continuarão a 
ser cometidos, enquanto houver guerra. Mas a 
destruição desmassificada, feita sob medida para 
minimizar os danos colaterais, irá dominar cada 
vez mais as zonas de combate, acompanhando 

exatamente as mudanças na economia civil 
(TOFFLER, 1995, p. 93).

Seja em combates de alta intensidade, 
onde há maior emprego de meios destrutivos, 
seja em crises internas menores, mesmo em 
situações de normalidade institucional, as 
tropas têm demonstrado grande preocupação 
em não provocar baixas civis [1]. Por que 
motivos?

Por um lado, as condições são altamente 
favoráveis à ocorrência de danos colaterais, 
inclusive em relação aos civis: os confrontos 
abrangem ambientes densamente urbanizados, 
as ameaças estão frequentemente miscigenadas 
em meio à população local e o poder de fogo 
disponível é capaz de produzir baixas em larga 
escala. Além disso, a utilização dos civis como 
escudos, ou propriamente como objetivos 
de terrorismo, também ganhou relevância 
por parte das forças irregulares, táticas 
catalisadas pelo aumento da visibilidade dos 
conflitos através da mídia instantânea e da 
comunicação digital em massa.

Nesse contexto, a atuação das forças 
armadas nacionais entra em contraposição 
a esses fatores, sob a pressão de administrar 
a violência na medida necessária. Os 
efeitos resultantes das operações militares 
são vislumbrados durante as ações de 
planejamento e, cada vez mais, são tomadas 
medidas preventivas no intuito de diminuir a 
ocorrência de danos colaterais.

Esse fenômeno é estimulado pela 
força política da opinião pública, que tem 
condicionado as decisões táticas a partir 
do grau de aceitação estimado acerca dos 
resultados – positivos ou negativos – dos 
conflitos. Essa consideração encontra sentido 
quando se entende que a população local 
é, muitas vezes, a própria razão do conflito. 
Adicionalmente, quando não se constitui o 
centro de gravidade nas operações militares, 
ao menos as considerações civis são analisadas 
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pelos planejadores como um fator de decisão, 
a cada movimento. Em meio à determinação 
por conquistar os objetivos, faz-se necessário 
entender por que a minimização de danos 
colaterais - e entre eles, as baixas civis - 
sempre faz parte da missão.

O IMPACTO DAS NOTÍCIAS DE BAIXAS 
CIVIS

Nas democracias, a atuação das forças 
armadas pressupõe uma autorização popular, 
que se dá por meio de seus representantes no 
governo. Tal pressuposto também considera 
que essa atuação ocorra dentro da legalidade, o 
que se traduz, no campo militar, pelo princípio 
de guerra da legitimidade (BRASIL, 2014, p 5-5).

Durante o transcorrer das hostilidades, as 
sociedades nacional e internacional fiscalizam 
as forças armadas atuantes, observando o que 
consideram serem os limites de seu mandato, 
tanto sob a ótica jurídica como ética. Os 
organismos de proteção dos direitos humanos 
colaboram com essa tarefa, acompanhando as 
hostilidades e apresentando seu ponto de vista 
em relação a todos os contendores.

Nesse momento, separam-se os 
pressupostos existentes em relação às forças 
irregulares e forças armadas: enquanto 
daquelas nada se espera, dessas são observadas 
as atitudes coletivas e individuais, comparadas 
ao referencial estabelecido como o ethos do 
soldado, ou seja, o conjunto de crenças e valores 
que compõem o modelo de seu caráter moral.

Essa dicotomia pode e tem sido explorada 
como arma informacional contra as forças 
armadas, no intuito de reduzir o apoio da 
população e a credibilidade das tropas. 
Intencionalmente ou não, esse tema provoca 
grande interesse por parte dos veículos de 
informação, por se caracterizar como notícia 
de grande repercussão junto a suas audiências.

Dentre os diversos assuntos que podem 
ser explorados nesse sentido, como as ações 
ilegais das tropas ou o abuso de autoridade – 
sob a forma de tortura ou violência sexual, por 
exemplo – figuram as baixas civis decorrentes 
dos combates. Por seu apelo sentimental, a 
exposição de fatos danosos a pessoas inocentes 
possui, tradicionalmente, grande repercussão, o 

que motiva questionamentos acerca do aparato 
do Estado e de sua capacidade para a solução 
de crises.

Como conseqüência, a maior parte ou, no 
caso de ações extrarregionais, a totalidade da 
população nacional conhecerá os resultados 
obtidos por suas forças armadas por meio da 
propagação desse tipo de notícia pela mídia, 
podendo incorrer em uma interpretação 
equivocada e parcial da atuação das tropas. 
Sobre a população local ainda pode haver outro 
efeito colateral: a associação involuntária 
de que a presença das tropas configura uma 
ameaça a sua segurança, concluindo que 
não há precauções suficientes para evitar a 
ocorrência de danos colaterais, o que coloca 
sua integridade física em risco.

A partir de então, todos os esforços no 
sentido de angariar ou manter o apoio popular, 
local ou nacional, tornam-se inócuos, ao 
enfrentarem a contrapartida causada por esse 
tipo de notícia prejudicial à imagem das forças 
armadas. A pequena amplitude das ações 
favoráveis à população planejadas pelas tropas 
no ambiente operacional não se compara a 
uma notícia veiculada em um grande meio de 
comunicação, plena de sua visão unilateral, 
quando não, tendenciosa.

Compreendendo os impactos negativos de 
uma notícia de grandes repercussões, como a de 
baixas civis, as forças armadas podem valorizar 
as ações preventivas e ex post facto, que 
minimizam tanto a possibilidade de ocorrência 
como os efeitos nocivos subsequentes. Isso 
demanda uma doutrina específica que oriente e 

Notícia veiculada sobre baixa civil durante a Operação 
São Francisco, no Complexo da Maré, RJ.
Fonte: G1 – O Portal de Notícias da Globo (2015).
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metodize os procedimentos a serem realizados 
pelo militar, dada a importância das ações 
individuais nesse contexto.

CONSOLIDANDO A DOUTRINA
Ao ler as publicações de variados níveis 

da doutrina norte-americana é praticamente 
impossível não se deparar com termos como 
avoid collateral damage ou rules of engagement 
[2], seja qual for o assunto operacional 
tratado. Existem manuais especificamente 
voltados para o tema do direito internacional 
humanitário (DIH) e seus reflexos na estrutura 
de apoio às operações militares, como The Law 
of Land Warfare (FM 27-10) e Legal Support to 
the Operational Army (FM 1-04).

Métodos e procedimentos foram criados 
no intuito de minimizar os danos colaterais, 
valendo-se de formulários e fluxogramas de 
decisão que auxiliam no cumprimento das 
missões, levando-se em conta o gerenciamento 
de risco necessário. Especificamente para o caso 
de baixas civis (em inglês: Civilian Casualty – 
CIVCAS), o manual Civilian Casualty Mitigation 
(ATTP 3-37.31) apresenta o ciclo de minimização 
de baixas civis, baseado nas funções preparar, 
planejar, empregar, avaliar, responder e 
aprender; que pode ser compreendido a partir 
do próprio significado desses verbos.

Do lado brasileiro, recentemente houve 
alguns avanços sobre as questões humanitárias, 
especialmente após a publicação do Manual 
de Emprego do Direito Internacional dos 
Conflitos Armados (DICA) nas Forças Armadas 
(MD34-M-03), em 2011, e a inclusão das 
Considerações Civis no Estudo de Situação do 
Comandante Tático (NCD nº 02/12 – C Dout 
Ex), em 2012, sendo essas posteriormente 
consolidadas como fator da decisão e aspecto 
considerado no estudo de situação de 
inteligência, através do processo de integração 
terreno – condições meteorológicas – inimigo – 
considerações civis (PITCIC).

Contudo, valendo-se das palavras do 
Estado-Maior do Exército, em 2010: “nossa 
doutrina, em geral, respalda-se em concepções 
ultrapassadas. Não incorporou conceitos 
próprios dos conflitos contemporâneos, tais 
como: [...] minimização de danos colaterais 
sobre as populações [...]” (BRASIL, 2010, p. 
31). Essa constatação serviu de centelha para 
a evolução presente nos novos manuais de 
2014 e 2015, que introduzem no “exército da 
transformação” novos conceitos a respeito, 
como letalidade seletiva e dimensão humana.

Agora, o que resta em relação ao tema das 
baixas civis é desenvolver o detalhamento 
necessário à metodização de procedimentos, 
de forma que seja de conhecimento de cada 
militar presente no ambiente operacional o 
modus operandi que garante a efetivação de 
tais conceitos teóricos.

MINIMIZANDO AS BAIXAS CIVIS
Considerando a tendência de os confli-

tos modernos se desenvolverem com as ca-
racterísticas já mencionadas, de ambientes 
densamente humanizados, de ameaças mis-
cigenadas à população e de grande dispo-
nibilidade de poder de fogo, minimizar as 
baixas civis se torna um verdadeiro desafio 
às forças armadas.

A questão inicial para a abordagem 
do problema possui suas raízes na 
formação básica do combatente, quando o 
entendimento de que a presença de civis 

Prepare

Plan

Employ

Assess

Respond

Learn

(Avaliar)

(Empregar)

(Planejar)(Aprender)

(Preparar)

(Responder)

Ciclo de mitigação de baixas civis. Fonte: ATTP 3-37.31 – 
Civilian Casualty Mitigation (USA, 2012, p. 2-2).
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em meio às hostilidades deve ser esperada, 
assim como a responsabilidade dos militares 
em protegê-los. Dessa forma, o princípio da 
distinção [3] e os artifícios que o garantem terão 
lugar basilar no arsenal de conhecimentos dos 
profissionais das armas.

O emprego das regras de engajamento tam-
bém deve ser exaustivamente ensinado e trei-
nado, para que sejam garantidas a proporciona-
lidade e a progressividade das ações, de acordo 
com a ameaça. Servindo como balizas de con-
duta, as regras de engajamento metodizam os 
procedimentos mais comuns e de aplicação 
mais corrente, evitando o desperdício de força 
além do objetivo especi-
ficamente designado, o 
que reduz a possibilida-
de de danos colaterais.

A ação de comando 
em todos os níveis tam-
bém está diretamente 
relacionada à ocorrência 
de baixas civis. Como 
guias e fiscais da condu-
ta de seus subordinados, 
os comandantes reco-
brem o controle indivi-
dual, que passa a ter sua 
responsabilidade dividi-
da coletivamente. Além 
disso, são os comandan-
tes que analisam as con-
siderações civis durante 
seus planejamentos, re-
duzindo o risco de ocorrência de danos cola-
terais a partir de medidas como a escolha dos 
horários das patrulhas, o emprego de munições 
não letais ou, até mesmo, o cancelamento de 
uma ação militar da qual se visualiza decorre-
rem baixas civis, injustificáveis ou despropor-
cionais à vantagem militar pretendida. Cabe, 
nesse julgamento, a análise das possíveis re-
percussões informacionais que tais baixas po-
dem provocar, em face da necessidade militar 
existente.

A minimização de baixas civis não diz 
respeito somente à prevenção, mas também 

ao controle de seus efeitos decorrentes, 
geralmente prejudiciais às forças armadas. 
A atitude da tropa no momento em que civis 
são mortos ou, principalmente, feridos pode 
ser determinante no controle da narrativa 
do fato, que se dará posteriormente. Nesse 
sentido, filmar as ações, acionar ou prestar 
socorro e proporcionar a segurança das pessoas 
se configuram procedimentos essenciais na 
ocorrência de baixas civis, sempre que forem 
possíveis. Nesse momento, passa-se às funções 
avaliar e responder do ciclo de minimização de 
baixas apresentado. 

A postura do comando da força é tão impor-
tante quanto a da tropa, 
de quem se espera atitu-
de respeitosa, iniciativa 
em esclarecer os fatos 
ocorridos e a disponibi-
lização das informações 
que possui sobre o even-
to. Havendo uma notí-
cia, essa será contada de 
qualquer forma, inde-
pendentemente da exis-
tência de informações 
oficiais. Nesse momento, 
o trabalho integrado das 
seções do estado-maior 
e das capacidades rela-
cionadas à informação 
(CRI), sob coordenação 
da seção de operações 
de informação, faz-se 

extremamente necessário, com vistas a asses-
sorar o comando em relação ao que pode se 
tornar um ponto decisivo da campanha, cujas 
repercussões podem escalar ao nível político.

Retornando ao ciclo de mitigação de baixas 
civis, da doutrina dos EUA, pode-se observar 
que a última função do método é learn 
(aprender), o que traduz o desejo de realimentar 
os processos destinados à redução dos efeitos 
colaterais. Isso se faz por meio de um eficiente 
sistema de lições aprendidas, baseado no 
registro dos conhecimentos de interesse da 
doutrina levantados durante as experiências 

O emprego das regras 
de engajamento deve 
ser exaustivamente 
ensinado e treinado, 

para que sejam 
garantidas a 

proporcionalidade e 
a progressividade das 
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a ameaça. A ação de 
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vividas. Dessa forma, espera-se modificar os 
procedimentos necessários à prevenção de 
incidentes semelhantes aos já vivenciados pela 
Força.

CONCLUSÃO
Observar a transformação da natureza 

da guerra, ou de seus contornos, é prudente 
e necessário. A difícil tarefa de projetar as 
necessidades futuras da Força, para que as 
capacidades relacionadas sejam desenvolvidas, 
se fundamenta na observação da evolução 
dos conflitos, seja qual for a intensidade da 
crise – da paz estável à guerra. A minimização 
de danos colaterais tem se mostrado um dos 
fatores que tem motivado alterações nas 
capacidades das tropas ao redor do mundo, 
especialmente devido às repercussões 
nocivas advindas das baixas civis.

Assim como Alvin Toffler (1995) 
mencionou, os danos colaterais continuarão 
existindo e civis continuarão sofrendo com a 
violência dos conflitos. A própria existência 
de forças armadas desdobradas em um 
ambiente operacional já é suficiente para 
gerar o risco de efeitos indesejáveis aos 

civis presentes no mesmo espaço. Porém, 
assim como o pensamento social evolui, as 
forças armadas devem se tornar cada vez 
mais aptas a atuarem precisamente sobre 
seus objetivos militares, deduzidos a partir 
dos objetivos políticos que motivaram seu 
emprego.

Nesse sentido, uma doutrina que 
estabelece métodos com vistas a minimizar 
os danos colaterais, como se observa nas 
forças armadas dos EUA, e um adestramento 
objetivo a esse respeito são fundamentais 
no preparo das tropas para o exercício 
de seu dever, moldando o caráter moral 
do indivíduo ao mesmo tempo em que 
harmoniza o mecanismo de ação coletivo 
das frações.

Somente assim as forças armadas das 
nações civilizadas, especialmente as do 
Brasil, corresponderão fielmente ao mandato 
que lhes couber, considerando as dificuldades 
das crises modernas, direcionando seus 
esforços de preparo e emprego à consecução 
dos objetivos militares vislumbrados e 
entendendo que a minimização de baixas 
civis sempre faz parte da missão.

Soldados brasileiros em meio à população no Haiti.
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NOTAS
[ ] Para efeitos deste artigo, consideram-se civis todas as pessoas que não estão engajadas em hostilidades, 
independentemente do grupo ou organização a que pertencem. Considera-se uma baixa civil toda pessoa que 
for ferida ou morta em decorrência de uma ação armada envolvendo tropas das forças armadas. Geralmente, as 
baixas civis são danos colaterais resultantes de ações não intencionais.
[2] Tradução: evitar danos colaterais, regras de engajamento.
[3] Distinção – distinguir os combatentes e não combatentes. Os não combatentes são protegidos contra os 
ataques. Também, distinguir bens de caráter civil e objetivos militares. Os bens de caráter civil não devem ser 
objetos de ataques ou represálias (BRASIL, Manual de Emprego do DICA nas FA, 2011, p. 14).
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PROCESSO DE TRANSFORMAÇÃO 
DO EXÉRCITO ESPANHOL (Ex E): 
RACIONALIZAÇãO DE ESTRUTURAS

Tenente-Coronel Roberto Furtado Batista

O Tenente-Coronel de Infantaria Furtado é o comandante 
do 50o Batalhão de Infantaria de Selva sediado em Imperatriz – 
MA. Foi declarado aspirante a oficial pela Academia Militar das 
Agulhas Negras em 1994. Além dos cursos 
regulares da carreira, possui os cursos de 
Operações na Selva e Básico Paraquedista. 
Foi comandante da 10a Companhia 
de Guardas e Oficial de Operações da 
17a Brigada de Infantaria de Selva. No 
exterior, realizou o Curso de Estado-
Maior e foi instrutor na Escola Superior 
das Forças Armadas Espanholas. Como 
discente e docente no Centro Superior 
de Estudos de Defesa Nacional Espanhol, 
participou do Exercício Combinado-Conjunto OTAN, conduzido 
pelas Escolas de Estado-Maior da Alemanha, Espanha, França, 
Itália e Inglaterra (robertofurtado1994@gmail.com).

Uma das características determinantes 
das relações internacionais durante 
as últimas décadas tem sido a aliança 
entre os Estados Unidos da América 
(EUA) e a Europa. Apesar das constantes 
mudanças no cenário internacional, a 
relação transatlântica continua sendo um 
componente fundamental da segurança 
norte-americana e europeia. Os EUA 
e a Europa colaboram em uma ampla 
gama de temas e desempenham um papel 
central na estrutura das regras e normas 
internacionais que reforçam os interesses 
ocidentais. 

Nesse contexto, as sociedades 
enfrentam o atual processo de globalização 
que apresenta novos desafios à segurança 
mundial. O conceito de segurança vem 
evoluindo em consonância com as 
transformações globais, para fazer frente às 
novas ameaças e riscos que se apresentam 
nos mais recentes conflitos regionais. 
O atual mundo globalizado se encontra 
em um processo de mudanças contínuas, 

devido a fatores como a evolução constante 
dos centros de poder, com novas potências 
em ascensão, a consolidação de novos 
atores internacionais, a maior capacidade 
de influência adquirida por parte dos 
indivíduos, a maior demanda por recursos 
energéticos, água e alimentos, assim como o 
novo papel da tecnologia na sociedade.  

No contexto desses novos riscos e 
ameaças, torna-se necessário entender 
que a relação entre eles é quase sempre 
transversal. Junto aos tradicionais, como 
os conflitos armados, surgem outros de 
natureza essencialmente transnacional, 
que se retroalimentam e que, ao 
interagirem, aumentam sua periculosidade 
e vulnerabilidade do entorno. Outros 
elementos têm um fator agravador e que 
torna ainda mais complexo o entendimento 
desse contexto estratégico, principalmente 
no que diz respeito ao seu impacto 
transversal nas distintas estruturas do 
Estado e da sociedade. Cada vez se torna 
mais difícil identificar a origem da ameaça, 
bem como seu centro de gravidade. O 
terrorismo internacional, a proliferação 
de armas de destruição massiva, o crime 
organizado, os ataques cibernéticos e a 
espionagem são somente alguns exemplos 
dessa realidade. 

A resposta aos riscos e ameaças que 
comprometem a segurança nos dias atuais 
necessita de cooperação tanto no plano 
nacional como no multilateral entre os 
Estados. As soluções unilaterais e isoladas 
não são eficazes, por seu caráter incompleto 
e parcial, diante dos desafios que exigem 
um esforço integrado, multidisciplinar e 
com uma ação conjunta. Conforme essa 
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visão integradora, a segurança nacional é 
uma ação do Estado dirigida para proteger 
a liberdade e o bem-estar dos cidadãos, 
garantir a defesa do Estado e seus princípios 
e valores constitucionais, assim como 
contribuir junto aos outros países amigos 
e aliados com a segurança internacional no 
cumprimento dos compromissos assumidos. 

No caso espanhol, a Estratégia de 
Segurança Nacional (ESN) constitui a 
articulação fundamental da segurança 
nacional como política de Estado. Contém 
diretrizes com a finalidade de definir todos os 
recursos disponíveis do Estado, de maneira 
eficiente para a preservação da segurança. 
Nesse escopo, a ESN estabelece por meio 
da Diretriz de Defesa Nacional (DDN) as 
medidas para levar a cabo a necessária 
transformação do Exército Espanhol (Ex 
E). Trata-se de efetivar um processo de 
transformação similar ao realizado em 
países vizinhos, como França, Alemanha, 
Reino Unido e Itália, que deverá responder 
a dois objetivos claros: incrementar as 
capacidades operativas do Ex E e alcançar 
uma maior eficiência. 

Desta maneira, o Comandante do Ex 
E está liderando, sob a coordenação do 
Chefe do Estado-Maior Conjunto das Forças 
Armadas (CEMCFA) [1], um profundo 
processo de revisão da atual estrutura 
orgânica do Ex E. Antes de iniciar uma 
análise sobre as demandas para o futuro, é 
importante ressaltar que o Ex E já leva a 

cabo, nos últimos anos, sucessivas e grandes 
reestruturações. Desde 2010, o Comando do 
Ex E vem realizando uma redução paulatina 
de seu efetivo, com a meta de diminuir em 
até 22.500 postos de sua tabela de pessoal, 
o que representa uma redução de 20% de 
seu atual efetivo. 

O Ex E continuará avançando no 
caminho seguido nos últimos anos, adotando 
medidas que melhorem a eficiência da 
organização, racionalizando na medida do 
possível as estruturas, tudo em benefício da 
força, razão de ser de sua existência.

O Exército, a Armada e a Força Aérea 
Espanhola têm a mesma estrutura básica, 
articulada em três pilares: um Quartel 
General [2], a Força [3] e o Apoio à Força [4]. 

TRANSFORMAÇÃO DA ESTRUTURA DA 
FORÇA NO EXÉRCITO

Baseado no marco de transformação 
das Forças Armadas (FA) que estabelece 
a DDN/2012, o CEMCFA definiu como 
objetivo de curto prazo alcançar de 
maneira progressiva uma FA de natureza 
expedicionária, muito ágil e versátil, 
com elevado grau de interoperabilidade 
e tecnologia avançada, que preserve 
as capacidades para proporcionar uma 
dissuasão compatível. Além disso, 
determinou ao Comando do Ex E que 
continue o esforço no presente ciclo 
de planejamento para alcançar uma 
capacidade equilibrada e flexível, 
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mediante forças pesadas, médias e 
ligeiras, polivalentes, com possibilidade 
de projeção e com capacidade de resposta 
no amplo espectro do conflito. Para o 
Comandante do Ex E, a mobilidade, a 
proteção, o apoio logístico e os sistemas 
de inteligência são as áreas que 
necessitam maior esforço.

Seguindo a DDN/12, o Ex E iniciou 
um detalhado processo de revisão da 
atual estrutura da Força, cujos funda-
mentos estão alinhados com as mudan-
ças realizadas em outros países de seu 
entorno estratégico. Se analisarmos os 
atuais processos de transformação des-
ses países, podemos 
chegar à conclusão 
de que não existe um 
modelo único. Na 
verdade, cada país 
segue em uma dire-
ção específica como 
base em sua estru-
tura de força. No 
contexto da política 
nacional de emprego 
das FA, a França tem 
como base a dissu-
asão nuclear e está 
mais orientada para 
operações na África 
(como é o caso de 
Mali); a Inglaterra, 
também como po-
tência nuclear, se 
orienta para operações tipo Iraque e 
Afeganistão; a Alemanha com uma po-
lítica menos ativa, orienta sua trans-
formação para operações no exterior 
tipo Afeganistão, sempre no padrão da 
OTAN, UE e ONU; os EUA (com uma mu-
dança de enfoque para Ásia-Pacífico) es-
tão orientando as capacidades de suas 
FA (conceito air-sea battle) nesse senti-
do para fazer frente à China como pos-
sível adversário futuro.

Os dois aspectos fundamentais que 
se deve levar em conta ao desenhar a 

força que o Ex E precisará no futuro são 
o marco estratégico em que se encontra 
imersa a nação e o futuro entorno 
operacional. Dentro desses aspectos, 
torna-se importante considerar o tipo 
de ameaça, de adversário e de conflito 
que o Ex E deve enfrentar. 

Analisando o marco estratégico e 
suas repercussões sobre as capacidades 
necessárias para a força do Ex E, chega-
-se à conclusão que a segurança espa-
nhola caracteriza-se por três aspectos 
essenciais: o incremento da instabi-
lidade em seu entorno, a busca de um 
vínculo transatlântico mais sólido e o 

impacto negativo da 
crise econômica nas 
próprias capacida-
des defensivas, que 
ocorre em um mo-
mento no qual existe 
uma diminuição do 
guarda-chuva de se-
gurança coletiva. 

Na Espanha, a 
ESN/2013 define a 
necessidade de refor-
çar a cooperação com 
outros países para 
apoiar e prevenir 
possíveis conflitos 
que surjam no cená-
rio internacional. A 
principal finalidade é 
evitar que os malefí-

cios endêmicos de alguns Estados fali-
dos, como terrorismo ou tráficos ilícitos 
de todo tipo, terminem por afetar dire-
tamente o território espanhol e outros 
países europeus. 

Dessa maneira, os conflitos em que a 
Espanha pode se envolver, em específico 
o Ex E, poderão ter as seguintes 
características:

-oposição à presença de forças 
próprias, materializada pela ação 
contrária da população do país em que 
se opera;

Os dois aspectos 
fundamentais que se 
deve levar em conta 
ao desenhar a força 
que o Ex E precisará 

no futuro são o marco 
estratégico em que 
se encontra imersa 
a nação e o futuro 

entorno operacional, 
sendo importante 

considerar o tipo de 
ameaça, de adversário 

e de conflito.  
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-congestionados e caóticos, desapa-
recendo a antiga delimitação do campo 
de batalha, nesse caso observa-se uma 
atuação simultânea de forças militares 
com outras agências e organizações;

- não lineares, devido à coincidên-
cia, no tempo e no espaço, das ações de 
todo tipo, desde a ajuda humanitária até 
o combate de alta intensidade;

- interconectados, pois a ação inte-
gral dos organismos terá um peso de-
cisivo nos conflitos, com as operações 
passando a ter um caráter multidiscipli-
nar em todos os níveis (estratégico, ope-
racional e tático), visando atingir uma 
sinergia de todos; e

- novos limites de emprego da força, 
uma vez que o direito internacional dos 
conflitos armados passou a determi-
nar uma série de procedimentos que os 
Estados devem seguir nos diversos con-
flitos que enfrentam nos dias de hoje. 
Para isso, é necessário reduzir riscos, 
evitando baixas próprias e danos cola-
terais à população civil. 

POLIVALÊNCIA E ADAPTABILIDADE
Em suma, as próximas décadas estarão 

caracterizadas por um entorno operacional 
complexo e incerto, com mudanças cada 

vez mais aceleradas. Nesse contexto, a 
flexibilidade e capacidade de adaptação 
adquirem maior importância dentro da 
organização. Com isso, a estrutura da força 
do Ex E manterá os atuais comandos de 
primeiro nível (Quartel-General de Alta 
Disponibilidade/OTAN, Força Terrestre, 
Comando de Canarias e Força Logística 
Operativa) que demonstraram sua eficiência 
e eficácia nos últimos anos. A mudança 
principal na força será na implantação 
do novo conceito de brigada orgânica 
polivalente (BOP), que terá reflexos 
determinantes sobre toda a estrutura.

Esse conceito de polivalência surge 
como resposta à complexidade e incerteza 
dos cenários operacionais futuros. Supõe-
se impulsionar nas forças terrestres uma 
evolução de toda ordem, não somente na sua 
organização e na sua maneira de atuar, como 
também na mentalidade de seu pessoal, na 
doutrina e procedimentos de emprego, na 
estrutura das organizações militares (OM), 
bem como no preparo e emprego para o 
combate. Assim, a flexibilidade e capacidade 
de adaptação, não somente das unidades, 
como também da estrutura da força em 
seu conjunto, serão um ponto-chave nesse 
processo de transformação. A finalidade 
será adequar de forma rápida e eficaz suas 

X

TEMPO DE RESPOSTA - PROJEÇÃO

APOIO A PAZ

AÇÕES MILITARES EM 
TEMPO DE PAZ

CONTRA INSURGÊNCIA

ESPECIALIZAÇÃO

REFORÇO

+ POLIVALÊNCIA

ADESTRAMENTO

PLANO DE DISPONIBILIDADE

PO
TÊ

N
CI

A
 D

E 
CO

M
BA

TE
 D

E 
CA

PA
CI

D
A

D
ES

ES
PE

C
TR

O
  D

O
  C

LO
N

FL
IT

O

DISP 2
DISP 1 PREP 2

PREP 1

BOP

PLANO DE CAPACIDADES
F

O
N

T
E

: 
E

ST
A

D
O

-M
A

IO
R

 D
O

 E
X

É
R

C
IT

O
 E

SP
A

N
H

O
L

.



32   Janeiro a Abril/2017em revistaTERRESTRETERRESTREDOUTRINA militar

capacidades de combate às necessidades de 
cada cenário operacional.

Essa polivalência e adaptabilidade esta-
rão materializadas quando a futura força:

- dispuser de um conjunto de capacida-
des para dar respostas às exigências opera-
tivas em todo o espectro do conflito, como 
para a defesa nacional e para operações no 
exterior;

- contar com um comando componente 
terrestre (land component command/LCC), 
com um corpo de exército e alguns quartéis 
generais de divisão de exército com capaci-
dade para assumir o comando e controle de 
qualquer tipo de forças e operações em seu 
nível de atuação; e

- dispuser de BOP 
como órgãos integrado-
res e que possam gerar 
diferentes capacidades 
operativas, flexíveis, 
com rápida adaptação 
e capazes de atuar em 
todo o espectro do con-
flito com seus próprios 
meios.

A brigada somen-
te será polivalente se 
suas OM subordina-
das também tiverem 
integradas essas capa-
cidades nos escalões 
unidades, subunidades 
e frações. Por isso, es-
tão impulsionando o chamado adestramen-
to multidisciplinar. Ou seja, esses elemen-
tos deverão manter sua missão principal 
(como, por exemplo, brigada de infantaria 
mecanizada), porém deverão adestrar-se e 
ser capazes de levar a cabo outras missões 
secundárias.

A brigada, como sistema de combate 
integral é um elemento fundamental sobre 
o qual se deve apoiar o resto da estrutura da 
força. Com isso, a proposta é passar de 10 
(dez) brigadas especializadas (paraquedista, 
blindada, de montanha, mecanizada, de 
cavalaria etc) para um modelo de brigadas 

com capacidade médias, com uma estrutura 
flexível e que permita dar uma resposta 
rápida ao incerto. A BOP é um modelo de 
brigada que combina a disponibilidade, 
a adaptabilidade e a capacidade de 
projeção. Essa nova estrutura será capaz 
de fazer frente a conflitos convencionais, 
assimétricos e híbridos. 

Cabe ressaltar que não se trata de dese-
nhar uma força meramente para operações 
no exterior. Pelo contrário, o desenho da 
força tem como principal objetivo garantir 
que se disponha das capacidades militares 
necessárias, no âmbito terrestre, para a ati-
vação adequada dos planos de contingência 

do EMC. Essas capa-
cidades deverão estar 
compatíveis com as 
requeridas na DDN/12, 
f u n d a m e n t a l m e n t e 
para poder atender de 
maneira adequada ao 
esforço expedicionário.

Para atender os es-
forços exigidos, o Ex E 
vem utilizando o Plano 
de Disponibilidade, que 
representa uma ferra-
menta muito eficaz que 
permite gerar adequa-
damente os contingen-
tes para as operações 
em curso, por meio do 
rodízio sequencial das 

brigadas, seguindo o ciclo de disponibilida-
de. Além disso, permite dar uma resposta 
escalonada frente às situações mais deman-
dantes dentro do conceito OTAN.

Esse plano, que está fundamentado 
na existência de 8 (oito) brigadas com um 
rodízio de um a quatro, permite dispor em 
todo momento de duas brigadas (uma ligeira 
e uma pesada) para gerar os contingentes nas 
operações em curso; outras duas brigadas em 
alta disponibilidade para dar respostas aos 
compromissos internacionais e nacionais; e 
outras quatro brigadas em fase de preparo. 
Além disso, este plano permite levar a cabo 

Em suma, as próximas 
décadas estarão 

caracterizadas por um 
entorno operacional 
complexo e incerto, 
com mudanças cada 
vez mais aceleradas. 

Nesse contexto, 
a flexibilidade 

e capacidade de 
adaptação adquirem 
maior importância 

dentro da 
organização. 
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uma adequada recuperação do pessoal que 
foi desdobrado em operações no exterior, 
facilitando seu regresso e conciliação com a 
vida particular. Com isso, garante que este 
pessoal não estará novamente desdobrado 
em operações antes de dezoito meses.

BRIGADAS ORGÂNICAS  
POLIVALENTES

Como objetivo em médio prazo, foi 
desenhada uma força capaz, com base 
em dois tipos de BOP. Em seu atual 
desenho estrutural levou-se em conta 
fundamentalmente a existência de batalhões 
de infantaria, materiais e infraestruturas 
etc. 

A BOP tipo I  contará com seu quartel-
general, que deverá ser reforçado de manei-
ra adequada para enfrentar as exigências 
dos novos cenários, e com quatro elementos 
de manobra: um batalhão aerotransporta-
do, dois batalhões de viaturas blindadas de 
transporte de pessoal sobre rodas e um es-
quadrão de cavalaria (reconhecimento). Em 
acrécimo a essa estrutura, contará com uni-
dades de apoio ao combate (com materiais 

F
O

N
T

E
: 

E
ST

A
D

O
-M

A
IO

R
 D

O
 E

X
É

R
C

IT
O

 E
SP

A
N

H
O

L
.

mistos), de apoio logístico e de facilitadores 
de capacidades que sejam necessários (co-
operação civil militar; defesa cibernética; 
defesa química, biológica, nuclear e radio-
lógica; operações psicológicas; inteligência 
etc).

A BOP tipo II contará com um total de 5 
(cinco) unidades de manobra: um batalhão 
blindado, um batalhão aerotransportado, 
um batalhão de viaturas blindadas de  
transporte de pessoal sobre rodas, um 
batalhão mecanizado e um esquadrão de 
cavalaria (reconhecimento).

O processo de transformação deverá 
estabelecer uma mudança em que as 
10 (dez) atuais brigadas especializadas 
existentes passem a 8 (oito) BOP, sendo 4 
(quatro) BOP tipo I e 4 (quatro) BOP tipo 
II. No entanto, será impositivo manter 
a capacidade de estruturar um batalhão 
paraquedista reforçado e um batalhão de 
montanha reforçado, com a finalidade de 
atender às futuras necessidades de caráter 
operativo do Ex E.

Com base nesta estrutura de força, 
junto com as demais capacidades de 



34   Janeiro a Abril/2017em revistaTERRESTRETERRESTREDOUTRINA militar

comando e controle (C2) e de apoio ao 
combate e logístico, o Ex E irá dispor a 
todo momento de um grupo de forças 
equilibrado e homogêneo, que contará 
com todas as capacidades necessárias para 
cumprir os esforços e missões designados: 
unidades ligeiras de desdobramento rápido, 
blindados, mecanizados, de reconhecimento, 
helicópteros e de operações especiais, além 
dos apoios de combate (de artilharia e 
engenharia) e logísticos. 

O número de 8 (oito) brigadas possibili-
ta atender as razões de caráter operativo já 
apresentado, permitindo dar uma resposta 
adequada a outras importantes condicio-
nantes, como manter 
uma presença equili-
brada de OM em terri-
tório nacional, além do 
que possibilita a oferta 
adequada de vagas e 
destinos para oficiais 
e praças, permitindo 
conciliar a vida pro-
fissional e pessoal dos 
militares.

No entanto, as BOP 
não asseguram com 
suas atuais estruturas 
as capacidades 
de apoio logístico 
adequadas para este 
desafio projetado. Isto 
obriga a existência 
de organizações de apoio ao combate e 
logísticas que possam gerar estruturas 
operativas de nível superior à brigada, 
como multiplicadores de poder de combate 
nos cenários convencionais ou assimétricos 
tais como comandos de artilharia, de 
engenharia, de operações especiais, de 
helicópteros e de defesa aérea. 

CONSIDERAÇOES FINAIS
A brigada, como sistema de combate 

integral, é o elemento fundamental sobre o 
qual deve ser alicerçado o resto da estrutura 
da força, sendo necessário reforçar suas 

atuais capacidades. É impositivo evoluir 
das 10 (dez) brigadas especializadas para as 
8 (oito) brigadas orgânicas polivalentes em 
médio prazo.

Com esta redução, o Ex E completará 
um importante esforço de racionalização 
que vem sendo realizado nos últimos anos, 
nos quais se passou de 22 (vinte e duas) 
brigadas em 1982 para as 8 (oito) BOP. A 
evolução para a futura estrutura da força 
do Ex E virá condicionada por um cenário 
econômico bastante restritivo nos próxi-
mos anos. Por isso, é fundamental dar um 
enfoque realista ao processo geral de trans-
formação com o menor custo econômico 

possível aproveitan-
do os meios materiais 
existentes compatíveis 
com a nova estrutura. 

Baseado nesta 
assertiva, o Estado-
Maior do Ex E definiu 
um modelo de força 
viável de transição, 
como objetivo realista 
a materializar-se no 
curto e no médio pra-
zos, no qual se agrupa-
rá a estrutura em dois 
tipos de BOP (lagarta e 
rodas). Neste sentido, 
a aquisição de viaturas 
blindadas de transpor-
te de pessoal 8x8 está 

sendo prioritário para o Ex E, o que está 
definido nos documentos de planejamento 
da defesa. Além disso, tal planejamento es-
tabelece uma excelente oportunidade para 
a indústria nacional de defesa espanhola 
para os próximos anos.

Em síntese, a futura estrutura da força 
permitirá ao Ex E ter à disposição do EMCFA, 
as capacidades necessárias para atender de 
maneira adequada aos esforços exigidos na 
Diretriz de Planejamento Militar, incluindo 
a ativação gradual e escalonada dos planos 
de contingência para a defesa do território 

A brigada, como 
sistema de combate 

integral, é o elemento 
fundamental sobre o 

qual deve ser alicerçado 
o resto da estrutura da 
força, sendo necessário 

reforçar suas atuais 
capacidades. É 

impositivo evoluir 
das 10 brigadas 

especializadas para as 
8 brigadas orgânicas 

polivalentes.
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nacional, missão fundamental das FA. A 
implantação desse modelo para a Força, 
somado à atual estrutura de apoio ao 
combate e de apoio logístico, requer uma 

adequação dos recursos com a finalidade de 
otimizar esforços, mantendo compatível o 
catálogo de capacidades militares que o Ex 
E aporta às FA.
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A QUE SE DESTINAM AS OPERAÇÕES 
ESPECIAIS?

Considerando que as ações 
clandestinas, características das Forças de 
Operações Especiais (FOpEsp), dependem, 
fundamentalmente, do elemento “surpresa” 
[1] para determinar o sucesso ou o fracasso de 
uma campanha militar, é possível afirmar que 
as denominadas Operações Especiais (OpEsp) 
constituem uma modalidade de condução da 
guerra tão antiga quanto a própria guerra [2]. 

Os inúmeros conflitos armados travados 
em diferentes períodos históricos estão 
repletos de situações em que tropas pequenas 
e especialmente treinadas, valendo-se do 
princípio militar [3] clássico da “economia 
de forças” [4], realizavam um tipo de missão 
particularmente difícil – muitas vezes 
envolvendo ações denominadas “golpes de 
mão” [5] – para as quais as forças convencionais 
não se encontravam devidamente qualificadas. 

A mitologia por trás da figura do 
guerreiro revela que várias culturas do 
mundo antigo construíram mitos e lendas 
com base em situações reais de confronto, 
nas quais o guerreiro, lançando mão de sua 
astúcia, capacidade e adestramento, acabava 
transformando-se em herói ao derrotar um 

adversário muitas vezes mais forte e melhor 
equipado em uma ação até então considerada 
impraticável [6].

O herói mitológico incitou o imaginário 
popular tornando-se o ideal de guerreiro para 
várias organizações militares ao longo da 
história. Entretanto, embora alguns conflitos 
históricos sejam pródigos em apresentar 
episódios envolvendo tropas constituídas 
por guerreiros especializados, a tarefa de 
estabelecer um programa nacional efetivo 
para a formação de unidades compostas 
apenas por esse tipo específico de combatente 
mostrou-se proibitiva até meados do século 
XX, quando as forças armadas (FA) dos países 
mais desenvolvidos substituíram o sistema 
de conscrição (recrutamento) e reserva, 
que preparava seus contingentes de forma 
inadequada, pelo regime de voluntariado 
profissional, que oferecia os requisitos 
necessários para selecionar, treinar, capacitar 
e manter a tropa em um padrão operacional 
constantemente elevado.

Na segunda metade do século XX, por oca-
sião da constante tensão internacional provo-
cada em decorrência da Guerra Fria, vários 
Estados influenciados direta ou indiretamente 
por uma das duas alianças militares antago-
nistas – bloco capitalista, liderado pelos EUA, 
e bloco socialista, liderado pela URSS – rees-
truturaram e/ou intensificaram suas políticas 
de defesa em face ao ambiente de guerra glo-
bal iminente. Diante das incertezas geradas 
por ameaças mútuas, as FOpEsp assumiram 
um papel capital na estratégia de defesa dos 
países membros de cada uma das duas alian-
ças. Operando normalmente na retaguarda do 
inimigo, elas agiam clandestinamente com a 
missão de desestabilizar o poder de combate da 
força opositora. 

A modalidade de guerra não convencional 
relaciona-se com os princípios formulados por 
Carl Von Clausewitz [7] quando, considerando 
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que as operações militares são influenciadas 
por objetivos políticos uma vez que a 
guerra é um instrumento do qual se vale a 
política, as FOpEsp atuam “cirurgicamente” 
com o objetivo de enfraquecer o inimigo 
conquistando vantagens tanto militares 
quanto políticas. 

Partindo da premissa formulada por 
Clausewitz, que estabelece uma relação ínti-
ma e direta entre guerra e política, as FOpEsp, 
por sua forma eficiente e sigilosa de operar, 
são utilizadas como uma valiosa ferramenta 
para garantir a estabilidade nacional e inter-
nacional [8]. Portanto, ao serem empregadas 
como instrumento comprometido com as po-
líticas nacionais, cabe ao Estado oferecer as 
condições necessárias para que as FOpEsp 
adquiram a capacidade de operar de forma 
autônoma, dispondo dos componentes (inteli-
gência, comunicações, transporte e logística) 
que lhe são imprescindíveis para a execução 
das tarefas a que se destinam [9]. Nesse as-
pecto, um enfoque relevante a ser analisa-
do refere-se ao nível de condução da guerra 
(escalonados no âmbito político, estratégico, 

operacional e tático) e sua abrangência quan-
do considerados os resultados obtidos por 
ocasião de uma operação executada por tro-
pas especializadas. Conforme é possível ava-
liar tomando por referência uma diversidade 
de campanhas realizadas por unidades de elite 
em momentos distintos da história, as ações 
envolvendo FOpEsp chegam a obter resulta-
dos estratégicos.

Neste ponto cabe ressaltar que o proces-
so de formação de uma unidade de guerrei-
ros aptos a conduzir ações militares não con-
vencionais – OpEsp  – é um empreendimento 
que requer uma combinação de fatores que 
dependem, fundamentalmente, das políticas 
nacionais de segurança, da iniciativa e capa-
cidade da força militar em questão (Marinha, 
Exército ou Aeronáutica), do aporte financei-
ro destinado para esse fim, da disponibilidade 
de tempo (adestramento técnico operativo) e 
recursos (homens, equipamentos e armamen-
tos), da adequação e modernização tecnoló-
gica, dos engajamentos compatíveis que per-
mitam o emprego das habilidades adquiridas 
e a aquisição de experiência de combate que 
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possibilite a ampliação e diversificação dos 
conhecimentos obtidos [10]. 

Os conflitos contemporâneos mostram-se 
cada vez mais dependentes dos avanços da 
tecnologia. O planejamento e a condução de 
uma OpEsp seriam muito mais complexos e 
sensíveis às adversidades sem o conjunto de 
aparatos tecnológicos (armas e equipamentos) 
desenvolvidos para o desempenho otimizado 
das tarefas a que se destinam. Contudo, ope-
radores do Special Air Service (SAS), Serviço 
Aéreo Especial britânico [11], considerada a 
FOpEsp mais bem preparada do mundo, atri-
buem a excelência de suas capacidades milita-
res não apenas ao moderno material tecnoló-
gico por eles empregado, 
mas principalmente ao 
meticuloso adestramen-
to a que são constante-
mente submetidos. Na 
contramão desse con-
ceito, provavelmente na 
tentativa de compen-
sar o desajuste de suas 
políticas de segurança 
e defesa, muitos paí-
ses em desenvolvimen-
to tendem a valorizar a 
moderna tecnologia em 
detrimento da qualifi-
cação da tropa. Embora 
a discrepância tecnoló-
gica seja um fator que, 
indiscutivelmente, afe-
ta o moral dos militares 
que enfrentam adversários melhor armados e 
equipados, ela não é sua faceta preponderan-
te. Nesse sentido, considera-se que o aspecto 
mais importante para o moral de uma FOpEsp 
é a consciência relacionada à qualidade e efi-
ciência do treinamento, permitindo que seus 
operadores sejam capazes de enfrentar situ-
ações desfavoráveis valendo-se da melhor 
forma possível dos recursos tecnológicos que 
lhes são disponibilizados [12]. 

É importante destacar, que embora apre-
sentem algumas semelhanças entre si, os con-
ceitos, doutrinas e procedimentos operacio-
nais adotados pelas FOpEsp variam conforme 

as políticas nacionais de defesa promovidas 
por cada país, distinguindo-se de acordo com 
a importância estratégica que o Estado atri-
bui à utilização e manutenção dessas unida-
des, independente da condição (períodos de 
guerra ou tempos de paz) em que a nação se 
encontre [13]. 

Particularmente no que se refere à posi-
ção do Brasil, o Ministério da Defesa (MD) e 
o Estado-Maior Conjunto das Forças Armadas 
entendem que as FOpEsp constituem:

Força especializada na condução de guer-
ra irregular que, pela versatilidade que lhe 
confere a estrutura, o grau de instrução e o 
grande número de especialistas, pode ser em-
pregada em grande variedade de missões que 
contribuem para a consecução dos objetivos 

da força como um todo [14].
	

Com base nesta de-
finição, as OpEsp reali-
zadas pelas tropas bra-
sileiras adestradas para 
a condução desse tipo 
de ação, ocorrem nor-
malmente em ambiente 
de guerra irregular, em 
áreas conflagradas ou 
não, dentro ou fora do 
país, em ambiente ami-
go ou inimigo, interno 
ou externo, tendo por 
finalidade a conquista 
de objetivos estratégi-
cos [15].

Por ocasião da 
abrangência que o ter-

mo “Forças de Operações Especiais” alcançou 
ao longo dos anos, sendo amplamente em-
pregado nos diferentes níveis e setores das 
FA (Marinha, Exército e Aeronáutica) e dos 
órgãos de segurança pública (Polícia Federal, 
Força Nacional de Segurança, Polícia Militar, 
Polícia Rodoviária, Polícia Civil e Corpo de 
Bombeiros), é impreterível esclarecer que as 
OpEsp consideradas neste estudo referem-se 
também a um gênero particular de ação que 
contempla missões do tipo “destrua e fuja”. 
Embora tenham evoluído para categorias dis-
tintas de OpEsp, essa modalidade peculiar de 
missão ficou caracterizada pela ação rápida e 

Partindo da premissa 
formulada por 

Clausewitz, que 
estabelece uma relação 

íntima e direta entre 
guerra e política, 

as FOpEsp, por sua 
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valiosa ferramenta 

para garantir a 
estabilidade nacional e 

internacional



39   Janeiro a Abril/2017em revistaTERRESTRETERRESTREDOUTRINA militar

furtiva de tropas de pequeno porte, especial-
mente adestradas para agir clandestinamente 
com o objetivo de destruir ou inutilizar alvos 
operacionais ou estratégicos localizados na 
retaguarda do inimigo. A unidade precurso-
ra em ações dessa natureza foi idealizada em 
1941 por Archibald David Stirling, oficial da 
Guarda Real Escocesa (Scots Guards), quan-
do de sua proposta de criação do SAS britâ-
nico para minar a capacidade de combate do 
Afrika Korps [16] alemão no norte da África 
durante a Segunda Guerra Mundial [17].

NATUREZA SINGULAR DAS 
OPERAÇÕES ESPECIAIS

No âmbito militar o termo “não 
convencional” é empregado em referência 
ao conjunto de ações que fogem à doutrina 
usual utilizada pelas forças regulares 
(convencionais), que norteiam sua conduta 
a partir de rígidas normas de procedimento 
adotadas como padrão para situações que 
pouco diferem umas das outras [18]. Quando 
utilizam de métodos pouco ortodoxos 
para cada uma das situações em que se 
encontram envolvidas, as FOpEsp – valendo-
se do princípio de que não é a tática e sim 
a política a responsável por definir a forma 
do conflito [19] – buscam aproveitar-se do 
fator imprevisibilidade, característico das 
ações irregulares (guerra de guerrilha), para 
gerar uma “assimetria” [20] mediante o uso de 
formas de combate pelas quais o adversário 
não espera, percebe ou compreende, a fim de 
neutralizar ou minimizar o poder de combate 
das forças regulares inimigas, normalmente 
restritas a procedimentos previamente 
testados e estabelecidos [21].

A natureza assimétrica que opõe forças 
diametralmente contrárias em termos de 
poder de combate, impõe aos irregulares 
(FOpEsp) a necessidade de conjugar 
habilidades heterogêneas que lhes confere 
a autonomia necessária para analisar e 
solucionar a situação em questão com 
liberdade de ação, originalidade, simplicidade, 
praticidade e adaptabilidade. Para tanto, 
cada um dos operadores [22], conforme a 
especificidade de cada tropa, recebe elevados 
níveis de adestramento, de modo a qualificá-
lo no desempenho de diversas capacidades 
que se estendem para além da metodologia 
formal do planejamento operacional adotado 
pelas unidades militares tradicionais [23].

Quando envolvidas em um confronto de 
natureza irregular, as FOpEsp devem empe-
nhar-se para atender os seis princípios que 
lhe são inerentes (simplicidade; segurança; 
repetição; surpresa; rapidez; propósito) [24], 
no intuito de obter o conceito militar conhe-
cido como “superioridade relativa”. Obtida no 
momento mais crítico e também no de maior 
risco ao longo de um engajamento (podendo 
ocorrer mesmo antes do combate ser trava-
do), a superioridade relativa ocorre a partir 
de uma ação ofensiva rápida e precisa, leva-
da a cabo contra um ponto vulnerável defen-
dido pela força inimiga. Em decorrência do 
limitado poder de fogo das FOpEsp em rela-
ção às tropas convencionais, é crucial para 
os irregulares que a superioridade relativa 
seja alcançada e mantida o mais cedo que for 
possível, pois à medida que o engajamento se 
estende, maior a possibilidade da iniciativa 
ser perdida, sob pena de jamais ser recupera-
da, aumentando a vulnerabilidade da missão 
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em relação aos fatores relacionados à casua-
lidade (Fricções de Guerra) [25], que por não 
poderem ser considerados nos planejamen-
tos estratégicos, constituem influências que 
podem comprometer o êxito do engajamento 
[26].

Conforme apresentado, o desfecho das 
ações irregulares empregadas pelas FOpEsp 
depende da aquisição de habilidades diferen-
ciadas mediante adestramento, da qualidade 
e especificidade dos materiais (equipamentos) 
e meios (procedimentos), da capacidade de 
operar rápida, sigilosa, oportuna e coletiva-
mente (responsabilidade compartilhada) res-
peitando o planejamento e a preparação, da 
faculdade de adaptar-se ao acaso encontran-
do soluções pertinentes 
para cada situação es-
pecífica, do correto es-
tabelecimento da tríade 
(comando, controle e 
execução da ação) consi-
derando o tempo (quan-
do), o espaço (onde) e as 
particularidades defen-
sivas do adversário.  

A condição velada 
do universo que envol-
ve as FOpEsp faz com 
que o conjunto especí-
fico de técnicas empre-
gadas em determinados 
procedimentos opera-
cionais, necessariamen-
te, seja resguardado sob 
a égide do sigilo a fim de assegurar a conse-
cução dos princípios supracitados. Embora 
muitos aspectos relacionados a essas técnicas 
sejam difundidos internacionalmente entre 
unidades análogas por conta do intercâmbio 
realizado em diferentes situações, os porme-
nores obtidos apenas mediante o empirismo, 
que por sua vez distinguem a metodologia 
adotada por cada FOpEsp, proporcionam um 
diferencial que deve ser protegido, sob pena 
de comprometer a eficiência da unidade em 
caso de exposição dessas técnicas. Essa “iden-
tidade metodológica”, nascida, sobretudo, da 
experimentação sistemática, é adquirida pela 

interação de fatores relacionados à capacida-
de humana (física, intelectual e psicológica) 
dos quadros operacionais e à versatilidade 
dos recursos (armas, equipamentos e veto-
res de lançamento/recolhimento) que lhes são 
disponibilizados. 

Quando são identificadas e vêm a públi-
co, as operações militares revelam a identi-
dade do Estado que as patrocinou, situação 
que dependendo da natureza da ação pode 
comprometer o desempenho de uma OpEsp. 
Desse modo, ações que requerem o emprego 
de FOpEsp devem ser realizadas como uma 
operação aberta, de baixa visibilidade, enco-
berta ou clandestina.    

As “operações abertas” são declaradas pu-
blicamente pelo Estado 
patrocinador que assu-
me a iniciativa da ação. 
Embora não sejam for-
malmente negadas pelo 
Estado patrocinador, 
as “operações de baixa 
visibilidade” são rea-
lizadas da forma mais 
discreta possível. Nas 
“operações encobertas” 
o Estado patrocinador 
dissimula a ação, res-
guardando-se de modo a 
negar de maneira plau-
sível que seja o respon-
sável pela operação. Por 
sua vez, devido à natu-
reza sensível da opera-

ção (que pode comprometer o Estado patro-
cinador) as “operações clandestinas” ocorrem 
de forma dissimulada, com as autoridades 
negando seu envolvimento. Particularmente 
nesse caso, as consequências da ação, neces-
sariamente, devem ser percebidas pela opi-
nião pública como obra do acaso [27].

Realizadas normalmente como uma 
operação de natureza clandestina [28], 
cujo sigilo constitui elemento fundamental 
para proteger a integridade da missão, as 
campanhas conduzidas por FOpEsp ocorrem 
de duas formas distintas: por ação direta 
(AD), quando a FOpEsp estabelece contato 
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direto com o inimigo; por ação indireta (AI), 
quando a FOpEsp disponibiliza organização, 
treinamento e logística para que forças amigas 
estabeleçam o contato com o adversário. 

Conforme ambiente operacional e 
tempo de engajamento, ambos métodos (AD 
e AI) podem ser planejados e conduzidos 
de forma independente ou conjunta, sendo 
levados a efeito de maneira autônoma ou 
em apoio às forças convencionais. Embora 
possam ocorrer de forma integrada, o efeito 
produzido será muito superior quando as AD 
e AI materializam-se separadamente [29].

Embora as FOpEsp de diversas nações 
guardem sensíveis diferenças entre si, con-
forme a missão, a categoria e o método de 
execução, as operações especiais apresentam 
similaridades e classificam-se em:

Ação de Comandos, AD, operações desti-
nadas a conduzir interdição/destruição de al-
vos críticos; captura, resgate, evacuação ou 
neutralização de pessoal/material localizado 
em território hostil (todos avaliados como ob-
jetivo de valor estratégico); planejadas para 
serem executadas como uma ação de choque, 
conduzida de surpresa, com alta intensidade 
e curta duração.

Guerra Irregular, AI, ações realizadas em 
área politicamente sensível ou controlada 
pelo inimigo, mediante emprego de técnicas 
e táticas da guerra de guerrilha. Operações 
dessa natureza são realizadas por pessoal 
nativo da área de operações, a partir de 
organização, treinamento e logística (armas e 
equipamentos) ofertados por destacamentos 
de FOpEsp. Desenvolvidos de modo a 
possibilitar movimentos de resistência ou 
insurgência.

Operações contra Forças Irregulares, 
AD/AI, decorrentes de ações executadas 
em função de objetivos atrelados à defesa 
da Pátria (defesa externa), à garantia da lei 
e da ordem (defesa interna), bem como em 
cumprimento aos compromissos assumidos 
com organismos internacionais. Em geral, 
consideram basicamente os procedimentos 
não convencionais empregados na condução 
da guerra irregular.

Reconhecimento Estratégico/Especial, 

AI, ações objetivando o recolhimento de um 
conjunto de informações de importância 
estratégica ou operacional relacionadas 
à capacidade de combate do inimigo e 
características do ambiente (terreno e clima).

Operações Psicológicas, AI, conjunto 
de medidas adotadas pelas FOpEsp de 
modo a influenciar o público-alvo a adotar 
comportamentos favoráveis que venham 
de encontro com a consecução de objetivos 
políticos, militares e econômicos.

No cenário contemporâneo, a 
globalização econômica fez surgir uma nova 
ordem mundial onde despontam atores 
com motivações político-ideológicas sem 
vínculos com os Estados Nacionais, que 
buscam impor sua posição pelo uso da força. 
Por não disporem de representatividade 
estatal, retirando do Estado o monopólio da 
guerra, essas “novas ameaças” (insurreições, 
crime organizado, narcotráfico, pirataria e 
terrorismo) apresentam-se como um desafio 
para as instituições militares como um 
todo, uma vez que a modalidade de “guerra 
assimétrica” proposta por elas, em alguns 
casos, ignora o direito internacional dos 
conflitos armados (DICA), law of armed 
conflict (LOAC), que é regido pelos termos da 
Convenção de Genebra [30]. 

Para os países soberanos, o grande desa-
fio de enfrentar o combate irregular e assimé-
trico encontra-se na capacidade de estudar e 
compreender os fenômenos relacionados a 
essa categoria de confronto, promovendo um 
conjunto de adaptações político-militares que 
contribuam para que ações dessa natureza 
sejam coibidas, uma vez que a postura con-
servadora de enfrentamento, considerando o 
emprego de tropas e métodos convencionais, 
mostra-se sujeita a falhas devido à inadequa-
ção dos procedimentos adotados. Os artifí-
cios pouco ortodoxos utilizados pelo inimigo 
na conduta de um conflito irregular reque-
rem uma resposta igualmente diferenciada, 
demandando a elaboração e/ou desenvolvi-
mento de metodologias compatíveis, eficien-
tes e aceitáveis de confrontação. Nesse ponto 
devemos esclarecer que o termo “aceitável” 
refere-se à legitimidade das ações militares 
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em favor de um Estado, uma vez que elas 
são consideradas legítimas quando levadas a 
garantir a estabilidade política, econômica e 
social da nação em questão, mas perdem esse 
caráter quando atingem sua cultura, valores, 
interesses e pessoas [31]. 

No contexto internacional, a virada do 
século XX para o século XXI ficou marcada 
pela série de atentados terroristas promovi-
dos pela al-Qaeda [32] contra as cidades nor-
te-americanas de Washington e Nova York 
em 11 de setembro de 2001. A partir desses 
eventos, as FA norte-americanas reagiram 
imediatamente, revisando sua estratégia de 
defesa para mobilizar todos os recursos ne-
cessários no intuito de 
desencadear a guerra 
global contra o terro-
rismo, global war on 
terror (GWOT), cujos al-
vos prioritários seriam 
a al-Qaeda e o Talibã 
[33]. Diferente das guer-
ras travadas pelos EUA 
no passado, o conflito 
em questão requeria o 
engajamento de tropas 
norte-americanas con-
tra inimigos sem fron-
teiras. Estendendo sua 
declaração de guerra 
contra qualquer nação, 
organização ou pessoa 
que corroborasse com 
a iniciativa terrorista, o 
governo de Washington 
iniciou uma campanha militar no Afeganistão, 
país que servia como reduto da al-Qaeda [34].

As particularidades restritivas do 
acidentado terreno afegão impossibilitaram 
o emprego de tropas convencionais, fato 
que levou os norte-americanos a valerem-se 
de suas FOpEsp para a execução das ações 
de campo [35]. A importância estratégica 
que o Pentágono atribuía às FOpEsp na 
campanha afegã era tamanha, que o conflito 
foi classificado pelos militares como 
guerra centrada nas forças de operações 
especiais (special forces centric warfare) 

[36]. O resultado do empreendimento norte-
americano no Afeganistão evidenciou 
as tropas não convencionais de modo 
jamais visto em engajamentos militares 
anteriores [37]. Sobre os procedimentos 
operacionais conduzidos pelas FOpEsp norte-
americanas, são dignos de nota: coleta de 
dados de inteligência; marcação de alvos 
com dispositivos laser para aviação e/ou 
artilharia; formação, recrutamento e apoio 
às forças da Aliança do Norte [38]; ataque à 
infraestrutura da al-Qaeda; captura de alvos 
de grande valor; resgate de pilotos abatidos; 
apreensão de documentos; entre outros [39].

As campanhas levadas a efeito por FOpEsp 
na Guerra do Kosovo em 
1999 [40] e na Guerra 
do Afeganistão em 2001 
[41], são exemplos do 
emprego estratégico das 
unidades de elite em 
favor dos interesses dos 
Estados, uma vez que 
os resultados obtidos 
conscientizaram as 
autoridades estatais 
que grandes objetivos 
políticos podem ser 
alcançados por FOpEsp 
organizadas em 
pequenas unidades e sem 
a onerosa necessidade 
de utilizar os grandes 
contingentes das tropas 
convencionais [42].

Sobre a relevância 
estratégica das FOpEsp, Colin Gray afirma:

As forças de operações especiais são um 
ativo da grande estratégia nacional: elas 
constituem uma ferramenta de política que 
pode ser empregada cirurgicamente em 
apoio à diplomacia, assistência estrangeira 
(de inúmeras formas), bem como uma das 
forças militares regulares, ou como uma arma 
independente [43].

Ponderando sobre a utilização das 
FOpEsp em favor da grande estratégia dos 
Estados [44], Gray evidencia as unidades de 
elite como um importante instrumento do 
poder militar que pode ser empregado em 
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favor dos interesses estatais (política).
Especificamente no caso do Brasil, 

cuja sociedade não reconhece plenamente 
a abrangência da atuação de suas FA, os 
inúmeros problemas sociais enfrentados 
pelo país dificultam maiores investimentos 
nos setores de segurança e defesa. Outro 
agravante que compromete a consciência 
do povo brasileiro em relação às FA, bem 
como à necessidade de promover mudanças 
na Política de Defesa Nacional (PDN), é a 
sensação de que o país, mesmo dispondo de 
uma ampla diversidade de recursos naturais, 
não está sujeito a qualquer tipo de ameaça. 
Para reverter esse quadro, é fundamental 
que os diferentes setores da sociedade sejam 
introduzidos no debate que tem a PDN 
como foco, discutindo os programas a ela 
relacionados como medidas comprometidas 
não com o programa político de um 
determinado governo, mas com sucessivos 
governos que se empenham em estabelecer 
uma política de Estado duradoura [45].

CONCLUSÃO
Mesmo parecendo um eufemismo o termo 

“especial” utilizado em alusão aos militares que 
se submetem às rígidas exigências do cotidiano 
de uma tropa de elite não é empregado em vão. 
Requisitadas em situações para as quais tropas 
regulares não são devidamente adequadas, 
as FOpEsp – devido às  características de 

sua composição e adestramento – destacam-
se pela performance de execução precisa no 
desempenho dos procedimentos operacionais 
empregados durante o cumprimento de uma 
missão. 

Evidenciadas, sobretudo, após os atentados 
terroristas de 11 de setembro de 2001, as 
OpEsp deixaram de se limitar aos resultados 
táticos conquistados em campanhas militares 
tradicionais nas quais operavam, de modo a 
prover suporte às tropas convencionais, para 
produzir resultados estratégicos significativos 
atuando como esforço principal. 

A realidade dos conflitos contemporâneos, 
frutos da condição norte-americana como 
potencia hegemônica e do processo de 
globalização, retirou dos Estados a precedência 
acerca da condução dos conflitos. Por não se 
comprometerem a observar os regulamentos 
internacionais, os atores não estatais lançam 
mão de métodos não convencionais que 
fogem à capacidade das tropas regulares, 
dando proeminência às unidades que têm 
competência para enfrentar esse tipo de 
ameaça. Nesse sentido, o diferencial que 
pesa em favor das FOpEsp em relação às 
unidades convencionais é sua capacidade de 
alcançar resultados expressivos conjugando 
economia de forças (contingente reduzido) 
com diferentes alternativas de emprego 
(flexibilidade operacional). 
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A SOCIOLOGIA TERRITORIAL NA 
AMAZÔNIA

O presente artigo analisa a sociologia do 
planejamento territorial da Amazônia, buscando 
relacioná-la com a emigração populacional 
das áreas fronteiriças desse espaço geográfico, 
abordando a sua defesa e a ocupação militar 
na faixa de fronteira, preconizada na Política 
Nacional de Defesa (PND) e na Estratégia 
Nacional de Defesa (END), concluindo sobre a 
implantação de uma brigada de infantaria de 
selva (Bda Inf Sl) na sub-região norte do Estado 
do Pará e do Amapá, quanto à segurança sócio   
ambiental, que favoreça a defesa e a soberania 
nacional.

O contexto internacional apresenta a emer-
gência de novas potências. Esses países encon-
tram, diante de si, desafios internos e externos 
à sua consolidação, que passam pela capacidade 
da sociedade se organizar em torno de projetos 
articulados, ferramentas executivas na conver-
são de seu poder potencial em poder de fato. 

Diante do quadro de transformação em 
curso, o presente trabalho estuda como a 

sociologia do planejamento territorial brasileiro 
na Amazônia interfere na distribuição espacial 
da população nesse espaço geográfico. Estuda, 
também, a política de defesa da Amazônia, im-
plementada pelo Exército Brasileiro (EB), e seus 
reflexos no campo socioambiental. Por fim, dis-
corre sobre o impacto sociológico, ambiental e de 
defesa produzido pela transferência de unidades 
militares para o norte do Pará e para o Amapá.  

A SOCIOLOGIA DA OCUPAÇÃO 
TERRITORIAL NA AMAZÔNIA E 
O PLANEJAMENTO DO ESTADO 
BRASILEIRO

A sociologia da ocupação territorial na 
amazônica baseia-se, inicialmente, nas oportu-
nidades econômicas geradas no território, que 
direcionam a mobilidade espacial dos grupos 
humanos. Assim, um dos fatores que possibilita 
a ocupação efetiva do território é a possibilidade 
de este oferecer sustento à população. 

A diversificação da atividade econômica é 
uma das características dessa ocupação. A he-
terogeneidade do tecido social possibilita a di-
versificação da leitura de oportunidades, dando 
consistência à ocupação e criando sinergia para 
a consolidação dos adensamentos humanos na 
região amazônica. A criação de oportunidades 
de trabalho é, portanto, condição sine qua non 
para que o homem se fixe na terra.

O espaço urbano é composto por várias faces e 
é complexo, à medida que envolve um relaciona-
mento com o processo de urbanização onde exis-
tem diversos papéis vividos e representados pelos 
inúmeros atores nele inseridos. (FIGUEIREDO et 
al, 2012).

Ainda que a urbanização do espaço geo-
gráfico amazônico seja uma realidade, ela está 
concentrada em poucos centros urbanos de des-
taque. A atração deles, no contexto regional e 
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nacional, aumenta a concentração, deixando no 
interior dos Estados um grande espaço geográfi-
co desprovido de efetivos capazes de implemen-
tar o desenvolvimento e assegurar a soberania 
nacional.

	 Um dos fatores que têm fomentado a 
crise no tecido social amazônico é a política na-
cional de gestão da terra no espaço amazônico, 
denominada Zoneamento Ecológico-Econômico 
(ZEE), que restringe as atividades econômicas 
em sua área de influência.

Um dos principais problemas do município é a 
falta de uma base econômica consistente, capaz 
de gerar oportunidades de emprego e mudar o 
quadro de pobreza que o caracteriza, .... Já que 
o contingente de mão-de-obra ofertado é sempre 
maior do que a oferta de empregos no mercado de 
trabalho. (ACSELRAD, 2000)

O ZEE é um instrumento técnico que expres-
sa uma intenção política totalizante de reformu-
lação espacial do território abrangido. Segundo 
ACSELRAD (2000), os ZEE podem ser entendidos 
ora como instrumento da identificação das “vo-
cações naturais das células espaciais”, ora como 
meios “de caracterização de zonas equiproble-
máticas para processo de negociação e regulação 
jurídico-política”.

O ZEE tende a ser a expressão especializada de 
algum “modelo de desenvolvimento”, ou seja, de 
um conjunto de relações sociais territorializadas 
que exprime uma vontade de futuro. Ou então 
(...) um “instrumento de resolução preventiva 
de conflitos” que arbitra os modo tidos como le-
gítimos de ocupação e apropriação do território 
(ACSELRAD, 2000).

Assim, de maneira exógena, o poder cen-
tral brasileiro promove certos territórios e ato-
res sociais à condição de portadores naturais 
do desenvolvimento. Segundo esse autor, essa 

realidade destrói a diversidade de situações e o 
tempo histórico que o próprio sistema capitalis-
ta costuma preservar. 

	 A realidade, portanto, joga no ostracis-
mo toda a iniciativa desenvolvimentista que não 
esteja alinhada aos eixos definidos pelo ZEE. A 
resultante desse processo é o desestímulo à ati-
vidade de sustento econômico de parcela da po-
pulação regional, que se vê na condição de mu-
dar de ramo ou migrar para outras regiões onde 
possa exercer sua atividade com maior facilida-
de. Há, portanto, uma evidente intenção de evi-
tar a fixação do homem no interior amazônico.

	 O contexto apresentado cria, assim, 
grande resistência à desconcentração popula-
cional das capitais amazônicas, bem como limi-
ta a ocupação, por brasileiros, do interior desse 
território.

	 Esta realidade pode ser constatada em 
estatísticas do Instituto Brasileiro de Geografia e 
Estatística (IBGE). Com base nos censos de 2000 
e 2010, pode-se observar a variação de popula-
ção dos Estados com relação às capitais. A traje-
tória de concentração populacional entre os dois 
espaços abrangidos é na maioria dos Estados.

Observa-se na Tabela 1 uma concentração 
populacional intensa nas capitais, com desta-
que para as cidades de Boa Vista, que concentra 
63,1% da população do Estado de Roraima, e a 
cidade de Macapá, que concentra 59,51% da po-
pulação do Estado do Amapá. A exceção à regra 
são dois dos Estados da calha sul do Amazonas - 
Pará e Rondônia - ambos bastante integrados ao 
modelo econômico predominante no restante do 
País. Nesses Estados a concentração populacio-
nal nas capitais é mais equilibrada, 27,43% em 
Porto Velho e 18,38% em Belém.

Tabela 1 - Quadro de concentração populacional nas capitais amazônicas entre 2000 - 2010
ESTADO 2000 2010 CRESCIMENTO% CAPITAL 2000 2010 CRESCIMENTO% % Capital x Estado
Rondônia 1.401.535 1.562.409 11,48% Porto Velho 334.661 428.527 28,05% 27,43%
Roraima 33.829 450.479 33,74% Boa Vista 197.098 284.313 44,25% 63,11%

Acre 587.407 733.559 24,88% Rio Branco 253.059 336.038 32,79% 45,81%
Amazonas 2.872.524 3.604.000 25,46% Manaus 1.405.835 1.802.014 28,18% 50,00%

Amapá 477.032 668.689 40,18% Macapá 283.308 397.913 40,45% 59,51%   
Pará 6.386.876 7.581.051 18,70% Belém 1.280.614 1.393.399 8,81% 18,38%
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Figura 1: Mapa Integrado dos ZEE da Amazônia

Essa conclusão pode ser observada gra-
ficamente na Figura 1, que demarca os ZEE 
na Amazônia Legal. Destacam-se, na le-
genda da figura, as cores delimitadas pelo 
quadrado de linha contínua vermelha, que 
indica um maior controle das atividades 
econômicas visando à preservação ambien-
tal. Nota-se a maior concentração dos ZEE 
nas regiões balizadas pelas linhas verme-
lhas pontilhadas, nitidamente debruçadas 
na fronteira política do Estado brasileiro 
com os países vizinhos.

Portanto, o modelo socioeconômi-
co implementado pelo governo federal na 
Amazônia brasileira considera a variável 
ambiental de forma relevante. Essa políti-
ca pública impacta diretamente a maneira 
como sua burocracia interpreta as oportu-
nidades econômicas, favorecendo a concen-
tração populacional amazônica nas capitais 
de seus respectivos Estados, bem como a 
consolidação de vazios demográficos nas 
periferias dessas unidades federativas.

A DEFESA NACIONAL DA AMAZÔNIA
A Defesa Nacional da Amazônia encon-

tra amparo na PND (2012) e na END (2012). 
Esses dois documentos abordam o tema, 
procurando relacioná-lo com a demanda 
nacional de desenvolvimento econômico, 
social e ambiental.

A PND aborda, pela primeira vez, o 
conceito de segurança ambiental, desta-
cando as graves consequências sociais de 
seu desequilíbrio. Apesar disso, este mes-
mo documento destaca que países como 
o Brasil, detentores de grande biodiversi-
dade, enormes reservas e imensas áreas 
para serem incorporadas ao sistema pro-
dutivo podem se tornar objeto de interesse 
internacional.

Cabe destacar, nesse documento, o 
aprofundamento do conceito de seguran-
ça, que evolui da abordagem da Segurança 
Nacional, para uma gama muito mais am-
pla de objetivos de referência para a se-
gurança, como a Segurança Humana e 

a Segurança Ambiental 
(BUZAN & HANSEN, 2012, 
pág 388).

Já Boniface (2001, p.107), 
em sua obra intitulada Les 
Guerres de Demain [2], elen-
ca os principais pontos de 
disputa internacional que 
têm grande probabilidade 
de evoluírem para conflito 
aberto. O autor cita o Brasil, 
relacionando-o com a guerra 
decorrente do meio ambiente 
e com sua responsabilidade 
de bem gerir a floresta. 

Mas, se as potências ocidentais 
fizeram exceção ao sacrossanto 
princípio da soberania dos Estados 
para fazer a guerra na Iugoslávia e 
ajudar os Kosovares, por que não a 
fariam contra o Brasil por se apro-
priar da Amazônia? (...) se o Brasil 
não a protege corretamente, será 
dever dos outros Estados fazê-lo 
em nome da humanidade [3] (tra-
dução do autor).

A END ressalta, ainda, a necessidade 
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foi a transferência para a Amazônia de três 
brigadas de infantaria [5] na década de 
1990. Os municípios que receberam essas 
organizações militares (OM) experimenta-
ram importante crescimento populacional.

A injeção de recursos orçamentários do 
Comando do Exército na construção e na 
manutenção dessas OM, somada à injeção 
de novos recursos decorrentes do consumo 
da família militar no comércio local tam-
bém foi impactante. Esse quadro socioter-
ritorial produziu dois efeitos simultâneos 
e regionais: contribuiu com a fixação de 
população na fronteira brasileira e criou 
alternativas econômicas para coibir a des-
truição da floresta. Essas duas afirmativas 
podem ser observadas nos dois quadros 
abaixo. 

A Tabela 2 destaca o crescimento po-
pulacional dos municípios que receberam 
contingentes militares na década de 1990. 
Em termos relativos, a maioria deles quase 
dobrou sua população no espaço temporal 
pouco maior que uma década.

Em termos absolutos, po-
de-se observar o crescimen-
to significativo de municípios 
como Tabatinga, São Gabriel da 
Cachoeira e Barcelos, que rece-
beram, com a transferência das 
brigadas, aproximadamente 10 
mil homens. O crescimento po-
pulacional absoluto desse espaço 
geográfico foi da ordem 68 mil 
habitantes no período. Portanto, 
o aumento populacional exami-
nado foi bem superior aos efeti-
vos militares transferidos.Fo
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de reposicionar efetivos das três Forças na 
Amazônia. Afirma que essa região deve ser 
priorizada, adensando-se, na sua frontei-
ra, unidades das três Forças Singulares, 
conforme a Figura 2.

Sem desconsiderar a necessidade de defen-
der as maiores concentrações demográficas 
e os maiores centros industriais do País, 
a Marinha deverá estar mais presente na 
região da foz do Rio Amazonas... Deverá o 
Exército agrupar suas reservas regionais 
nas respectivas áreas (...).

Busca-se, assim, atrelada à preocupa-
ção ambiental, a defesa da Amazônia ope-
racionalizada pela vivificação da fronteira 
e do reposicionamento de tropas para a re-
gião. Segundo esse documento, a responsa-
bilidade pela defesa da região é de toda a 
sociedade, cabendo ao Estado papel espe-
cial na construção desse cenário.

O Brasil, como potência ambiental global, pre-
cisa assumir o compromisso ético com as fu-
turas gerações e fazer opção por um modelo 
de segurança centrado em políticas públicas, 
capazes de estabelecer estratégias inteligentes 
que promovam inclusão social, através 
de cadeias produtivas economicamen-
te viáveis e sustentáveis (TEXEIRA DA 
SILVA, 2008).

Dotadas de infraestrutura que 
lhes permite sobreviver em meio à 
floresta, os atuais batalhões de infan-
taria de selva (BIS) e os pelotões es-
peciais de fronteira (PEF) atendem à 
população local com sua estrutura de 
saúde, energia elétrica e de comuni-
cações, fomentando núcleos popula-
cionais no seu entorno [4].

Um exemplo recente desse processo 

Tabela 2- Quadro analítico do crescimento populacional 
dos municípios que receberam organizações militares 

transferidas para a Amazônia no início da década de 1990.
Município Estado 1991 2000 2010 2014

Tabatinga AM 27.923 37.919 52.272 59.684

São Gabriel da Cachoeira AM 23.140 29.947 37.896 42.342

Tefé AM 53.970 64.457 61.453 62.662

Uiramutã AM - 5.802 8.375 9.309

Amajari AM - 5.294 9.327 10.721

Barcelos AM 11.035 24.197 25.718 27.273

Figura 2: Pelotões especiais de fronteira na Amazônia          
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A- Tabatinga
B- São Gabriel 
C- Tefé
D - Uiramutã
E- Amaiari
F- Barcelos

Figura 3: Desflorestamento na região Amazônica até 2012

Esse fenômeno fomentou alternativas 
econômicas para as respectivas regiões. 
Dessa maneira, apesar do crescimento po-
pulacional observado nos municípios que 
receberam OM na década de 1990, não há 
registros de significativa degradação am-
biental nessas regiões, pois esses espaços 
continuam preservados, como pode ser ob-
servado na Figura 3. A exceção é o município 
de Uiramutã, identificado em vermelho no 
noroeste do Estado de Roraima.

A construção de um modelo de 

desenvolvimento equilibrado que atenda às 
demandas sociais, ambientais e de seguran-
ça não é uma tarefa fácil. A despeito dessa 
realidade, a construção de uma sociedade 
moderna passa pela necessidade e pela capa-
cidade de construir processos políticos com-
plexos. Assim, a transferência de efetivos 
militares para a fronteira amazônica pode 
ser uma solução de equilíbrio, na medida em 
que permite a vivificação da fronteira brasi-
leira, sem descaracterizar o modelo de ZEE 
socialmente justo, economicamente viável e 
ambientalmente sustentável.



51   Janeiro a Abril/2017em revistaTERRESTRETERRESTREDOUTRINA militar

Fo
n

te
: 

C
om

an
do

 M
il

it
ar

 d
o 

N
or

te

A IMPLANTAÇÃO DA BRIGADA DA 
FOZ DO RIO AMAZONAS

A implantação da brigada da foz do Rio 
Amazonas é uma construção estratégica para 
a preservação ambiental e para a vivificação 
da fronteira brasileira na Amazônia Oriental.

A sub-região fronteiriça do Estados do 
Pará e do Amapá apresenta características 
semelhantes às expostas nas demais regiões 
amazônicas, onde os ZEE estão presentes. 
Segundo Silva (2013), mesmo identificada 
como área geopoliticamente estratégica, essa 
sub-região é considerada uma zona periféri-
ca. Com isso, o poder central desses Estados 
pouco se faz presente e a grande dimensão 
territorial dos municípios os fragiliza, agra-
vando a ausência do poder público.

Nessa região, a pressão das comunidades 
nacional e internacional também tem sido 
orquestrada para evitar o desflorestamen-
to pela restrição da atividade econômica da 
população local. Os reflexos dessa política na 
ocupação territorial da área 
são evidentes.

Segundo o censo demo-
gráfico de 2010, os 348 mil 
km2 dessa sub-região são ha-
bitados por 308.001 pessoas, 
perfazendo uma densidade 
demográfica de 0,88 habi-
tantes por km2. Sua popu-
lação é tipicamente urbana 
(64,5%), o que agrava, ainda 
mais, o vazio demográfico 
do território (BRASIL, 2010).

Segundo levantamento 
do EB [7], os 1.800 km de 
fronteiras do Estado do Pará 
e do Amapá são habitados 
por, aproximadamente, 19 
mil pessoas, das quais 16 
mil se concentram na cidade 
de Oiapoque-AP.

A área territorial amazônica preserva-
da engloba o Parque Amazônico da Guiana, 
na Guiana Francesa, o Parque Nacional das 
Montanhas do Tumucumaque, no Amapá 
e duas áreas protegidas do Estado no Pará: 
a Reserva Biológica Maicuru e a Estação 

Ecológica de Grão-Pará. A vastidão deste ter-
ritório chama atenção até mesmo da WWF 
[8], que comentou:

No total, são pouco mais de 11 milhões de 
hectares de terras contínuas amazônicas estri-
tamente protegidas, sendo a maior zona contí-
nua de floresta tropical de proteção integral no 
mundo (…) [9].

Diferentemente das demais regiões de 
fronteira amazônica, essa sub-região apre-
senta uma característica singular: seu limita-
do dispositivo de defesa.

Para defender um território tão vasto, o 
EB possui, atualmente aproximadamente 800 
homens. A maior unidade militar da região 
é o 34o BIS, localizado em Macapá-AP. Essa 
unidade destaca uma companhia especial de 
fronteira em Clevelândia do Norte-AP e um 
destacamento de fronteira em Vila Brasil-AP. 
Fechando o dispositivo da Força Terrestre, o 
2o BIS de Belém-PA destaca um pelotão de es-
pecial de fronteiras (PEF) em Tiriós-PA, vide 
a Figura 4.

A despeito do grande esforço logístico 
para manter o atual dispositivo de defesa 
apresentado, observa-se que o EB não pos-
sui na calha norte do Estado do Pará um BIS 

Figura 4: Disposição das Organizações Militares do Exército na Sub-
região Fronteiriça do Estado do Pará e do Amapá.
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pré-posicionado, bem como a presença de 
pelotões especiais de fronteira distribuídos 
na fronteira. Dessa forma, o EB, atualmen-
te, não contribui decisivamente para a vi-
vificação da fronteira, como faz nas demais 
áreas da Amazônia.

A solução do problema passa pela trans-
formação da estrutura militar da região, 
viabilizada, em 2014, pela implantação 
do Comando Militar do Norte (CMN) em 
Belém-PA. Alinhado com as diretrizes tra-
çadas pela END, uma das missões do CMN é 
ampliar a presença militar brasileira na foz 
do rio Amazonas.

A consequência imediata da criação do 
Comando Militar de 
Área foi a presença, 
na região da Amazônia 
Oriental, de um oficial-
-general do mais alto 
posto, juntamente com 
toda a estrutura de co-
mando e controle. 

Essa iniciativa 
contribuiu decisiva-
mente para a idealiza-
ção e estruturação de 
uma nova Bda Inf Sl 
ao norte da calha do 
rio Amazonas, a futu-
ra Brigada da Foz, com 
sua sede em constru-
ção em Macapá-PA.

Organizada em 
torno de diversos sistemas operacionais e 
logísticos, a futura Brigada da Foz terá a 
capacidade de operar de forma autônoma. 
Dotada de 3 (três) a 5 (cinco) BIS, um grupo 
de artilharia de selva e outros elementos de 
apoio, contará com um efetivo aproximado 
de 3 (três) a 5 (cinco) mil homens.

A implantação de uma Bda Inf Sl na ca-
lha norte do Estado do Pará e no Estado do 
Amapá terá o potencial de repetir a experi-
ência exitosa de transferência de brigadas 
para a Amazônia Ocidental, vivenciada pelo 
EB na década de 1990. 

A presença de um novo BIS na calha 

norte do Estado do Pará (área hachurada da 
Figura 4) possibilitará uma melhor ocupa-
ção do território, com a consequente cria-
ção de novos PEF na faixa de fronteira pa-
raense. Os reflexos dessa iniciativa serão 
imediatos, favorecendo a manutenção da 
soberania nacional e a preservação do meio 
ambiente.

Cabe ressaltar, ainda, que os Decretos 
Presidenciais no 4.411 [10] e no 4.412 [11], 
de outubro de 2002, dão suporte legal à ins-
talação de unidades militares permanentes 
das Forças Armadas tanto nas unidades de 
conservação quanto nas terras indígenas.

Além disso, como observado, a mobili-
zação do EB para cons-
truir e manter novas 
unidades na Amazônia 
injetará recursos, que, 
somados aos advindos 
do consumo das famí-
lias dos militares, terá 
a capacidade de dina-
mizar o comércio local, 
possibilitando fontes 
de sustento alternati-
vas ao desmatamento e 
ao garimpo.

Portanto, a cria-
ção de uma Bda Inf Sl 
(Brigada da Foz) pos-
sibilitará o desenvol-
vimento sustentável 
da Amazônia Oriental, 

protegendo o meio ambiente e, ao mesmo 
tempo, permitindo a ocupação do território 
em torno de suas OM. 

Essa é uma solução sociológica e am-
bientalmente sustentável, que está ao al-
cance do Estado Brasileiro. Um recurso que 
compatibiliza projetos articulados da área 
da defesa com o desenvolvimento da faixa 
de fronteira e com a política nacional de 
gestão da terra no espaço amazônico. Um 
projeto capaz de converter o poder poten-
cial brasileiro da região em poder de fato, 
como benefício para a soberania nacional. 

A presença de um novo 
BIS na calha norte 

do Pará possibilitará 
uma melhor ocupação 

do território, com a 
consequente criação de 
novos PEF na faixa de 
fronteira. Os reflexos 
dessa iniciativa serão 

imediatos, favorecendo 
a manutenção da 

soberania nacional e 
a preservação do meio 

ambiente.
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 A LOGÍSTICA REVERSA NAS 
OPERAÇÕES NO AMPLO ESPECTRO

Major Wanderlino Moreno Junior

O Major de Infantaria Wanderlino é o Oficial de Logística 
da 3a Brigada de Infantaria Motorizada, sediada em Cristalina 
– GO. Foi declarado aspirante a oficial pela Academia Militar 
das Agulhas Negras (AMAN) em 1998. Além 
dos cursos regulares da carreira de oficial, 
possui as graduações em Administração 
de Empresas e Tecnologia da 
Informação, sendo pós-graduado em 
Gestão da Comunicação e Marketing 
Institucional; Direito Internacional; 
MBA Gestão Empresarial e de Negócios; 
Aplicações Militares. Autor de diversos 
artigos e livros, sendo destacados os 
seguintes: Protegendo os seus segredos; 
Mergulho em águas interiores, Mergulhando mais fundo nas águas 
interiores e Investigação Criminal Subaquática. Está designado 
para o Curso de Estado-Maior na Nicarágua (wandermoreno@
terra.com.br).

A logística reversa (LR) abarca um 
conjunto de conceitos e princípios que 
devem ser integrados à atual conjuntura 
do Exército Brasileiro (EB), permitindo 
o aprimoramento da logística militar 
terrestre (LMT).

A complexibilidade das operações 
no amplo espectro e a efetiva legislação 
ambiental aplicada em território nacional 
e pela comunidade internacional obrigam 
a Força Terrestre (F Ter) a utilizar todas 
as ferramentas que permitam a conquista 
e manutenção da liberdade de ação e sua 
integração com os novos atores existentes 
nos campos de batalhas contemporâneos.

Nesse contexto, a LR reveste-se de 
importância na medida em que permite 
a sistematização de ações práticas que 
podem ser inseridas nos diversos cenários 
do amplo espectro, contribuindo para a 
inserção, de forma positiva, do EB em temas 
como preservação ambiental, relação com 
organizações não governamentais, questões 
legais etc.

Na essência, a LR é uma ferramenta 
estratégica que permite a obtenção e 
manutenção da sustentabilidade do campo 
de batalha e a condução, dentro dos aspectos 
governamentais, da responsabilidade 
corporativa, econômicos e tecnológicos das 
operações militares.

A LR é um termo bastante genérico e 
significa em seu sentido mais amplo todas as 
operações relacionadas com a reutilização 
de produtos e materiais, englobando as 
atividades logísticas de coletar, desmontar 
e processar produtos e/ou materiais e peças 
usadas a fim de assegurar uma recuperação. 
No sentido mais holístico, ela prove a 
sustentabilidade do campo de batalha.

O Manual EB20-MC-10.204 (LOGÍSTICA) 
apresenta o conceito do referido tema:

A logística reversa é o conjunto de 

ações, técnicas e procedimentos para o 

planejamento e a execução do fluxo inverso 
de recursos logísticos, sem estágios 

intermediários, do usuário consumidor até 

a fonte de obtenção e/ou ponto de coleta à 

retaguarda. Deve receber especial atenção 
pela possibilidade de gerar restrições 
à liberdade de ação, relacionadas às 
questões ambientais.

Dessa forma, a sua aplicação buscará 
estabelecer o fluxo inverso de recursos 
logísticos e, principalmente, inibir o 
estabelecimento de restrições à liberdade 
de ação relacionada às questões ambientais.

 A LMT sofreu uma profunda 
transformação com a publicação do 
manual supracitado. Ele incorporou vários 
fundamentos da logística empresarial, 
principalmente da fundamentação da 
logística no fluxo direto e do conceito da 
“logística na medida certa”. A mudança 
da mentalidade na concepção da LMT é 
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transcrita no item 1.2.6:
Assim, a nova concepção proposta, neste 

manual, tem por escopo a mudança de 

paradigma de uma logística territorial 

baseada em suas instalações no território 

nacional, para uma calcada na gestão das 

informações, distribuição, precisão e 

presteza do ciclo logístico e capacitação 

continuada do capital humano.

A referida transformação foi necessária 
para tornar o apoio logístico compatível às 
demandas relacionadas às missões da F Ter 
nas operações no amplo espectro.

Em uma análise sumária, os vetores 
que podem interferir 
em operações conduzi-
das por grandes unida-
des podem ser visuali-
zados pela aplicação da 
fórmula desenvolvida 
pelo General Beaufre. 

O referido militar 
idealizou a fórmula E 
= KFYT, onde o “E” re-
presenta o impulso es-
tratégico a ser adotado 
em função da liberdade 
de ação (K), das for-
ças materiais (F), das 
forças morais (Y) e do 
tempo (T). Ela deve ser 
entendida não como 
uma equação mate-
mática, mas sim como 
uma relação entre os fatores que condicio-
nam a estratégia a ser adotada.

Na atual conjuntura nacional e mun-
dial, materializada pela forte interferência 
da opinião pública e da imprensa, a LR tor-
na-se uma ferramenta que agrega valor ao 
fator K na proporção que:

- contribui para a preservação 
ambiental;

- possui a aprovação da comunidade e 
organismos internacionais; 

- evita problemas legais; e
- permite um canal de comunicação da 

tropa com entidades não governamentais.
A liberdade de ação poderá ditar as con-

dicionantes da estratégia militar a ser em-
pregada, alterando o ritmo a imprimir às 
operações, a intensidade e extensão da vio-
lência, dentre outros aspectos.   

Em relação ao ciclo logístico, são 
estabelecidas três etapas apenas para o 
seu funcionamento: determinação das 
necessidades, obtenção e distribuição. Essas 
etapas não visualizam um fluxo reverso 
após a etapa da distribuição.

2.3.3.2 A complexidade dessa fase decorre 

da necessidade de se antecipar as deman-

das, de modo a pré-posicionar os recursos 

necessários. Compreende o 

levantamento das necessi-

dades para início das ope-

rações (completamento das 

dotações), sustentação da 

capacidade operativa (ma-

nutenção e reposição das 

dotações), constituição da 

reserva (atendimento de de-

mandas específicas) e fins 

especiais (atendimento de 

necessidades que não cons-

tam das dotações normais).

Dessa forma, não 
existe uma integração 
no nível de informa-
ções entre o fluxo di-
reto e o reverso. Essa 
questão poderá reduzir 

a eficiência do abastecimento das tropas, 
aumentando os custos logísticos e o risco de 
problemas ambientais.

A importância da LR também é relacio-
nada com as capacidades básicas de susten-
tar e reverter os meios necessários à F Ter. 

Essa questão é pouco explorada no 
manual de logística, posto que a preocu-
pação descrita se relaciona ao fluxo dire-
to. Entretanto, verifica-se nos itens 2.5.5 
e 2.5.6 as definições das duas referidas 
capacidades:

2.5.5 A sustentação de meios pode ser 

A LR é um termo 
bastante genérico e 

significa em seu sentido 
mais amplo todas as 

operações relacionadas 
com a reutilização de 
produtos e materiais, 

englobando as 
atividades logísticas 

de coletar, desmontar 
e processar produtos 

e/ou materiais e 
peças usadas a fim 
de assegurar uma 

recuperação.
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traduzida pela capacidade de manter o efeti-
vo apoio da cadeia logística conforme as ne-
cessidades. Consiste em garantir os recursos 
e os serviços, no espaço e no tempo, geren-
ciando os fluxos físico, financeiro e informa-
cional relativos ao pessoal e material, sob 
uma estrutura de comando única, de modo a 
garantir a unidade de esforços.

2.5.6 A reversão dos meios refere-se 
ao retorno do pessoal, dos equipamentos e 
dos materiais adquiridos, adjudicados ou 
mobilizados aos seus locais de origem, por 
ocasião do encerramento das operações, 
os quais serão avaliados e processados 
visando a sua destinação final. Contribui 
para a otimização do ciclo de vida dos 
materiais e o recompletamento de recursos 
humanos, reduzindo os impactos ambientais 

das operações.

Nota-se que a definição da capacidade 
de reversão possui forte ligação com a LR, 
posto que estabelece como fundamentos 
que os itens adjudicados ou mobilizados 
retornem aos seus locais de origem os quais 
serão avaliados e processados, visando 
à sua destinação final. Contribui para a 
otimização do ciclo de vida dos materiais 
e o recompletamento de recursos humanos, 
reduzindo os impactos ambientais das 
operações. A grande diferença da reversão 
para a LR é que o manual estabelece que 
a capacidade seja realizada somente por 
ocasião do encerramento das operações.

Assim, pode-se inferir que a reversão 
é uma capacidade implícita em algo maior 
denominada de LR, na medida em que o re-
torno dos equipamentos militares é talvez o 
mais complexo sistema de operações de LR.  

Todos os materiais adquiridos, adjudi-
cados ou mobilizados deverão retornar a 
seus locais de origem. Essa ótica limita a 
potencialidade seletiva da LR, posto que os 
referidos meios devem ser avaliados para a 
determinação dos seguintes destinos:

- retorno ao território de origem para 
ser aplicado em outra atividade;

- retorno ao território de origem para ser 
reciclado, remanufaturado ou eliminado;

- venda para outra força armada;
- doação para o governo local;
- retorno ao território e inserido ao 

mercado de segunda mão; e

- destinação para outro local fora do 
território nacional.

 Essa análise permitirá a redução do 
custo de reversão e uma possível geração 
de divisas fruto da adoção de uma opção 
lucrativa, como venda do produto de defesa.

Historicamente a reversão total dos 
meios nos conflitos modernos se mostrou 
uma prática inviável. 

Cabe relembrar que a LR irá ocorrer 
durante todas as etapas da operação, pro-
movendo impactos em todas as capacidades 
básicas da logística, ou seja, a geração do 
poder, o seu desdobramento, a sua susten-
tação e a sua reversão.

Assim, a LR está presente e potencia-
lizando todas as capacidades básicas da 
logística. Essa visão permite as seguintes 
vantagens:

- retirar das bases de operações os itens 
que se acumulam como resutado da logís-
tica direta, aumentando, assim, o espaço 
de trabalho e criando um ambiente mais 
seguro;

- aproveitamento das viagens dos meios 
que realizam o suprimento direto para que 
nas viagens de retorno, esses meios condu-
zam os materiais que não são mais utili-
zados. Essa situação permite a otimização 
dos transportes, promovendo a redução dos 
custos operacionais;

- a utilização de aeronaves de asa 
rotativa e fixa para retirar do ambiente 
operacional os meios não utilizados, em 
operações denominadas de “movimentos de 
oportunidade”;

- a integração da LR com as capacidades 
básicas da logística direta, obrigando as 
unidades de combate a integrarem suas 
necessidades de suprimentos;

- redução da possibilidade de impactos 
ambientais resutantes do acúmulo de 
materiais ou formação de áreas de deposição 
de meios não utilizados;

- ganho de espaço com a redução de 
depósitos;

- melhora da qualidade de vida dos 
combatentes devido à eliminação de entulho 
nas bases;     
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- promoção da sustentabilidade para o 
campo de batalha; e

- a recuperação financeira de 
equipamentos.

Torna-se clara a importância da LR nas 
operações realizadas no amplo espectro, 
principalmente em território estrangeiro 
onde se impõe o estabelecimento e a 
permanência de tropas em bases militares, 
como é o caso do Haiti.

Outro aspecto relacionado à LR é 
a sua contribuição ao grupo funcional 
engenharia no tocante à gestão ambiental. 
Conforme os itens 3.5.9.1 e 3.5.9.2, abaixo 
transcritos, todas as atividades realizadas 
devem prevenir, mitigar ou corrigir os 
impactos adversos causados pela execução 
das atividades e tarefas da logística. Essa 
é uma das óticas da LR que a torna uma 
ferramenta fundamental para viabilizar a 
gestão ambiental em operações:

3.5.9.1 Esta atividade visa a prevenir, 

mitigar ou corrigir os impactos adversos 

causados pela execução das atividades e 

tarefas da logística sobre a segurança e a 

saúde do pessoal militar e o meio ambiente. 

Busca, de maneira geral, que as necessidades 

logísticas da F Ter sejam atendidas com 

um mínimo de danos colaterais (diretos e 

indiretos), sem comprometer a prontidão 

operativa da Força.

3.5.9.2 A gestão ambiental engloba as 

tarefas de prevenção, mitigação e correção 

dos impactos advindos das atividades 

e tarefas que envolvam a geração de 

resíduos e efluentes, o consumo de água e 

de materiais, a utilização de equipamentos, 

entre outras, que afetem a higidez da F Op 

e/ou produzam efeitos danosos ao ambiente 

operacional ou à imagem da F Ter. Para tanto, 

os elementos especializados de engenharia 

devem coordenar com outros órgãos, 

particularmente aqueles relacionados à Área 

Funcional de Apoio de Saúde e da Função de 

Combate Proteção. 

O item 3.5.9.2 aborda as principais 
capacidades que a LR possui para apoiar as 

forças em combate:
- remoção do campo de batalha de 

resíduos e efluentes;
- contribuição para a preservação 

ambiental;
- retirada do campo de batalha de todos 

os meios empregados;
- associação da imagem da Força à 

preservação ambiental; e
- promoção da sustentabilidade das 

tropas em combate.
A política da “logística na medida certa” 

impõe a racionalização do fluxo direto 
e sua coordenação com o fluxo reverso, 
tendo como objetivo a manutenção da 
sustentabilidade das forças empregadas 
no campo de batalha. A principal meta da 
função de abastecimento que engloba a fluxo 
direto e reverso é assegurar a liberdade de 
ação, proporcionar amplitude de alcance e 
de duração às operações da força terrestre 
componente (FTC). 

A LR contribui para minimizar as 
restrições de recursos impostas pelas 
demandas existentes nas operações no amplo 
espectro. Para tanto, torna-se fundamental 
a utilização de recursos tecnológicos de 
informação para o controle dos fluxos, 
permitindo o apoio da retaguarda para 
frente e vice-versa de maneira efetiva.

O processo de planejamento operativo 
da FTC passa por seis etapas, sendo 
estabelecidas as ações de natureza tática, 
administrativa e logística. Essa metodologia 
inicia-se na fase de planejamento, sendo 
seguida pela fase de geração do poder de 
combate da FTC, obtenção da iniciativa, 
execução da ação decisiva, normalização e 
reversão.

A intensidade dos fluxos logísticos 
modifica conforme a evolução das fases 
que integram o processo operativo da FTC. 
Nesse contexto, o gráfico comparativo 
retrata o comportamento esperado entre o 
fluxo direto e o reverso ao longo das fases 
do processo operativo da FTC, conforme 
apresentado:

Identifica-se que a intensidade do fluxo 
direto é acompanhada pelo fluxo reverso.       
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Nesse contexto, a maior operação de 
LR ocorre na fase de reversão, momento 
quando são retirados do campo de batalha 
todos os meios empregados. Eles devem 
passar por um processo analítico, buscando 
o estabelecimento de uma destinação 
adequada ao seu ciclo de vida.

As capacidades já abordadas da LR 
influenciam diretamente a metodologia 
de concepção operativa do Exército 
(MCOE), particularmente no tocante às 
considerações civis.

Entende-se como considerações civis:
3.4.7.8.1 um conjunto de aspectos com ca-

pacidade de influenciar o espaço de batalha. 

Incluem atitudes e atividades da população, 

instituições e lideranças civis, opinião pú-

blica, meio ambiente, infraestrutura cons-

truída pelo homem, agências nacionais e 

internacionais, governamentais ou não. 

As capacidades apontadas da LR 
irão atuar num significativo número de 
aspectos relacionados às considerações 
civis como: a opinião pública, o meio 
ambiente, as lideranças, agências nacionais 
e internacionais, governamentais ou não. 

Outro fator importante é a interação 

entre a FTC e o elemento humano que 
pode ser potencializada pelas atividades 
desenvolvidas pela LR como: reciclagem, 
coleta seletiva etc.

O manual destaca a referida interação:
3.4.7.8.2 A força terrestre componente 

(FTC) é a força componente que interage de 
forma mais aproximada com o elemento 
humano no espaço de batalha. As popula-
ções das regiões envolvidas na execução das 
operações influenciam na forma como são 
conduzidas as ações militares e no seu re-
sultado, ainda que de forma passiva e não 
intencional.

A LR será visualizada de forma integra-
da à fase de planejamento, sendo estabele-
cida uma célula de LR no centro de coorde-
nação logística da FTC. Essa estrutura terá 
como objetivo coordenar o fluxo reverso 
com os meios utilizados para a realização 
do fluxo direto. Assim uma forte ligação de-
verá ser estabelecida para que o fluxo di-
reto forneça os meios necessários ao apoio 
logístico para frente, evitando excessos e 
materiais desnecessários ao combate. Essa 
medida irá facilitar o fluxo reverso, tornan-
do o abastecimento eficiente.

Na fase de geração do poder de comba-
te da FTC, já devem ser adotadas medidas 

P GPC OEI EAD N R

Fluxo Reverso
Fluxo Direto

LEGENDA

P Planejamento

GPC Geração do Poder de Combate

OEI Obtenção e Exploração da Iniciativa

EAD Execução da Ação Decisiva

N Normalização

R Reversão
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práticas de LR fruto dos deslocamentos 
estratégicos, da concentração estratégica 
e dos desdobramentos das tropas. Essas 
ações irão provocar a produção de resíduos 
e materiais em excesso. 

Nesse contexto, os meios empregados 
para os transportes de suprimentos e tropas 
devem ser utilizados para o estabelecimen-
to do fluxo reverso. Nesse ponto, o fluxo 
direto será bem maior que o fluxo reverso. 

O planejamento logístico será de res-
ponsabilidade do Centro de Coordenação 
Logística e Mobilização (CCLM) que deve-
rá implementar as medidas de coordenação 
entre o fluxo direto e o reservo, cabendo 
ao Comando Logístico da Força Terrestre 
Componente (CLFTC) o assessoramento dos 
aspectos relacionados à F Ter.

O sistema de LR denominado de logísti-
ca operacionalizada por terceiros (3PL) po-
derá ser frequentemente utilizado para fo-
mentar a gestão dos processos relativos aos 
fluxos reversos, posto que a FTC utilizará 
ao máximo os meios civis contratados ou 
mobilizados para operacionalizar os seus 
deslocamentos. Nesse contexto, deverá ser 
otimizado o transporte do fluxo direto em 
coordenação com o reverso.

Conforme o Manual:
4.4.4.4.6 O CCLM gerencia o envio de 

pessoal e material para o TO/A Op, bem como 
sua retirada, definindo os meios de transpor-
te a serem empregados, sejam militares ou 
civis. 

4.4.4.4.7 Para o deslocamento estra-
tégico de pessoal, o modal aéreo deve ser 
priorizado. Para o deslocamento de carga e 
material, dependendo das características do 

A LR retira do campo de batalha os meios empregados. 
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teatro de operações (TO), devem ser priori-
zados os modais marítimo, fluvial e/ou fer-
roviário. Para isso, são definidos os eixos 
prioritários de transporte (EPT) a serem uti-
lizados. Os EPT constituem um conjunto de 
vias de transporte multimodais, orientadas 
para as áreas de concentração estratégica 
definidas pelo TO.

4.4.4.6.1 Embora a FTC não seja a res-
ponsável direta pelo planejamento ou pela 
execução das tarefas dessa etapa, seu Cmt 
deve assessorar o Cmt Op quanto aos aspec-
tos do plano de operações da FTC que depen-
dem do deslocamento e da concentração es-
tratégica. O EM FTC abastece o C Op com os 
dados necessários e as demandas para que o 
planejamento da atividade e sua consequen-
te execução atendam às necessidades táticas.

Na fase de desdo-
bramento, cresce de 
importância a coor-
denação logística do 
CLFTC na medida em 
que o mesmo se torna 
responsável pelo fluxo 
de tropas e controle de 
trânsito que poderão 
interferir diretamente 
no fluxo direto e re-
verso. A principal meta 
dessa etapa é propor-
cionar um movimento 
fluido de unidades.

A execução das 
operações propriamen-
te dita ocorre na fase 
de obtenção e explora-
ção da iniciativa e na 
execução da ação de-
cisiva. Nesses momentos, o fluxo direto é 
muito mais intenso que o reverso, o que é 
fruto da necessidade de meios para o atin-
gimento do estado final desejado (EFD) es-
tabelecido pela FTC.

   Segundo o manual:
5.2.3 Uma vez conquistada, a iniciativa 

é protegida pela antecipação na identifica-
ção das ameaças e pelo emprego de ações 
dissuasórias. Concomitantemente, deve-se 
aumentar o ritmo operativo objetivando a 
sua exploração por intermédio de ações emi-
nentemente ofensivas.

A fase 3 do processo operativo da FTC, 
a execução da ação decisiva, compreende o 
somatório de atividades e tarefas de todas 

as funções de combate, executadas de modo 
sincronizado no tempo e no espaço para o 
cumprimento da missão. Em última instân-
cia, esse esforço concentrado é o que conduz 
às condições expressas no EFD para a opera-
ção. Em geral, essa fase tem caráter ofensi-
vo, destinando-se à destruição do inimigo ou 
conquista de terreno, por exemplo. Em cer-
tas faixas do espectro dos conflitos, a fase 3 
pode ser caracterizada por ações de pacifi-
cação ou associadas à obtenção de condições 
locais de segurança, dependendo do tipo de 
operação

A intensificação do fluxo reverso tem 
início na fase de normalização. Essa fase 
tem como finalidade gerar as condições ne-

cessárias para permitir 
a retirada dos meios 
militares do T O/A Op.

O CLFTC terá papel 
fundamental na sele-
ção dos meios que inte-
grarão esse fluxo. Essa 
análise deverá visuali-
zar a redução de meios 
a valores mínimos ne-
cessários para a manu-
tenção da sustentabi-
lidade da situação de 
paz estável. Esse estu-
do irá permitir a efici-
ência da capacidade de 
reversão. Na normali-
zação, o fluxo reverso 
assume valores simila-
res ao fluxo direto, ten-
do como prioritárias as 

questões ambientais e de sustentabilidade 
do campo de batalha.

Nas operações militares realizadas em 
território nacional, particularmente as de 
não guerra, a LR terá seu ápice após a ma-
terialização do EFD devido à existência de 
uma estrutura institucional já constituída. 
Nesse caso, durante a fase de execução da 
ação, a LR aumentará o gerenciamento do 
fluxo reverso, permitindo a reversão total 
dos meios após a consolidação do EFD.

A fase de reversão materializa o maior 
fluxo logístico reverso, conforme o manual:

Assim uma forte 
ligação deverá ser 

estabelecida para que 
o fluxo direto forneça 
os meios necessários 

ao apoio logístico 
para frente, evitando 
excessos e materiais 

desnecessários ao 
combate. Essa medida 

irá facilitar o fluxo 
reverso, tornando 
o abastecimento 

eficiente.
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7.1.1 A reversão é a fase do processo 
operativo da FTC em que os meios terrestres 
adjudicados ao C Op retornam à situação que 
se encontravam antes do emprego. As ações 
de reversão inserem-se em um processo mais 
amplo, gerenciado pelo EMCFA, que pode ser 
comparado ao deslocamento estratégico – 
com a diferença de que o sentido de movi-
mento das Forças empregadas, nesse caso, é 
de retorno.

O CLFTC indica ao Comando Logístico do 
Teatro de Operações (CLTO) as prioridades 
relativas à reversão de seus elementos ope-
rativos, possibilitando o estabelecimento da 
sequência de reversão e seus prazos. 

As ações nessa fase, à semelhança do 
deslocamento e da concentração estratégica, 
envolvem grande necessidade de coordena-
ção entre o CLFTC, CLTO, CCLM e CCOpLEx. 
Normalmente, os combatentes logísticos da 

FTC permanecem no TO/A Op até os últimos 
elementos operativos serem revertidos aos 
seus locais de origem.

O fluxo reverso no interior da área de 
responsabilidade da FTC é administrado 
pela célula de LR. Dentro de sua estrutu-
ração, será estabelecida uma operação de 
reversão composta: fase de planejamento, 
reversão de pessoal e material, desmobili-
zação que será subdividida em meios civis 
e efetivos militares convocados, desativa-
ção de estruturas, movimento e recepção.  

Assim, conforme o estudo de viabilida-
de, a LR poderá de grande valia, por permi-
tir o reaproveitamento do material de em-
prego militar (MEM) aplicado no conflito, 
bem como a retirada do material danoso ao 
meio ambiente, o que muito contribui para 
o êxito das operações.
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A batalha de amanhã é vencida no 
treinamento de hoje. (Provérbio japonês).

O Brasil foi palco de uma grande sequência 
de grandes eventos nos últimos anos, sendo 
os Jogos Olímpicos e Paraolímpicos (JOP) Rio 
2016 o mais recente e de maior magnitude. 
Os JOP apresentaram elementos de maior 
complexidade que os anteriores: delegações de 
206 países, maior quantidade de eventos, equipes 
competidoras e imprensa e a concentração de 
uma grande quantidade de competições em 
uma única cidade-sede. Foi a primeira vez que 
os JOP ocorreram na América do Sul e dezenas 
de milhares de turistas visitaram as instalações 
olímpicas diariamente.

Houve o emprego de mais de 23 mil militares, 
além de uma estrutura interagências não vista 
anteriormente no Brasil. As Forças Armadas 
tiveram um papel essencial nas ações de defesa 
durantes os JOP e o sucesso dessa operação 
se deveu, em grande parte, aos adequados 
planejamento e preparo.

A importância da preparação dos 
comandantes militares para um grande evento 

ou situação única já foi explorado pelo 
historiador Michael Howard (1962, p .6): 
“sua profissão é quase única, de modo que 
ele pode ter uma única chance de exercê-la 
em toda a sua vida, [...] como um nadador 
profissional que dedica toda a vida treinando 
para os Jogos Olímpicos” [1]. É notável a 
irônica coincidência entre o exemplo citado 
por Howard e a situação para a qual as 
Forças Armadas tiveram que se preparar. 
Clausewitz (1989, p. 95) também citou a 
importância do preparo, porém não em 
relação aos comandantes e sim à tropa: “O 
fim para o qual um soldado é recrutado, 
fardado, equipado e adestrado, todo motivo 
dele dormir, comer, beber e marchar é 
simplesmente que ele possa lutar no 
lugar certo e no momento certo (grifo no 
original).”

Este artigo descreve as atividades de 
preparação realizadas pela Aviação do 
Exército (AvEx) para o seu emprego durante 
os JOP. O foco principal será o preparo para a 
cidade-sede do Rio de Janeiro, por ser esta a 
de maior vulto e complexidade. Irá explorar, 
ainda, os processos de adaptação pelos quais 
a tropa passou até atingir as capacidades 
requeridas para missão.

O PLANEJAMENTO
A primeira solicitação de recursos do 

Comando de Aviação do Exército (CAvEx) 
para os JOP Rio 2016 ocorreu praticamente 
três anos antes da realização desses, em 
2013. Nessa época, a AvEx ainda estaria 
envolvida na Operação São Francisco 
(operação de garantia da lei e da ordem no 
complexo da Maré, iniciada em abril de 2014 
e com duração de quatorze meses) e nas 
ações de defesa durante a Copa do Mundo 



63   Janeiro a Abril/2017em revistaTERRESTRETERRESTREDOUTRINA militar

FIFA 2014, mas já visualizava os JOP no seu 
horizonte. Após o final da Copa do Mundo 
FIFA 2014 e antes mesmo do encerramento da 
Operação São Francisco, o Comandante de Aviação 
do Exército  (Cmt AvEx) determinou que os JOP 
seriam o foco principal da preparação pela AvEx; 
os comandantes em todos os níveis deveriam 
ter em mente que os exercícios, instruções e 
atividades de preparo (inclusive a disponibilidade 
de aeronaves) deveriam ser voltados para que a 
operacionalidade atingisse seu ponto mais alto 
durante os JOP.

O CAvEx iniciou seu exame de situação para a 
manobra a ser realizada durante os JOP Rio 2016 
no final de 2014. Nessa data ainda não havia uma 
diretriz específica sobre a missão a ser cumprida e 
esse planejamento inicial se baseou na experiência 
obtida durante os demais grandes eventos 
somados à expertise em operações de garantia 
da lei e da ordem e operações em ambientes 
urbanos adquirida durante as Operações Arcanjo 
e São Francisco. Ainda que essa experiência 
tenha enriquecido sobremaneira a capacidade 
da AvEx em se preparar para um grande evento, 
entendeu-se desde o início que as soluções 
adotadas anteriormente não seriam totalmente 
adequadas para as demandas exigidas pelos JOP. 
HOWARD (1962) reitera essa ideia afirmando que 

desconsiderar a evolução em relação a situações 
anteriores e o caráter único de cada operação 
pode levar a uma solução errada. Nessa época, foi 
idealizado o primeiro exercício de preparação, a 
Operação Três Luas.

Em fevereiro de 2015, a Portaria Ministerial no 
232 (MINISTÉRIO DA DEFESA, 2015) estabeleceu 
a estrutura que seria adotada pelas Forças 
Armadas durante sua atuação nos JOP: o Exército 
Brasileiro (EB) designaria um Coodenador Geral 
de Defesa de Área (CGDA) para a cidade-sede do 
Rio de Janeiro (RJ) e Coordenadores de Defesa 
de Área (CDA) para as cidades-sede de futebol 
olímpico: São Paulo (SP), Brasília (DF) e Belo 
Horizonte (MG). O CDA da cidade-sede Manaus 
(AM) foi ativado posteriormente.

Devido à complexidade das ações a serem 
realizadas na cidade do Rio de Janeiro, foram 
designados também quatro Coordenadores de 
Defesa Setoriais (CDS) para cada uma das áreas 
olímpicas (chamados de clusters): Deodoro, Barra 
da Tijuca e Maracanã, a comando de oficiais-
generais do EB, e Copacabana, sob o comando 
de um oficial-general da Marinha do Brasil (MB) 
(SANTOS, 2015). Além desses, foi estabelecido 
também um Comando Conjunto de Prevenção e 
Combate ao Terrorismo (CCPCT) para planejar, 
coordenar e executar as operações ligadas a 

Figura 1: Organização da estrutura de defesa durante os Jogos Olímpicos. 
Obs: o autor da apresentação foi o Chefe do Estado-Maior Conjunto do CGDA.
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essa área de atuação, entre outras estruturas, 
conforme pode ser visto na Figura 1.

Após a emissão da Diretriz de Planejamento 
Operacional Militar 03/15, pelo Comando 
de Operações Terrestres, em julho de 2015, 
o planejamento ganhou um caráter mais 
específico. Foram levantadas, ao longo do 
planejamento, três linhas de ação, sendo que 
a escolhida pelo Cmt AvEx foi a que cada 
Força-Tarefa Batalhão de Aviação do Exército 
(FT BAvEx) se adestraria em capacidades 
específicas:

•	 a FT 1o BAvEx com as capacidades 
necessárias para atender as missões solicitadas 
pelo CGDA, pelo CCPCT e pelo CDA São Paulo

•	 a FT 2o BAvEx com as capacidades 
necessárias para atender as missões solicitadas 
pelos três CDS sob responsabilidade do Exército 
Brasileiro (Deodoro, Barra e Maracanã) e, 
eventualmente, pelo CDS Copacabana, sob o 
comando da Marinha do Brasil

•	 o 3o BAvEx (+ Elm 4o BAvEx) apoiando 
os CDA Belo Horizonte e Brasília

•	 o 4o BAvEx (-) apoiando o CDA Manaus
As aeronaves e tripulações da FT 1o BAvEx 

designadas apoiar ações do CCPCT ficariam 
dedicadas exclusivamente e não cumpriram 
outros tipos de missão. A Figura 2 mostra o 
organograma simplificado do CAvEx para os 
Jogos Olímpicos.

Um aspecto essencial dessa linha de ação é 
a ideia de que AvEx disponibilizava capacida-
des e não aeronaves aos comandos apoiados. A 

Figura 2: Organograma simplificado do CAvEx durante os Jogos Olímpicos. 
Obs: para os Jogos Paraolímpicos, os CDA São Paulo, Belo Horizonte, Brasília e 
Manaus foram desativados e os 3o e 4o BAvEx reverteram aos seus C Mil A de 
origem.

capacidade de infiltrar um destacamento de ope-
rações de forças especiais (DOFEsp), por exem-
plo, poderia ser atendida com combinações dife-
rentes de aeronaves, aumentando a flexibilidade 
dos comandantes das FT BAvEx e a quantidade 
de missões simultâneas que o CAvEx poderia 
cumprir.

Para a constituição de cada FT BAvEx, foram 
estimados quais seriam os meios necessários 
para o atendimento às respectivas capacidades. 
Ao término do planejamento, concluiu-se que a 
missão poderia ser cumprida com um total de 
19 aeronaves nas cidades-sede do Rio de Janeiro 
e São Paulo e três em cada uma das demais ci-
dades-sede de futebol com o CDA a comando do 
EB. Essa versão inicial do plano de operações foi 
emitida pelo Cmt AvEx em agosto de 2015.

O plano de reconhecimento
Ao longo dos meses de novembro e dezembro 

de 2015, as organizações militares (OM) da 
AvEx realizaram diversos reconhecimentos, 
segundo o plano de reconhecimento aprovado 
juntamente com a versão inicial do plano de 
operações. Esses reconhecimentos tinham como 
finalidade levantar as condições de aproximação 
e pouso em cada uma das venues olímpicas e 
estruturas estratégicas, bem como os itinerários 
para abordá-las e as possibilidades de danos 
colaterais e outros fatores de risco, em voo 
diurno e noturno com emprego de óculos de 
visão noturna, night vision goggles (NVG).  

Cada área foi fotografada e filmada pelo 
Sistema “Olho da Águia” e 
o produto dessa campanha 
de reconhecimento foi um 
caderno com mais de cinco 
dezenas de fichas dos lo-
cais de pouso (v. Figura 3), 
distribuído às tripulações, 
ao CGDA, aos oficiais de li-
gação e aos oficiais de ope-
rações de cada comando de 
defesa de área ou setorial. 
Os dados também foram in-
seridos nos sistemas de na-
vegação das aeronaves, de 
modo que a navegação para    
cada um deles fosse bastan-
te simplificada.
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Disponibilidade das aeronaves
Imediatamente após o encerramento da Copa 

do Mundo FIFA 2014, o Batalhão de Manutenção 
e Suprimento de Aviação do Exército (Btl Mnt 
Sup Av Ex), com o apoio cerrado da Diretoria 
de Material de Aviação do Exército (DMAvEx), 
iniciou um minucioso processo de adequação 
da manutenção da frota, de modo a atingir a 
máxima disponibilidade possível durante os JOP, 
mantendo a capacidade da AvEx para cumprir 
suas missões rotineiras.

A partir de meados de 2015, passou a publicar 
um relatório semanal, com a disponibilidade 
à época e a prevista para o período dos jogos. 

Figura 3: exemplo de ficha de área de pouso em uma venue olímpica, elaborada pelo 2o BAvEx

Esse relatório era frequentemente explorado nas 
reuniões de estado-maior para formulação dos 
planejamentos do CAvEx e para assessorar os 
demais comandos quanto ao emprego da AvEx.

Por meio desse processo, a AvEx logrou 
atingir a marca de 48 aeronaves disponíveis 
durante os jogos, sendo 28 delas para emprego 
na sede olímpica do Rio de Janeiro. Esse 
número, bem superior às 19 aeronaves previstas 
no planejamento, garantiu a disponibilidade 
necessária para a consecução da linha de ação 
escolhida, incluindo aeronaves excedentes para 
rodízios e manutenções, previstos ou inopinados. 
Isso permitiu o emprego do CAvEx com a 
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sustentabilidade e elasticidade adequadas, 
tendo condições de cumprir eventuais 
missões não ligadas diretamente ao JOP, 
que efetivamente ocorreram em algumas 
ocasiões.

O ESTÁGIO DE PREPARAÇÃO PARA 
OFICIAIS DE LIGAÇÃO

Um dos ensinamentos trazidos do empre-
go da AvEx durante a Copa do Mundo FIFA 
2014, ocasião na qual o CAvEx desdobrou 
tropas em nove cidades-sede de competições 
(COMANDO DE AVIAÇÃO DO EXÉRCITO, 
2014), foi a realização de um estágio de pre-
paração para os oficiais de ligação designados 
para cada comando.

O estágio ora realizado, com duração de 
três jornadas, teve como 
finalidade nivelar os co-
nhecimentos dos milita-
res escalados para essa 
função e padronizar os 
procedimentos acorda-
dos ao longo dos meses 
anteriores junto aos de-
mais órgãos e agências 
participantes do evento. 
Para isso, o estágio foi 
previsto para a última 
semana da fase de pre-
paração, imediatamente 
antes do início do des-
dobramento das tropas, 
de modo que todos os planejamentos, normas 
e documentos abordados já estivessem em 
suas versões finais.

O CAvEx designou oficiais de ligação, 
oficiais superiores ou capitães aperfeiçoa-
dos, todos especialistas de AvEx, para atuar 
junto ao CGDA, aos Coordenadores de Defesa 
Setorial (CDS) Deodoro, Barra e Maracanã, ao 
CCPCT e ao Escalão de Coordenação Logística 
(ECL), todos na cidade do Rio de Janeiro. A 
MB escalou seu próprio oficial de ligação para 
atuar junto ao CDS Copacabana. Além desses, 
a AvEx desdobrou oficiais de ligação junto 
aos CDA São Paulo, Belo Horizonte, Brasília 
e Manaus.

Trinta e oito oficiais do EB, oriundos de 

todas as organizações militares de AvEx, e 
um oficial aviador naval da MB frequenta-
ram o estágio.

EXERCÍCIOS DE PREPARAÇÃO
Murray (2009) afirma que um dos proble-

mas mais significativos que as instituições 
militares enfrentaram ao longo do século pas-
sado foi como transformar lições de opera-
ções anteriores em programas de treinamen-
to coerentes às adaptações necessárias. Esse 
mesmo autor prossegue dizendo que as orga-
nizações possuem uma habilidade finita para 
absorver mudanças, sob o risco de torná-las 
disfuncionais.

Valendo-se da experiência das operações 
anteriores e ciente das condicionantes espe-

cíficas dos JOP, o CAvEx 
idealizou um programa 
de 15 meses de duração 
e objetivos progressivos, 
de modo que pudessem 
ser adequadamente ab-
sorvidos: inicialmente 
a elevação operativa 
das tripulações (volta-
do principalmente para 
o alto desempenho em 
voo noturno com NVG), 
posteriormente a am-
bientação à área de ope-
rações e finalmente o 
adestramento específico 
para a missão. Esse pro-

grama teve como pináculos três exercícios no 
terreno, ao redor dos quais cada BAvEx es-
truturou sua própria preparação.

A AvEx, ao longo desse processo de pre-
paro, passou por mudanças organizacionais e 
tecnológicas, originadas principalmente pelo 
recebimento das aeronaves novas e moderni-
zadas. Vivia-se uma situação em que novas 
aeronaves dotadas de sistemas de alta tecno-
logia e tripulações muito qualificadas ainda 
tinham suas potencialidades limitadas por 
normas e manuais defasados. Era necessário 
empurrar gradualmente os limites das ca-
pacidades operativas da AvEx de modo a se 
tornarem coerentes com essa nova conjuntu-
ra. As normas e manuais de manobra foram 

No COp dos BAvEx, a 
COC funcionou de modo 
a fornecer a consciência 

situacional em tempo 
real sobre todas as 

missões da AvEx. A COC 
monitorava cinco redes 
rádio aéreas e operava 
o Sistema Pacificador, 
registrando os eventos 
de todas as aeronaves 
em voo em tempo real.
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reformulados nos meses que antecederam os 
jogos, de modo a espelhar a nova realidade. 
Isso envolveu uma maior aceitação de risco 
na fase inicial [3], que naturalmente foi supe-
rado ao longo dos exercícios.

Operação Três Luas
A Operação Três Luas, realizada em abril 

e maio de 2015, foi um exercício de elevação 
operativa, voltado para as habilitações técni-
cas das tripulações em voo noturno com NVG. 
Desde que o voo com NVG passou a ser efe-
tivamente empregado em combate, durante 
a Operação Just Cause em 1989 no Panamá, 
um dos fatores críticos para o sucesso das 
missões da AvEx tem sido a proficiência das 
tripulações neste tipo de voo (SMITH, 1992).

Ciente da prevalência das operações 
noturnas, o CAvEx organizou um exercício 
com duração de três semanas. Cada uma 
das semanas do exercício correspondeu a 
uma fase distinta da Lua (crescente, cheia e 
minguante), de onde se originou o nome do 
exercício. Em cada fase da Lua, os horários 
e as condições de voo se alteram e assim, ao 
término do exercício, as tripulações lograram 
voar em praticamente todas as condições de 
noite possíveis [4]. O exercício contou ainda 
com a participação de militares do Comando 
de Operações Especiais (COpEsp) e da 12a 
Brigada de Infantaria Leve (Aeromóvel) [Bda 
Inf L (Amv)], que realizaram exercícios de de-
sembarque por corda rápida e por rapel, pou-
so de assalto, tiro embarcado, entre outros.

Nas duas semanas iniciais, cada um dos 
BAvEx conduziu seu próprio exercício de 
elevação operativa. Na terceira semana, o 
CAvEx, apoiado por instrutures de voo do 
Centro de Instrução de Aviação do Exército 
(CIAvEx), realizou a avaliação do desempe-
nho das tripulações.

O voo noturno com NVG em formação e 
o emprego de munição real em exercícios de 
complexidade técnica crescente contribuí-
ram para o fortalecimento da confiança en-
tre os tripulantes e dos laços táticos entre as 
tropas que participaram da operação.

Operação Pão de Açúcar
A Operação Pão de Açúcar, realizada em 

março e abril de 2016, serviu como ambien-
tação das tripulações à área de operações. 
Teve a duração de dez dias, exclusivamente a 
cargo das unidades aéreas. Foram realizados 
voos de habilitações técnicas voltados para as 
capacidades específicas que cada BAvEx teria 
que desempenhar durante os JOP e navega-
ção aérea em ambiente urbano, diurna e no-
turna com NVG. Contou com a participação 
de tropas do COpEsp, participação essa acor-
dada na reunião de contrato de objetivos do 
COTER do ano anterior, e de tropas sediadas 
na guarnição do Rio de Janeiro e que seriam 
empregadas durante os JOP.

Serviu também como complementação 
dos reconhecimentos realizados no ano 
anterior, para ratificação ou retificação das 
fichas de cada local de pouso, visto que as 
obras nos parques olímpicos tiveram um 
grande avanço ao longo desse período.

Operação Corcovado
A Operação Corcorvado foi o ensaio final 

do CAvEx para os JOP. Foi realizada no final 
de maio de 2016, na cidade do Rio de Janeiro, 
no contexto de um Major Test Event sob a 
coordenação do CGDA, com a participação de 
diversas tropas que viriam a integrar o CGDA 
e CCPCT.

Ao longo de dez dias, o CAvEx realizou 
um adestramento específico, simulando 
ações táticas passíveis de serem realizadas 
durante os JOP, incluindo missões de escolta 
e acompanhamento de autoridades, comando 
e controle, transporte de frações da força de 
contingência, infiltração aeromóvel de forças 
táticas de operações especiais e transporte 
de feridos. As ações foram realizadas nas 
venues olímpicas ou estruturas estratégicas 
em diversos horários do dia e da noite.

A estrutura de comando do CAvEx 
foi desdobrada em local distinto das OM 
operativas, de modo a treinar o fluxo de 
mensagens e documentos. Também foi 
treinado o preenchimento da documentação 
de autorização de voo prevista pelo 
Comando de Defesa Aeroespacial Brasileiro 
(COMDABRA) para ser adotada durante os JOP. 
A consciência situacional foi facilitada pelo 
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uso do Sistema Pacificador, disponibilizado 
pelo CGDA, que também foi utilizado como 
alternativa para a transmissão de ordens 
fragmentárias.

O APERFEIÇOAMENTO DA LINHA DE 
AÇÃO E AS LIÇÕES APRENDIDAS

A adaptação é um processo que “envolve 
o ajuste das organizações e métodos exis-
tentes para enfrentar uma nova situação” 
(FARRELL; TERRIFF, 2002). Ela difere da 
inovação, que é um processo intencional que 
abrange o desenvolvimento de novas tecno-
logias, processos e estruturas. A inovação 
não ocorre durante a operação ou preparo e 
sim antes destes.

Ao longo dos 
exercícios, notada-
mente a Operação 
Corcovado, sentiu-
-se a necessidade 
de adaptar alguns 
processos previstos 
inicialmente para a 
situação real encon-
trada. Mudanças no 
planejamento e li-
ções aprendidas [5] 
emergiram, a maio-
ria delas vindas dire-
tamente das unida-
des aéreas e não dos 
níveis mais altos de 
decisão. Essa é uma 
situação comum; Murray (2009) afirma que 
a adaptação é mais efetiva quando vinda 
daqueles que se deparam diretamente com 
a situação e necessitam de um resultado 
imediato.

A justaposição dos Centros de Operações 
(COp) e o estabelecimento da Célula de 
Operações Correntes (COC)

Parte dos recursos olímpicos destina-
dos à AvEx foram investidos na adequa-
ção de instalações da Brigada de Infantaria 
Paraquedista para acolher os COp dos 1o e 2o 
BAvEx. Uma das soluções visualizadas pelas 

OM durante a Operação Corcovado foi a jus-
taposição de seus respectivos COp, confor-
me a Figura 4. Com isso, as ligações entre 
as duas OM foram simplificadas, sendo rea-
lizadas quase que exclusivamente por meio 
de contato pessoal. Economizou-se mobiliá-
rio de campanha, material de comunicações, 
hardware e algumas estruturas, pois os 
sistemas passaram a funcionar de maneira 
integrada. Reduziu-se a quantidade de ins-
talações ocupadas e o consumo de energia 
elétrica e as redes lógicas foram otimizadas. 
Informações críticas, de interesse de todos 
os aeronavegantes, como os dados de me-
teorologia e segurança de voo, tiveram sua 

divulgação bastante 
simplificada.

A COC foi uma 
das estruturas ide-
alizadas durante os 
exercícios de pre-
paração. Apesar de 
emprestar seu nome 
de uma das célu-
las de integração 
da Força Terrestre 
Componente (FTC), 
não tem seu funcio-
namento à semelhan-
ça dessa ou da célula 
homônima da Força 
Aérea Componente 
(FAC).

No COp dos 
BAvEx, a COC funcionou de modo a forne-
cer a consciência situacional em tempo real 
sobre todas as missões da AvEx. A COC mo-
nitorava cinco redes rádio aéreas e operava 
o Sistema Pacificador, registrando, em tem-
po real, os eventos de todas as aeronaves 
em voo. Era o ponto de entrada de todas as 
solicitações por informações ou eventuais 
intervenções nas missões aéreas, sejam do 
CAvEx ou dos comandos apoiados.

Juntamente com os oficiais de ligação, 
a COC filtrava as demandas que chegavam 
às tripulações em voo, já naturalmente 
sobrecarregadas.

A coerência dos 
exercícios no terreno, 
com a oportunidade de 
se adestrar na área de 

operações, com as mesmas 
tripulações, meios e 
processos e mesmas 

tropas que efetivamente 
participariam dos 

JOP, possibilitou que 
as melhores práticas 

fossem implementadas 
antes mesmo do início da 

operação.
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O compartilhamento da frota
Grau e Billingsley (2011), criticando o 

emprego constante de forças modulares, afir-
mam que as organizações temporárias, ou ad 
hoc, podem funcionar bem por um curto pe-
ríodo, mas tendem a se deteriorar com o tem-
po. O conceito de modularidade, citado pelos 
autores em relação ao exército dos Estados 
Unidos, mas também presente nas Bases para a 
Transformação da Doutrina Militar Terrestre 
(ESTADO-MAIOR DO EXÉRCITO, 2013), não 
é capaz de mudar a cultura da unidade. No 
caso da AvEx, cada unidade aérea tem seus 
próprios processos, organização e treinamen-
to de modo que cada tripulação decole com 
a certeza da tarefa que irá realizar e de que 
terá os apoios adequados para o cumprimen-
to da missão. Organizações ad hoc tendem 
a não manter 
os processos 
or ig inais .Na 
fase final dos 
exercícios que 
antecederam 
os JOP, os co-
m a n d a n t e s 

Figura 4: Centro de Operações da AvEx, estabelecido no 26o B I Pqdt, durante os JOP Rio 2016.
Obs: as instalações do 1o BAvEx estão à esquerda, as do 2o BAvEx à direita e a COC ao fundo.

dos 1o e 2o BAvEx perceberam esse fato 
e alteraram as composições planejadas 
para cada FT BAvEx: optaram por manter 
a composição original de suas unidades e 
compartilhar as frotas de aeronaves. Isso 
trouxe algumas vantagens imediatas. A 
primeira foi a manutenção da integridade 
tática no nível SU: as quatro companhias 
de helicópteros (duas do 1o BAvEx e duas do 
2o BAvEx) mantiveram suas estruturas de 
comando, rotinas e burocracias. Não houve 
a manutenção de estruturas ad hoc por um 
longo período, sendo que as FT eram cria-
das apenas por ocasião do cumprimento de 
missões que exigissem esse tipo de organi-
zação, empregando a modularidade apenas 
quando necessário (v. Figura 5).

Figura 5: comparação da linha de ação original com o seu aperfeiçoamento. 
Obs 1: na linha de ação aperfeiçoada, todas as aeronaves estavam disponíveis aos dois BAvEx. 
Obs 2: os Fennec SOA são as aeronaves dotadas do Sistema Olho da Águia.
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CONSIDERAÇÕES FINAIS
Ao longo de setenta e três dias, o empre-

go da AvEx nos JOP Rio 2016 transcorreu 
da maneira responsiva à evolução da missão 
e às novas demandas que surgiram, graças 
ao comprometimento de seus integrantes, à 
ação de comando em todos os níveis, ao mi-
nucioso e flexível planejamento e adequada 
preparação técnica, operativa e logística du-
rante os três anos que antecederam o evento.

Novas e melhores práticas foram de-
senvolvidas principalmente por iniciativa 
dos escalões mais baixos, condizentes com 
o conceito do ciclo adaptativo das operações 
terrestres (BRASIL, 2013). O estabelecimen-
to da COC e o compartilhamento de frota 
entre os dois BAvEx foram arranjos inéditos 
que aumentaram sobremaneira a eficiência 
dos processos. As soluções adotadas certa-
mente não são definitivas. Houve momentos 
em que a quantidade de missões para um ba-
talhão diminuiu bastante e o estado-maior 
dessa unidade ficou subempregado. O geren-
ciamento da frota compartilhada entre duas 

unidades aéreas não é simples e pode não fun-
cionar tão bem em outros tipos de operações 
ou com outras pessoas nas funções-chave.

Ainda assim, o longo e progressivo pro-
cesso de preparação da AvEx para os JOP Rio 
2016 permitiu que as adaptações e a evolu-
ção operativa fossem realizadas sem sobres-
saltos. A coerência dos exercícios no terreno, 
com a oportunidade para se adestrar na área 
de operações, com as mesmas tripulações, 
meios e processos e mesmas tropas que efeti-
vamente participariam dos JOP, possibilitou 
que as melhores práticas fossem implemen-
tadas antes mesmo do início da operação.

Farrel e Terriff (2002) observam que as 
várias pequenas adaptações realizadas, as li-
ções aprendidas e os ensinamentos em todos 
os níveis mudam significativamente uma es-
trutura militar, num nítido processo em que 
a adaptação acabe se transformando em ino-
vação. Certamente, a experiência acumulada 
durante as ações de defesa dos JOP influen-
ciará a forma como a AvEx será empregada 
nas próximas missões, caracterizando esse 
ciclo.
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NOTAS
[1] Todas as citações de obras em outros idiomas foram traduzidas pelo autor. 
[2] As outras duas linhas de ação previam, sucintamente, (1) a atuação das FT BAvEx separados em zonas de 
ação e (2) a atuação dos dois BAvEx com suas constituições orgânicas em todo o Rio de Janeiro, sem divisões por 
zonas de ação ou capacidades específicas. 
[3] RODRIGUES (2016) explica que essa ideia vem desde a criação do Centro de Instrução de Aviação do Exército 
(CIAvEx): “enfrentar o risco de forma consciente traz segurança para as situações futuras [...] jamais se omitir 
de fazer determinado treinamento porque ele pode ser perigoso”. Desse conceito deriva o lema do CIAvEx: Per 
Audaciam Ad Protecionem (Pela audácia até a segurança). 
[4] O voo com NVG durante fase da lua nova, a mais escura, é mais sensível às condições meteorológicas, sendo 
propositadamente excluído do exercício. Em situações de emprego, o voo nas noites mais escuras pode ser im-
perativo ou ainda empregado para tirar proveito de limitações tecnológicas do inimigo, como ocorreu durante a 
Operação Harmattan, na Líbia (VERBORG, 2015). 
[5] As classificações de melhores práticas, conhecimentos de interesse para a doutrina e lições aprendidas foram 
recentemente unificadas sob a denominação de lições aprendidas (BRASIL, 2016). Para efeitos didáticos, a maior 
parte das evoluções aqui descritas seria classificada como melhores práticas.

71  Julho a Dezembro /2016em revistaTERRESTRETERRESTREDOUTRINA militar



72   Janeiro a Abril/2017em revistaTERRESTRETERRESTREDOUTRINA militar

EQUIPES DE APOIO DE FOGO conjunto 
NO SUBSISTEMA DE OBSERVAÇÃO DA 
ARTILHARIA de campanha

Capitão Geraldo Gomes de Mattos Neto

O Capitão de Artilharia Gomes de Mattos foi declarado 
aspirante-a-oficial em 2006 pela Academia Militar das Agulhas 
Negras (AMAN), estabelecimento de ensino 
superior no qual é instrutor do Curso de 
Artilharia (C Art). Concluiu os cursos de 
Aperfeiçoamento de Oficiais (EsAO), de 
Precursor Paraquedista, de Apoio de 
Fogo Naval, de Caçador Militar e de 
Mergulhador de Combate no Uruguai.  
Foi observador avançado (OA) no 8o 
Grupo de Artilharia de Campanha 
Paraquedista e instrutor de guia aéreo 
avançado na Companhia de Precursores 
Paraquedista. Participou de intercâmbio com 
tropas especiais da Organização do Tratado do Atlântico Norte 
na Espanha em 2013 (gmattos06@hotmail.com).

Nos últimos anos vêm ocorrendo diversas 
operações militares em todos os continentes, 
muitas delas com amplo emprego de meios 
de apoio de fogo – terrestres, aéreos (Ae) e 
navais (Nav). Após diversas experiências nesse 
contexto, países membros da Organização 
do Tratado do Atlântico Norte (OTAN) têm 
se adaptado a uma nova realidade no que 
tange ao apoio de fogo [1], seguindo algumas 
premissas com relação à segurança da tropa, 
rapidez, simplicidade, controle de danos 
colaterais, oportunidade para engajar o 
inimigo e especialização de seus militares 
para operar equipamentos com alta tecnologia 
agregada. Adotaram então os conceitos de 
“equipes de apoio de fogo” e “observador 
conjunto (ou universal)”, buscando aproveitar 
ao máximo a grande disponibilidade de meios 
de apoio de fogo [2]. Nos países em que estão 
sendo empregados, há relatos de ganhos 
significativos em flexibilidade, eficácia e 
rapidez, em cenários caracterizados cada vez 
mais por conflitos assimétricos e combates 
inopinados, intensos e de curta duração [3]. 

Tendo como função principal apoiar os 

elementos de manobra, a função de combate 
fogos tem um papel muito importante nas 
guerras, e muito se investiu em diversas 
plataformas de fogos – aviões, helicópteros 
de ataque, mísseis, foguetes e obuseiros – que 
são disponibilizadas para diversos escalões da 
tropa em combate e auxiliam na redução das 
baixas amigas. 

Contudo, países que realizaram operações 
conjuntas relatam a dificuldade de contar 
com observadores para conduzir os diversos 
tipos de fogos quando a ponta da linha mais 
necessita. Potências militares que tiveram 
essa experiência adotaram medidas parecidas 
para solucionar o mesmo problema: criaram, 
com nomes e constituições semelhantes, as 
equipes de apoio de fogo conjunto [4] [5]. 

O Brasil ainda adota o processo que 
esses mesmos países utilizavam até essa 
reformulação, onde o observador avançado 
(OA) é a peça fundamental do subsistema de 
observação, elemento esse que foi aprimorado 
em alguns exércitos da OTAN para se adequar 
à realidade cada vez mais evidente das 
operações conjuntas.

Dessa forma, foi realizado um estudo em 
2015 por ocasião do mestrado profissional na 
Escola de Aperfeiçoamento de Oficiais (EsAO), 
com o intuito de propor possíveis mudanças 
no subsistema de observação da artilharia 
de campanha brasileira, tendo por finalidade 
o aprimoramento do sistema de apoio de 
fogo do Exército Brasileiro (EB). Usou-se 
como referência modelos de observação 
avançada adotados pelos Estados Unidos da 
América (EUA) e pela Alemanha em operações 
conjuntas, valendo-se da experiência dessas 
duas potências militares em conflitos onde 
houve emprego de diversos meios de apoio de 
fogo.
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Militar integrante de equipe de apoio de fogo conjunto conduzindo uma missão de tiro no Afeganistão.

FIRE SUPPORT TEAM (FIST) - EUA
A observação dos fogos no Exército dos 

EUA era muito similar à no EB até o final 
da década de 1970. Todavia, as experiências 
vividas na Guerra do Vietnã (1954 – 1975) 
promoveram uma reformulação na artilharia 
(Art) que afetou bastante o subsistema de 
observação daquele país. Ao final desse 
confronto, o Major General (MG) David E. Ott, 
então comandante da Escola de Artilharia de 
Campanha do Exército dos EUA (USAFAS – Fort 
Sill), escreveu um artigo denominado Foward 
Observations, na Revista Field Artillery de 
Mai-Jun de 1976 [6]. Ele descreveu as maiores 
deficiências dos OA de Art e morteiro (Mrt) 
no campo de batalha da época, destacando a 
falta de capacidade deles para proverem apoio 
à companhia pelo aumento de sua frente de 
combate, com uma maior descentralização 
das frações e das áreas de responsabilidade de 
cada elemento. Citou a falta de controladores 
aéreos avançados (CAA) e a impossibilidade de 
a Força Aérea (F Ae) prover esses elementos 

para todas as subunidades (SU) das peças de 
manobra. Além disso, sugeriu uma maior 
interação dos observadores de Art e Mrt no 
escalão SU. 

A equipe de apoio de fogo (fire support 
team - FIST) foi então criada para solucionar os 
problemas que o Exército dos EUA encontrava 
à época e se deu, em um primeiro momento, 
pelo amálgama do subsistema de observação 
de Art com os observadores de Mrt. Como o 
modelo antigo possuía sargentos OA de Mrt no 
escalão pelotão, oriundos da seção de Mrt do 
pelotão de apoio da companhia de fuzileiros, 
a organização desta equipe pelo Manual de 
Campanha FM 6-30, Observed Fire [7], ficou 
com dez militares: o pessoal da turma de 
comando inclui o tenente de artilharia OA da 
companhia, o segundo sargento de apoio de 
fogo, o cabo especialista de apoio de fogo e o 
radioperador (Rdop)/motorista. Além da turma 
de comando da FIST, foi autorizada uma turma 
de observação avançada de dois militares para 
cada pelotão de infantaria.  
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A partir de um primeiro período de 
adaptação, a FIST foi se consolidando entre 
sua criação em 1976 até o período da Guerra 
do Golfo (1990 – 1991). No final da década de 
1990, começou-se a discutir sobre melhorias 
nesse sistema. Mais uma vez experiências 
colhidas em combates nesse período indicaram 
a necessidade do “observador universal”, 
elemento que seria capaz de conduzir todos os 
tipos de apoio de fogo.

As Operações Enduring Freedom e Iraqi 
Freedom, no Afeganistão e Iraque, respectiva-
mente, reforçaram as tendências de mudanças 
na FIST. O MG Franklin L. Hagenbeck foi o co-
mandante das forças de coalizão na Operação 
Anaconda, nos meses de fevereiro e março de 
2002 no Afeganistão, e 
contou com a partici-
pação da 10ª e da 101ª 
Divisões dos EUA, di-
versos apoios aéreos e 
de efetivos das Forças 
Armadas do Canadá, 
Inglaterra, Alemanha, 
Austrália, Noruega e 
Nova Zelândia. Em ju-
nho de 2002, foi entre-
vistado por profissionais 
do Fort Sill sobre o apoio 
de fogo na Operação 
Anaconda, publicado na 
Revista Field Artillery 
de Set-Out de 2002 [8]. 
Ele elogiou profunda-
mente as FIST, enal-
tecendo o alto grau de 
profissionalismo, integração com a tropa e 
conhecimento profissional. Destacou também 
o apoio de fogo Ae disponível, principalmente 
os helicópteros de ataque AH-64 Apache, e as 
aeronaves de ataque ao solo A-10 Thunderbolt 
e AC-130 Spectre, ressaltando a importância 
destes meios em um ambiente montanhoso.

Entretanto, o comandante das forças de 
coalizão alertou que a Operação Anaconda 
fora um combate no escalão pelotão, onde 
cada um deles ficava muito separado do outro 
em um terreno extremamente acidentado, e 

que geralmente não permitia apoio mútuo. 
Neste caso, alguns pelotões não podiam 
contar com o apoio de CAA da F Ae, e muitas 
vezes ficavam sem o apoio fundamental da 
aviação, uma vez que alguns observadores 
da FIST não estavam certificados para 
conduzir missões de guias aéreos avançados 
(GAA). O General Hagenbeck sugeriu um 
incremento na formação dos observadores 
do Exército no sentido de transformá-
los definitivamente em “observadores 
universais” [8]. 

O Tenente Coronel Christopher F. 
Bentley, que participou da Operação 
Anaconda como coordenador de apoio de 
fogo da 10ª Divisão dos EUA, escreveu um 

artigo intitulado Joint 
and Coalition Fire 
Support in Operation 
Anaconda, publicado 
na edição da Revista 
Field Artillery de Set-
Out de 2002 [9], res-
saltando a participa-
ção das FIST em uma 
operação conjunta e 
multinacional e refor-
çou a necessidade de 
aumentar a quantida-
de de “observadores 
universais”. Esse ofi-
cial revelou a dificul-
dade de operar com 
um conglomerado de 
militares da F Ae que 
não treinam com a 

tropa durante os adestramentos, diferen-
temente das FIST, que já são consideradas 
“orgânicas” das suas respectivas peças de 
manobra.

A título de ilustração e para mostrar 
a importância das FIST na Artilharia de 
Campanha dos EUA, o quadro a seguir 
representa o efetivo utilizado pelo 3º 
Batalhão de Artilharia, do 319º Regimento 
de Artilharia de Campanha Paraquedista 
(319th Airborne Field Artillery Regiment - 
AFAR), para a Operação Enduring Freedom 

A equipe de apoio 
de fogo (fire support 

team - FIST) foi então 
criada para solucionar 

os problemas que o 
Exército dos Estados 
Unidos encontrava à 

época e se deu, em um 
primeiro momento, 

pelo amálgama 
do subsistema de 

observação de artilharia 
com os observadores de 

morteiro.
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III, realizada no Afeganistão, de dezembro 
de 2002 a agosto de 2003. 

O 3o Batalhão de Artilharia participou 
da operação com um Centro de Operações 
Táticas (TOC), 01 (uma) força tarefa de apoio 
de aeródromo (ASTF), 01 (uma) seção de radar 
de contrabateria, 02 (duas) baterias de Mrt 
a 04 (quatro) peças (A e B Battery), 01 (uma) 
bateria de obuseiros 105mm a 6 (seis) peças 
(C Battery) e as FIST para apoio da brigada, 
totalizando 278 militares distribuídos nas 
frações e mais o comandante da unidade e o 
seu assessor [10]. 

Percebe-se que 41% do efetivo total que 
foi para a operação e quase 50% do efetivo de 
oficiais do 3o Batalhão de Artilharia faziam 
parte das FIST, totalizando 115 militares, 
sendo 14 oficiais. Isso demonstra que mesmo 
com a restrição de contingente impostas, 
o efetivo padrão das FIST foram mantidos, 
com os 10 militares para cada SU das peças 
de manobra da Bda (totalizando 100) e mais 
4 (quatro) oficiais com seus auxiliares para 
ocuparem funções de oficial de ligação nos 3 
(três) batalhões e no comando da brigada [10]. 
Isso contrasta com a realidade brasileira, onde 
os GAC têm diversos cargos de OA suprimidos 
em seu quadros de cargos previstos (QCP). 

Em 2005, o Coronel Michael A. Longoria, 
da F Ae dos EUA, e os Tenentes Coronéis D. 
Wayne Andrews e Steven P. Miliron, da Art 

e Av Ex, respectivamente, escreveram um 
artigo denominado Joint Fires Observer para 
a Revista Field Artillery de Set-Out de 2005 
[11]. Explanaram sobre a formação do curso 
de observador de fogo conjunto (Joint Fires 
Observer Course – JFOC) para militares do 
exército e fuzileiros navais, abrangendo OA, 
elementos de reconhecimento dos fuzileiros 
e forças especiais. Iniciado em janeiro de 
2005, o JFOC visa a habilitar observadores a 
conduzir fogos de Art, Mrt, Nav e Ae, incluindo 
as aeronaves de asa fixa, rotativa e do AC-
130. Isso viabilizaria a adoção do “observador 
universal”.

Segundo Longoria, Andrews e Miliron 
(2005), a intenção não seria acabar com os CAA da 
F Ae, nem as mais recentes equipes de controle 
aerotático conjuntas (joint terminal attack 
controller – JTAC, em inglês), mas permitir 
que os joint fires observers (JFO) pudessem 
trabalhar de forma a se complementarem e 
levar assim o apoio de fogo Ae até o escalão 
pelotão.

EQUIPE DE APOIO DE FOGO CONJUNTO 
- ALEMANHA

Segundo o coronel da reserva do Exército 
Alemão Dietmar Klos (2010) [3], na Alemanha 
foi determinada a criação das equipes de 
apoio de fogo conjunto, joint fire support team 
(JFST), para conduzir diversos tipos de fogos no 

Of: 4
Esp: 0
Pr: 5
Total: 9

Of: 5
Esp: 0
Pr: 16
Total: 21

Of: 0
Esp: 1
Pr: 5
Total: 6

Of: 2
Esp: 0
Pr: 33
Total: 35

Of: 2
Esp: 0
Pr: 35
Total: 37

Of: 3
Esp: 0
Pr: 52
Total: 55

Of: 14
Esp: 1
Pr: 100
Total: 115 

ASTF TOC Radar A B C FIST

Legenda:             ASTF = Força de Apoio de Aeródromo              FIST = Equipe de Apoio de Fogo                TOC = Centro de Operações Táticas                                     
                    

O�ciais: 30
Especialistas: 2
Praças: 246
Total: 278

3

Organização do 3º Batalhão do 319º Regimento de Artilharia de Campanha Paraquedista 
na Operação Enduring Freedon III no Afeganistão
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escalão subunidade. A equipe consiste em duas 
esquadras de três militares cada, com 
seu respectivo veículo especialmente 
adaptado. Uma delas é vocacionada para 
a condução de fogos de superfície (Art, 
Mrt e Nav), composta por um oficial OA, 
um sargento auxiliar e um motorista. 
A outra esquadra é voltada para fogos 
Ae (aeronaves de asa fixa e rotativa), 
composta por um oficial GAA, um 
sargento auxiliar e um motorista. 

Para formação desses militares foi 
escolhida a Escola de Artilharia do 
Exército Alemão em Idar-Oberstein, em 
instalações próprias para realização dos 
cursos de apoio de fogo conjunto. À época 
do artigo (2010), a duração era de 4 (quatro) 
semanas, com a participação tanto dos 
elementos das JFST quanto das Joint 
Fire Support Coordination Team (JFSCT), 
equipes de coordenação do escalão 
batalhão e superiores. As instruções 
foram conduzidas separadamente para 
cada equipe, que eram reunidas em 
determinados momentos (cada uma 
em seu escalão) para treinamentos em 
conjunto. Na última semana essas equipes 
foram integradas em um exercício de 

tiro real, com a utilização de todos os 
sistemas de apoio de fogo disponíveis. 

Pode-se observar que a solução alemã 
é um pouco mais simples do que a norte 
americana, empregando um efetivo 
menor no escalão SU. Foi uma alternativa 
para se adaptar à tendência de outros 
países da OTAN, criando o conceito de 
“observadores universais”, mas sem levá-
lo ao escalão pelotão.

 
PRINCIPAIS PROBLEMAS 
ENCONTRADOS

O estudo se iniciou com uma 
pesquisa bibliográfica e documental, que 
possibilitou levantar diversos aspectos 
sobre a condução de fogos em operações 
conjuntas tanto no Brasil quanto no 
exterior, inclusive identificando alguns 
problemas encontrados desde a década 
de 70 nesses dois países membros da 
OTAN estudados. 

Na sequência, foram aplicados 
diversos tipos de questionários com o 
objetivo de coletar dados e verificar 
eventuais problemas enfrentados 
atualmente na condução de missões de 
apoio de fogo no Brasil. A amostragem 

Uma FIST participando de exercício de tiro real do Corpo de Fuzileiros Navais dos EUA, no adestramento integrado de seus membros. 
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contemplou militares de estabelecimentos 
de ensino responsáveis pela formação de 
observadores de fogos das três forças 
singulares [Marinha do Brasil (MB), EB e 
Força Aérea Brasileira (FAB)] e também 
de oficiais de infantaria (Inf), cavalaria 
(Cav) e Art, abrangendo o ponto de vista 
tanto de quem apoia pelo fogo quanto por 
quem é apoiado. 

As respostas aos questionários, alia-
das à revisão de literatura que foi rea-
lizada anteriormente, confirmou que 
grande parte das dificuldades que paí-
ses da OTAN sofriam antes de adotar as 
equipes de apoio de fogo eram as mesmas 
que existem no Brasil 
atualmente. E assim 
foi possível equacio-
nar o problema ao 
sugerir, por analogia, 
possíveis mudanças 
baseadas nas solu-
ções que esses países 
adotaram para me-
lhorar as suas pró-
prias doutrinas.  

Após a análise 
e comparação dos 
modelos estudados, 
foram elaboradas 
sugestões de atuali-
zação nos campos da 
organização, forma-
ção e adestramento 
das turmas de obser-
vadores avançados, o que pode contribuir 
para o melhor aproveitamento dos meios 
de apoio de fogo em operações futuras.

No que diz respeito à organização 
do sistema de observação, foi levantado 
que faltam observadores de todos os ti-
pos para apoiar os elementos de mano-
bra, especialmente os de fogos Ae e Nav. 
Também foi verificado que algumas tro-
pas necessitam de determinados obser-
vadores em escalões mais baixos do que 
os previstos pela doutrina atual, particu-
larmente tropas de Cav mecanizada e Inf 

de selva, pelas características com que 
são empregadas. Ainda foi constatada a 
necessidade de aumentar a interação já 
existente entre os observadores de Art 
e Mrt, de forma a melhor aproveitar os 
meios de apoio de fogo disponíveis.

Quanto à formação dos observa-
dores, foi verificada a necessidade de 
complementá-la com adestramentos na 
tropa, especialmente dos sargentos que 
têm essa formação bastante reduzida na 
Escola de Sargentos das Armas (EsSA). 
Outro problema é a falta de padronização 
da instrução de condução do tiro de Art 
pelo observador das demais armas, que 

poderia contribuir 
para ampliação de 
militares qualifica-
dos nessa atividade. 
Verificou-se ainda 
que é possível for-
mar militares do EB, 
tanto oficiais como 
sargentos, para a 
condução dos diver-
sos fogos, bem como 
a criação de um cen-
tro conjunto de apoio 
de fogo, para obser-
vadores das três for-
ças singulares.

Quanto ao ades-
tramento dos obser-
vadores, foi levan-

tado que existem muitos cargos não 
ocupados de OA nos grupos de artilharia 
de campanha (GAC), e, por isso, quase 
não há adestramentos para os integran-
tes desse subsistema durante o ano de 
instrução.

Por fim, outra consequência é que os 
observadores participam pouco de ope-
rações com a arma base, sendo que esta 
atividade é  fundamental para que os ar-
tilheiros conheçam as peculiaridades da 
Inf e da Cav para melhor apoiá-las pelo 
fogo.

Na organização 
dos observadores é 

fundamental o princípio 
da oportunidade para 

o apoio de fogo. A 
distribuição adequada 
de observadores para 
apoiar a arma base é 

aquela em que existam 
elementos em condições 
de solicitar e conduzir 
as missões, na hora e 
no local apropriado, 

quando forem 
necessários.
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PROPOSTAS PARA REFORMULAR O 
SUBSISTEMA DE OBSERVAÇÃO

O foco do estudo foi delimitado na 
organização, na formação e no adestra-
mento dos observadores. Em cada um 
destes aspectos, foi feita a relação dos 
problemas identificados com as soluções 
adotadas nos países membros da OTAN, 
verificando a viabilidade e os benefícios 
que essas modificações poderiam trazer 
para a doutrina militar terrestre (DMT) 
brasileira. Por analogia, chegou-se a uma 
série de propostas para o subsistema de 
observação, que buscam o aprimora-
mento do apoio de fogo prestado à força 
terrestre (F Ter). 

Ao avaliar a organização dos obser-
vadores é fundamental ter em 
mente a importância do prin-
cípio da oportunidade para o 
apoio de fogo. Dessa forma, a 
distribuição adequada de ob-
servadores para apoiar a arma 
base é aquela em que existam 
elementos em condições de so-
licitar e conduzir as missões, 
na hora e no local apropriado, 
quando forem necessários. Esse aspecto 
aponta que, para atender à demanda, a 
quantidade de observadores deve variar 
conforme a disponibilidade de sistemas 
de apoio de fogo para manobra, bem 
como das características do ambiente no 
qual está sendo realizada a operação. Em 
suma, os fatores da decisão poderão exi-
gir observadores em condições de condu-
zir diferentes tipos de fogos em escalões 
cada vez mais baixos para uma rápida 
resposta dos diversos meios existentes, 
até no escalão pelotão, conforme apon-
tou a revisão de literatura estrangeira 
[12] e [13].

Uma forma de resolver este proble-
ma é aumentando a interação dos ob-
servadores avançados de Mrt e de Art, 
uma vez que a maioria dos que preen-
cheram os questionários concordaram 
com essa aproximação para facilitar o 

adestramento, a coordenação e o em-
prego destes fogos no escalão SU. Isso 
já foi idealizado em 2014/2015 pelo an-
teprojeto do Manual de Planejamento e 
Coordenação de Fogos, elaborado pela 
EsAO, com a criação de uma célula de 
fogos.

A célula de fogos, composta 
basicamente pelo oficial de fogos da 
subunidade (OFSU), o seu adjunto e os 
observadores de pelotão, funcionaria 
semelhantemente à   equipe de apoio de 
fogo conjunto que está sendo empregada 
em países membros da OTAN, permitindo 
uma maior flexibilidade e capilaridade do 
apoio de fogo em proveito dos elementos 
de manobra. Essa aproximação dos 

observadores do EB que atuam na SU irá 
fortalecer o subsistema de observação e 
permitir uma maior integração da função 
de combate fogos.

Aliada às propostas para a formação 
e adestramento dos observadores, essa 
estrutura possibilitará ainda resolver 
outros assuntos relacionados ao apoio 
de fogo, como a baixa disponibilidade 
de militares habilitados para conduzir o 
fogo Ae e o Nav. Com a existência desses 
observadores até o escalão pelotão, 
será possível formá-los conforme as 
capacidades que se deseja de cada 
um deles, resolvendo o problema de 
distribuição adequada dos diversos 
tipos de observadores de fogos em uma 
estrutura enxuta e vocacionada para a 
condução do apoio de fogo. 

Essa proposta não tem a intenção 

Propostas para organização dos observadores na célula de fogos da SU.

Função OFSU Adj OFSU Obs Pel

Quem exerce Ten/Asp de Art
atual OA de Art

Sgt de Inf ou Cav
atual OA de Mrt

Sgt de Inf ou Cav
Cmt Gp Ap

Escalão que é 
empregado SU de Inf e Cav SU de Inf e Cav Pel de Inf e Cav

Capaz de conduzir 
fogos de

Mrt, Art, Ae e 
Nav Mrt e Art Mrt e Art
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de aumentar o efetivo do pessoal 
envolvido no subsistema de observação, 
mas sim aproveitar os militares que já 
estão atualmente inseridos no processo. 
São eles o OA de Art, o OA de Mrt e os 
comandantes (Cmt) de grupo de apoio, 
conforme abaixo: 

Não foi estudada a possibilidade de o 
OFSU ser o coordenador do apoio de fogo 
da subunidade, conforme identificado na 
literatura dos EUA [12] e [13], ou perma-
necer como o próprio Cmt SU, como ain-
da é feito no Brasil, devendo isto ser alvo 
de análise em futuros trabalhos.

No que tange à formação dos sargen-
tos de Inf e Cav como 
OA de Mrt foi levan-
tado que, fruto do 
pouco tempo de for-
mação que possuem 
atualmente sobre o 
assunto, são necessá-
rios alguns aprimora-
mentos neste quesito. 
O mais interessante 
seria reforçar a ins-
trução nas escolas de 
formação, acrescen-
tando a prática com 
simuladores moder-
nos e com a condução 
de tiro real para me-
lhor aproveitar a car-
ga horária disponível, 
permitindo que esses militares cheguem 
à tropa mais bem preparados para exer-
cer a função de OA de Mrt.

	 Além disso, seria fundamental 
a criação e a regulamentação de um 
estágio de apoio de fogo terrestre, com 
instruções para condução do tiro de Mrt e 
de Art pelo observador de qualquer arma, 
voltado para os sargentos que ocupam 
funções relacionadas à observação. Esse 
estágio, centralizado no GAC orgânico 
das brigadas de Inf e de Cav do EB, seria 
conduzido pelos militares na função de 
OA de Art ou, futuramente, pelo OFSU 

para todos os integrantes da célula 
de fogos das subunidades, podendo 
haver participação do comandante do 
pelotão de Mrt pesado dos batalhões e 
regimentos das brigadas, ou ainda outros 
elementos  conforme as necessidades da 
tropa em questão, atendendo diferentes 
necessidades de acordo com sua natureza 
e missão.

	 Para a formação dos oficiais, par-
ticularmente os de Art, recomenda-se 
habilitá-los na condução de fogos Nav 
e Ae (aviões e helicópteros), seguindo o 
estado da arte de possuir “observado-
res universais” ou “observadores de fogo 

conjunto”, aprovei-
tando a vocação na-
tural dos tenentes de 
Art para a função de 
combate fogos. A me-
lhor forma de fazer 
isso é acrescentando 
estas instruções no C 
Art/AMAN, de forma 
centralizada, e permi-
tindo que os aspiran-
tes-a-oficial de Art 
possam exercer, na 
plenitude, as funções 
de OA de Art e OFSU 
desde cedo. Essas 
instruções também 
terão sua relevância 
no prosseguimento da 

sua carreira, uma vez que o conhecimen-
to do apoio de fogo Ae e Nav facilitará o 
trabalho do oficial de Art, quando esti-
ver como coordenador de apoio de fogo 
(CAF) nos diversos escalões da F Ter.

Ainda com relação à formação, 
sugere-se a criação de um centro conjunto 
de apoio de fogo [14], a ser criado em 
Resende-RJ, Formosa-GO ou Santa Maria-
RS. Teria como objetivo reunir militares 
da MB, do EB e da FAB, responsáveis 
pelo desenvolvimento da doutrina de 
apoio de fogo conjunto, particularmente 
na coordenação e condução das missões 

A célula de fogos, 
composta pelo oficial 

de fogos da subunidade, 
o seu adjunto e os 
observadores de 

pelotão, funcionaria 
como a equipe de 

apoio de fogo conjunto 
empregada em países 

membros da OTAN, 
permitindo uma 

maior flexibilidade e 
capilaridade do apoio 

de fogo.
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nos diversos níveis de planejamento. 
Contariam com uma estrutura de 
simuladores e instalações que permitiria 
apoiar não somente a formação como 
também o adestramento de observadores 
de diversos estabelecimentos de ensino e 
unidades das Forças Armadas. 

As cidades citadas foram propostas 
por atenderem alguns requisitos para 
que o centro conjunto de apoio de fogo 
possa funcionar corretamente. Dentre 
eles, destacam-se a existência de simu-
ladores voltados para a condução de di-
ferentes tipos de fogos, proximidade de 
um campo de instrução para execução 
do tiro real de Art, facilidade para apoio 
de aeronaves da FAB e da aviação do EB, 
possibilidade de interação com elemen-
tos da MB e posição geográfica que pos-
sibilite o fácil acesso de militares de todo 
o Brasil para participar das atividades 
ali conduzidas.

Para melhorar o adestramento dos 

observadores no corpo de tropa, reco-
mendam-se esforços no sentido de au-
mentar a quantidade de oficiais que ocu-
pam os cargos de OA nos GAC orgânicos 
de brigadas de Inf e Cav, de forma a ha-
ver pelo menos 01 (um) OA por bateria de 
obuses durante todo o ano de instrução.

Com esse efetivo mínimo e com a 
conscientização do comando de cada 
GAC da importância do subsistema de 
observação, será possível prever mais 
adestramentos para esses militares, de 
forma a buscar alcançar os objetivos 
propostos nos programas-padrão (PP). 
Os adestramentos das brigadas também 
devem frequentemente contar com a 
previsão de observadores dos diversos 
meios de apoio de fogo acompanhando as 
peças de manobra, mesmo que não haja 
previsão de tiros reais de Mrt e Art ou 
da presença de meios da FAB e MB. Esses 
procedimentos remetem aos utilizados 
pela FIST [15], equipes de apoio de 

Observador avançado em ação.
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fogo dos EUA, que realizam constantes 
adestramentos com os elementos 
apoiados, com intuito de melhor conhecer 
suas táticas, técnicas e procedimentos, 
aumentando os laços táticos e facilitando 
o emprego em situações reais.

A criação da célula de fogos 
também contribuiria para melhorar 
o adestramento de observadores de 
toda brigada, aumentando a interação 
de elementos que compõe a função de 
combate fogos, ao promover os estágios de 
apoio de fogo terrestre e adestramentos 
centralizados com fogos de Mrt e Art no 
âmbito das grandes unidades (GU).

Essas medidas irão também 
aproveitar melhor os meios existentes, 
otimizando o gasto de munição e outros 
recursos escassos na tropa.

Em síntese, as principais propostas 
quanto à formação de observadores são: 

- regulamentar o estágio de apoio de 
fogo terrestre nas brigadas para habilitar 
os OA de Mrt (Adj OFSU e Obs Pel) a 
conduzir fogos de Art;

- inserir instruções de condução de 
fogo Ae no C Art/AMAN para habilitar 
os OA de Art (OFSU) nesse tipo de fogo e 
diminuir a dependência de CAA da FAB; 

- inserir instruções de condução de 
fogo Nav no C Art/AMAN para habilitar 
os OA de Art (OFSU) neste tipo de fogo e 
diminuir a dependência de observadores 
de tiro Nav (OBTINA) da MB; e

- criar o centro conjunto de apoio de 

fogo para estimular o desenvolvimento 
da doutrina e proporcionar instalações 
adequadas para auxiliar na formação 
e adestramento de observadores das 
Forças Armadas.

Quanto ao adestramento dos 
observadores, as principais propostas 
são: 

- aumentar o número de oficiais 
ocupando cargo de OA nos GAC para 
permitir que haja militares na função, 
realizando os adestramentos do 
subsistema de observação ao longo do 
ano; e

- aumentar os exercícios com todos 
os observadores das células de fogos no 
âmbito da brigada para promover uma 
maior integração entre os militares que 
compõem a função de combate fogos e 
otimizar o emprego dos meios da GU.

Finalmente, acredita-se que, com 
a adoção dos conceitos das equipes 
de apoio de fogo conjunto elencados 
pelas propostas apresentadas por este 
estudo, será possível promover uma 
melhora significativa no subsistema de 
observação, principalmente no momento 
no qual o Brasil se encontra, buscando 
consolidar o emprego conjunto das 
forças singulares em operações. Espera-
se que, com estas propostas, haja uma 
contribuição para o desenvolvimento 
da DMT brasileira, particularmente na 
sistemática de condução do apoio de fogo 
em proveito da manobra.
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